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SUMÃRIO 

Constata-se, com freqüência, que planos e projetos bem elab~ 

rados, com tecursos suficiente e adequados, não conseguem ser implement! 
dos com sucesso, ainda que tenha havido uma previa e cuidadosa identifi 
cação dos elementos que poderiam ter influência no processo de implemen 
tação. Isto decorre do fato de que qualquer implementação seria ê afeta­
da por inumeros eventos imprevisíveis, o que" a torna uma tarefa imensa­
mente difícil, mesmo sob as melhores condições. Nesta dissertação, um e~ 
tudo de caso, abordamos a implementação da Política de Terminalidade An 
tecipada no Estado do Rio de Janeiro. 

Há alguns anos atrás, o Rio de Janeiro lançou-se ã implement! 
ção da Política de Terminalidade Antecipada buscando adequar currículos, 
metodos e duração da educação básica ã sociedade agrícola do interior do 
Estado. Tal Política foi iniciada em condições aparentemente as mais au~ 
piciosas e parecia não envolver nenhum elemento dramático. Prudentemen­
te, decidiu-se concentrar a implementação, num primeiro momento, em Cor 
deiro e municípios vizinhos. Com base no experimento, a Política seria 
extendida a outras áreas do Estado. Previa-se, no decorrer da implement! 
ção, uma ação integrada das Secretarias de Estado de Agricultura, de Ed~ 
caça0 e Cultura, e de Saude. O processo de implementação desenvolveu-se 
durante dois Governos Estaduais sucessivos e está entrando em um tercei 
ro. 

---, 

O caso é estudado ã luz de conceitos e teorias gerenciais. Ba 
sei a-se em entrevistas semi-estruturadas com os principais atores dos es 
tãgios de planejamento e"execução da implementação, leva em consideração' 
a literatura específica e documentos sobre o assunto e envolveu visitas 
e observações diretas em Cordeiro. 

Como resultado, identificamos alguns dos fatores que interfe 
riram significativamente no caso e apresentamos algumas proposições para 
subsidiar futuras tentativas de implementação de políticas educacionais 
inovadoras em contextos similares. 
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ABSTRACT 

It has been frequently testified that well-elaborated plans 
cannot be successfully implemented, in despite of the existence of 
sufficient and suitable resources and spite of a previous 
identification of the elements that might influence the 
implementation. This seems to be due to the fact that 

and careful 
process of 

any serious 
ill)plementation is affected by many unforeseen events, which often turn it 
into a highly difficult task even under the best conditions. This 
dissertation is a case study of the implementation of the so-called 
policy for the "te.JlnÚ.naUdad.e.-antec.ipada" in the Brazilian State of Rio 
de Janei ro. 

A few years ago, Rio de Janeiro embarked on the implementation 
. of a policy towards the adjustment of the basic education curriculum, 

methods and duration to the L.gricultural society of the State. This 
policy for the "tvuni..vw.L<.dade anteci..pada" apparently began under themost 
favorable auspices and should not involve any dramatic elemento 

The decision was made to initially concentrate the 
implementation in Cordeiro and its neighbourhood. On the basis of this 
experiment, the policy would be extended to other areas in Rio de 
Janeiro. Since the beginning, the implementation was supposed to 
integrate the State Secretari~sof Agriculture and of Education, as well 
the State Secretary of Health. The process ofimplementationwasdeveloped 
during two successive State Governments and is now entering a third one. 

This case is studied in the light ofmanagerial theories and 
concepts, is based on semi-structured interviews with the main actors in 
the planning and executing stages of the implementation process, takes 
into consideration available literature and documents on the subject, and 
involved many visits and direct observations in Cordeiro. 

As a result of the study, a series of factors was identified 
as powerful influences in this specific case and some propositions are 
advanced for future attempts of implementation of innovative educational 
policies in similar contexts. 

- XII -
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INTROVUÇÃO 

CONSTRUÇÃO VA CRDNICA OU METOVOLOGIA 

o tema da implementação vem despertando grande in 
teresse. O interesse se justifica pelo insucesso que muitas 
vezes ocorre quando planos e projetos são postos em prática. 
Tecnicamente bem formulados, com recursos asseguradose partl 

. cipantes' suficientemente capacitados, tais plano~ e proje­
tos fracassam~ou ~icam aqu~m· d~ expectativa, em termos de re 
sultados. 

O insucesso surpreende quem ainda considera que im 
plementar seja fácil. Mesmo sob a melhor das condições, im 
plementar ~ extremamente dificil. Apesar de aparentemente 
atendidos os requisitos iniciais, a implementação está suje1 
ta a dificuldades decorrentes da complexidade e multiplicid~ 
de do~ evento~ envolvidos ~ ~e suas relações. Implementar ~ 

comparável a tecer uma teia-de-aranha, cada etapa, cada eve~ 
to estando relacionado com os demais, cada elemento sendo de 
pendente dos que o antecedem e condicionando os que o suce­
dem. 

Apesar de muito discutido, o tema tem sido pouco e~ 
tudado. A bibliografia e limitada e contextualizada. Basica 
mente, ~ ori~nda dos Estados Unidos e refere-se quase sempre 
ã empresa, instituição rara em Educação. Al~m disso, e alta 
mente descritiva, tratando, geralmente, sob diferentes abor 
dagens, de estudos de caso, exigindo, por isso, alguma caut~ 

la, quando de sua utilização como apoio teõrico para a anál! 
se de outros casos. Este conjunto de fatores dificulta e li 
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m i ta uma p esq u i s a sob t' e o tem a . O e c e r t a f o r ma, p o r ê m , c o n 
tribui para transformar a tarefa num desafio ao pesquisador. 

Implementação nao pode ser estudada abstratamente. 
A própria palavra pede uma especificação: implementação de 
quê? A escolha da política de terminal idade antecipada para 
abordar o tópico se prende a três fatores: primeiro, a term.! 
n~~idade antecipada tem sido raramente examinada, não obsta~ 
te ser uma solução atraente e promissora para o problema gr! 
ve de ingresso precoce do menor na força-de-trabalho. O se 
gundo fator ê o reconhecimento da importância de saber eomo 

uma solução tão interessante e inovadora foi posta em prãt.! 
ca. O terceiro fator ê o próprio interesse pessoal pelos te 
mas implementação e terminalidade antecipada, em virtude de 
nossas funções profissionais. 

A inserção precoce do menor na força de trabalho g! 
ralmente se dã em condições desvantajosas para o próprio me 
nor e se faz acompanhar de evasão escolar ou mesmo de deses 
colarização. As causas da evasão escolar são vãrias e com­
plexas. Contudo, deve-se enfatizar a necessidade de traba­
lhar para complementar a renda familiar como uma das princi 
pais determinantes do problema. 

são tambem serias e duradouras as conseqüências da 
evasao. Se um menor abandona OS estudos precocemente, via de 
regra sem preparo profissional, e ingressa no mercado de tr! 
balho, só lhe estarão acessíveis atividades de baixo nível 
de qualificação, mal remuneradas, que, quase que exclusiva­
mente, lhe possibilitam a sobr~vivência e nao lhe permitem­
reduzir o grau de carência em que vive. Instala-se, assim, 
um círculo vicioso do qual o menor nao consegue fugir, pois 
a precariedade da situação faz com que abandone a escola e 
ingresse na f o r ç a - de - t r a ba 1 ho ,-a ausência de preparo ê s u f i 
ciente justificativa para mã remuneração, e o baixo nível de 
renda não lhe oferece meios de superar a situação de carên­
cia de sua própria vida. 
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Entre as saídas para este clrcu10 vicioso, principal 
mente no meio rural e nas periferias urbanas, tem sido apr! 
sentada (B,RASIL, 1980, p.42-3) a capacitação para oexercício 
de uma ocupação bem definida, já em nível de 1Q Grau. Tal qU! 
1ificação seria feit~ atrav~s da terminal idade antecipad~. 

A opção pelo estudo da implementação da política de 
termina1idade antecipada revela-se, no momento,particu1arme.!!. 
te oportuna, considerando-se a recente modificação do rumo 
da política de ensino profissionalizante, ã qual se vincula 
a de termina1idade antecipada. Pela Lei nQ 7.044, de 18 de 
outubro de 1982, foi revogada a obrigatoriedade da profissi~ 

na1ização do ensino de 2Q Grau, reivindicação, se não de to 
dos, pelo menos da maioria dos Conselhos Estaduais de Educa 
ç~o. O Conselho Estadual de Educação do Rio de Janeiro nao 
apenas apoiou a revogação dessa obrigatoriedade, mas, tamb~m, 
recomendou uma orientação mais agressiva 1 de formação para o 
trabalho no ensino de 1Q Grau e no supletivo, argumentando, 
com base em dados de todo o País (KERSTENETZKY, 1979), que, 
entre outras distorções, apenas 10% da população esco1ariza 
da atinge o 2Q Grau e que o termino da escolaridade está se 
verificando para a maior parte dos brasileiros antes mesmo 
da conclusão do 1Q Grau. 

Com isso, projetos referentes ã qualificação para o 
trabalho, apoiados na terminal idade antecipada, estão passan 
do a despertar maior interesse. A associação de educação e 

Etda ILe.c.ome.ndaç.ã.o óoJ.. apILe..6e.n:t.a.da em doc.ume.n-to (RIO VE JANEIRO, lCL81) 
que. teve. c.omo Jz.e.lOvt.olL o COn6e.lhuM Aluiz-<_o Puxoto BoynaILd. ApILovado 
pOIL unanúnJ..dade., em ILe.UYÚ.ã.o ple.náJúa. _ de. 18 de. outublLo de. 1979, o doc.~ 
me.nta óoJ.. e.labolLado paILa a XVI Re.unJ..ao Conjunta do COn6e.lho Fe.de.ILa1. c.om 
0-6 COn6 e.lho-6 E-6:ta.dCla-Úl de. Educ.aç.ã.o, ILe.aUzada em PolLto Ale.gJz.e, nO-6 CÜa-6 
22 e. 23 de. outubM de. 1979. 
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trabalho nao e coisa nova e tem inspirado, em todo o Pais, v.[ 
rias experiincias pedagõgicas, entre as quais, no Estado do 
Rio de Janéiro, a do NGc1eo Comunitirio de Educação, Cultura 
e Trabalho (NCECT) de, Cordeiro, onde, por meio de cursos das 
ireas de agricultura e pecuiria, ~ oferecida a terminal idade 
antecipada a alunos de escolas estaduais de ensino delQ Grau 
de: Cordeiro e municipios vizinhos. 

Graças a sua condição de primeiro e, at~ agora, Gni 
co centro interescolar de terminal idade antecipada no Estado 
do Rio de Janeiro, o NCECT de Cordeiro tem sido objeto de e~ 

tudos (BARBOSA, 1978; LIMA, 1979; MARQUES, 1978). Um impo! 
tante aspecto, por~m, ainda inexplorado, ~ a implementação da 
prõpria politica de terminal idade antecipada, com vistas a 
inferir subsidias para futuros experimentos de inovação edu­
caciona1, precisamente o objetivo deste trabalho. 

Sem a pretensão de esgotar o assunto, optamos por 
adotar uma visão gerencial para considerar os acontecimentos 
da implementação da termina1idade antecipada no Estado daRia 
de J a n e i r o, n o p e r i o do 1 9 7 5 - 8 2 . Não te n c i o n a mos, p o r ~ m, c 1 a ~ 
sificar decisões e ações como "celt:ta.6" ou "eltltada.6", mas, sim, 
pretendemos identificar os eventos e comportamentos que in­
fluíram na implementação do caso, considerando, que "a .impl~ 

men:tação de uma polZ:t.ica e.6:tã l.igada ã e.6:tltu:tulta e ã geltên­
c.ia do .6.i.6:tema palta alcançalt a melholt .in:tegltação de pe.6.6oa.6, 

e.6:tltu:tulta.6, pltoce.6.6o.6 e ltecult.6o.6" (STEINER & MINER, 1977, 
p.23l). Especificamente, propomo-nos a responder às seguin­
tes questões: 

- Que se quis implementar? 

- Por qui? 

- Quem participou da implementação? 

- Como.ocorreu a implementação? 
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Isto significa que a dissertação se concentra na d! 
terminaçio dos elementos fundamentais para a descriçio dos 
componente~ essenciais i consecução de um projeto dessa nat~ 
reza, buscando extrai~ indicações para a concretização de p~ 

llticas inovadoras. 

[ nossa intençio, tamb~m, no ijecorrer da disserta­
çao, repassar em algum grau uma concepção dinâmica e criati 
va da Administração, visto ser bastante freqüente a impre~ 

sao de que esta seja algo ãrido. No entanto, quer nos gra~ 

des problemas, quer nas situações do cotidiano, administrar 
exige sensibilidade, discernimento, vontade, coragem, at~ me~ 

aprox..! 
certo, 

transcen 

mo imaginação e, sobretudo, muita criatividade, o que 
ma a Administraçio da Arte. O administrador deve, e 
dominar a t~cnica, mas, como faz o artista, deve 
dê-la e realizar sua prõpria criaçio. A contrãrio 
isto é profundamente excitante e desafiador. 

de ãrido, 

Para dar corpo a esta concepção dinâmica e criativa 
da Administração e para agilizar o prõprio texto da disserta 
ção, nos valemos do recurso de estabelecer uma analogia en­
tre a implementação e a composição e execução de uma dificil 
e extensa peça sinfônica. 

O patrocinador do concerto ~ o Governo Estadual,que 
requisita a participação de três empresãrios: as Secretarias 
de Estado de Educação e Cultura, de Agricultura e Abasteci­
mento, e de Saúde. A orquestra ~ constituida por três nai­
pes: as cordas, as madeiras e os metais, cujos músicos sao 
os implementadores das Secretarias. Por ser uma orquestra 
moderna, a percussão - a comunidade - tamb~m estã presente. 
No concerto, pretende-se executar uma peça inédita, composta 
especialmente para a ocasião, e que tem um tema inovador: a 
terminal idade antecipada. Para a primeira audição da peça é 
escolhido como teatro o Municlpio de Cordeiro, adaptando-se 
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o palco - o Parque de Exposições Raul Veiga - is especific! 
dades da obra. 

Há, portanto, uma obra a ser criada e executada. Os 
processos de criação e, principalmente, de recriação via ex! 
cução constituem exatamente o cerne de nossa dissertação: a 
crõnica e a critica da implementação. ' 

Alertamos ao leitor que, paralelamente i disser 
tação, desenvolvemos nossa "cltôn-tca mut,-tca.e." e que, para fa 
cilitar sua apresentação, alguns artificios tiveram de ser 
empregados. Deste modo, a analogia ê apresentada no inicio 
das diversas seções da dissertação, grafada em tipo diferen­
te e com espaçamento menor, enquanto que o texto formal e 
apresentddo nas normas tradicionais. 

b) Pltoced-tmento~ Metodo.e.õg-tcot, 

E.e.aboltM uma c.JtÔn-ic.a é. uma upé.ue de doce -tnóe!tYI.o: u 

c.JteveJt e Iteucltevelt -tn6-i.ndave.(.mente,na b~ca da me.e.holt n~ 

ç.ão da ~tõJt-i.a. Antu, pOlté.m, de -tn-i.Ualt a c.Jtôn-i.c.a pltOPIÚE: 

mente cU:ta, o UCWOIt paMa pe.e.o~ .e.-i.mbot, da ang~liante pltO­

CUlta de um tema ~-tgn-i.ó-tcante, da ~ativa e, pOIt vezu, 61t~ 

tltante taJteóa de 6azelt entltev.{,6tM paJta obtelt -tnóoltmaç.õu, da 

cü..óZu.e. ~e.e.eç.ão do que ê u~enua.e. e do que ê t,upêltó.e.u.o e, ~ 
na.tmente, dM -tncontávw tentativM palta deó-tYÚ,1t o uquema 

da ObM. 

A metodologia da dissertação e o processo de cons­
trução da crônica, dentro de certos limites, se equivalem. 
Uma pesqiJi-sa bem -sucedida ou- uma- crônic-a bem construida im­
plicam a existência de certa consciência metodológica e de 
uma divisão do trabalho que tornam menos árdua a tarefa do 
pesquisador ou do escritor. Ambos,- a metodologia da disser 
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taçio e o processo de construçio da cr6nica, nos ajudam aco~ 
preender nao o produto criado, mas o prõprio processo decria 
çao. 

As dissertações, como as cr6nicas, em sua e1abora­
çao, admitem o emprego de diferentes estrategias, de varia­
dos metodos e tecnicas, bem como, de 'uma diversidade de ins 
trumentos de pesquisa. Esta dissertação e um estudo de ca­
so, o que, segundo YIN (1981, p.59), representa uma estrate­
gia de pesquisa, uma alternativa de outras estrategias, como 
o experimento, a pesquisa histõrica ou a simu1açio. A opçio 
pelo estudo de caso se deve ã característica particular, qu~ 
se exclusiva, de que esse estudo propicia exame de um fen6m~ 

no contemporãneo em seu contexto real de vida, especialmente 
quando as fronteiras entre fen6meno e contexto nio estão c1~ 
ramente evidenciadas. As pesquisas experimentais de1iberad~ 
mente divorciam o fen6meno de seu contexto. Já as pesquisas 
histõricas vio diferir na medida em que se limitam a fen6me 
nos do passado, onde freqüentemente não se pode realizar en 
trevistas com informantes, nem fazer observaçio direta de fa 
tos relevantes. Foi, tambem, pOderáve1 na opçio deestudo de 
caso como estrategia de pesquisa, o fato de termos visto a 
política a ser implementada - terminal idade antecipada - como 
uma inovaçio. 

o termo ~nova~ tem sido usado de duas maneiras dife 
rentes: como produto e como processo. Quando inovações sao 
concebidas como produtos, tais como programas, práticas, ob 
jetos ou mesmo ideias, elas são, segundo DAVIS (1982), geral 
mente consideradas como resultantes de atividades criativas 
e de soluções de problemas. Pesquisadores que focalizam ;no 
vações como produto têm tentado identificar as característi 
cas estruturais e nio estruturais das organizações que podem 
ser relacionadas com a adoção e uso de inovações. As conc1u 
sões desses estudos, porem, afirma DAVIS, alem de nio consis 
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tentes, sao muitas vezes contradit5rias. Assim sendo, dada 
a complexidade do fen~meno, torna-se mais recomendivel conce 
ber inovação como processo. 

A perspectiva pela qual inovação é vista tem impli 
caçoes na escolha da estratégia de pesquisa a ser adotada num 
e~tudo sobre inovação. Em geral, aqueles que adotam a abor-
dagem do produto utilizam a análise de regressão, enquanto 
que os que estudam inovação como processo tendem a usar o m! 
todo de estudo de caso. Assim, por nos interessar priorit~ 

riamente a cDmpreensão do processo de implementação de uma 
inovação - a terminal idade antecipada - optamos por adotar 
nesta dissertação o estudo de caso como estratégia de pesqui 
sa. 

Estudos de caso nao implicam o uso de um tipo esp! 
cífico de evidência. Podem ser feitos usando-se ora evidên 
cias quantitativas, ora qualitativas. Não importam tampouco 
no uso de um método unico de coleta de dados. A evidênci~ 

num estudo de caso pode resultar de pesquisa de campo, regi~ 

tros, depoimentos verbais, observações ou qualquer combina­
ção desses elementos, o que, porem, não e exclusivo do estu 
do de caso, pois ocorre também em outras estratégias de in­

vestigação. 

A possibilidade do uso de diferentes tipos de evi­
dências e de metodos de coleta de dados foi especialmente im 
portante para este trabalho, pois permitiu 
duas grandes dificuldades: a inexistência 

a superaçao 
de _ regi.stros 

de 
de 

acompanhamento e a insuficiência, ou mesmo a deficiência,dos 
dados quantitativos disponíveis. A utilização de entrevis­
tas semi-estruturadas e gravadas constituiu, então, o princi 
pal método de coleta de dados. 
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Apesar de predominante, a entrevista não foi o fini 

co m~todo de coleta de dados. Utilizamos, igualmente, a pe! 
quisa bibliogrãfica e a observação in lo~o. Eventualmente as 
informações foram complementadas com dados estatisticos da 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica 
(IBGE) e dos poucos relatórios encontrados no Nficleo Comuni­

tãrio de Educação, Cultura e Trabalho de Cordeiro. 

As entrevistas tornam acessiveis uma grande riqueza 
de detalhes, por~m, requerem tempo. E bastante demorada a 
sua aplicação, bem como a transcrição e classificação dos da 
dos, o que implica a necessidade de se limitar o nfimero de 
entrevistados. Atentando para esta limitação, procuramos se 
lecionar os informantes, de modo a constituírem uma 
significativa das pessoas que influlram no processo 

mentação da politica de terminalidade antecipada no 
do Rio de Janeiro. 

amostra" 
de impl~ 

Estado 

Para a identificação destas pessoas, foram utiliza­
dos dois dos m~todos recomendados por GERGEN (1968) para iden­

tificar elementos influentes: as abordagens de posição e de 
reputação. - A abordagem de posição ~,certamente, o m~todo 

mais óbvio de localizar pessoas ou organizações influentes. A 

partir do organograma, selecionamos aqueles que, ocupando p~ 

sições formais de liderança nas Secretarias de Estado envol 
vidas no ca~o~ em principio, participavam-do universo da pe! 
quisa. 

Uma das limitações desta abordagem, porem, e nao 
identificar nomes de pessoas que sejam influentes num caso, 
embora não ocupem posições de liderança. Na identificação 
destas pessoas utilizamos a abordagem de r~putação. Inicial 
me n te, e s ta bel e c e mos c o n ta t o c o m p e s s o a s q u"e, p o r nos s a p r ~ 
pria vivência"~rofissio"nal ,~sãbiamos que conheciam direta ou 
indiretamente o caso. A estas pessoas pedimos que nomeassem 
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aqueles que consideravam influentes no processo de im­
plementação. A seguir, contatamos as pessoas indicadas que, 

por sua vez, confirmaram nomes já citados e identificaram n~ 
vos. Repetimos o procedimento inumeras vezes ate não mais 
surgirem novos nomes. Então, comparando as anotações~encon­

tramos um conjunto de pessoas que aparecia regularmente cit~ 
do, havendo casos de coincidência de nomes identificados p! 

la abordagem de posição. A abordagem de reputação serviu, 
portanto, como um metodo de controle e complementação daabor 
dagem de posiçãr, 

As pessoas identificadas como influentes na imple­

mentação estavam vinculadas às Secretarias de Estado de Agri 
cultura e Abastecimento, de Educação e Cultura e de Saude. 

Da relação de nomes selecionamos vinte e cinco para serem e~ 
trevistados. Como o periodo de tempo pesquisado abrangia duas 

gestões diferentes - o governo Faria Lima (1975-79) eo gove! 
Chagas Freitas (1979-83) - e tendo sido observado que a in­
fluência das pessoas identificadas, quer pela abordagem de 
posição, quer pela de reputação, não tinha sido constante no 

decorrer do periodo considerado, cuidamos de entrevistar ele 
mentos de uma e outra gestão. Preocupamo-nos, tambem, no sen 
tido de que entre os entrevistados houvesse elementos não so 

dos niveis administrativos centrais, como do nive1 local. 

Das entrevistas previstas, três nao foram concreti 

zadas. Uma delas, por nossa própria impossibilidade de ir à 
Brasi1ia para entrevistar pessoa vinculada à Secretaria de 
Agricultura e as outras duas, porque as pessoas selecionadas, 
uma da Secretaria de Educação e outra da Secretaria de Saude, 
não aceitaram ser entrevistadas. Houve tambem, necessidade 
de realizarmos uma entrevista não prevista. Embora este en­
trevistado não fosse especificamente um ator da implementa­
ção, suas informações foram de grande importância. Assim se~ 
do, entrevistamos, ao todo, vinte e três pessoas (Ver Anexo 
n9 l),sendo cinco pessoas da Secretaria de Agricultura eAbas 
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tecimento (SEAA), dezesseis da Secretaria de Educação e Cu1 

tura (SEEC) e duas da Secretaria de Saude (SES), conforme a 

distribuição a seguir: 

SECRETA TOTAL RIA DE 
ESTADO GERAL 

-

SEAA 5 

SEEC 16 

SES 2 

TOTAL 23 

QUADRO I 

ENTREVISTADOS, POR p~RTODO 
E POR NTvEL DE ADMINISTRAÇÃO 

1975-1979 

NlvEL 
TOTAL 

INTRA TOTAL CEN 
TRAL 

CEN- LOCAL 
TRAL 

3 1 1 1 2 

8 1 5 2 8 

2 - 2 - -

13 2 8 3 10 

1979-1982 

NlvEL 

INTRA CEN 
TRAI. 

CEN- LOCAL 
TRAI. 

1 - 1 

1 4 3 

- - -

2 4 4 

As entrevistas foram iniciadas em 20 de julho de 1982, 

encerrando-se em 3 de novembro do mesmo ano. 

A fim de assegurar maior uniformidade na obtenção e 
no registro das informações, todas as entrevistas foram fei 
tas pela própria pesquisadora. Observamos no decorrer das 
mesmas que os entrevistados que já não tinham ligação com o 
caso eram mais expansivos, mais solicitos em fornecer expli­
cações do que aqueles que estavam comprometidos com a gestão 
em vigência. Estes, via de regra, eram reticentes e cautelo 
sos em suas declarações. 
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Com as entrevistas, pretendíamos obter dados para 
redigir o caso e, tambem, a análise do que tinha acontecido, 
segundo a visão dos próprios participantes. As entrevistas 

foram semi-estruturadas, isto e, elaboramos uma série deque~ 
tões básicas para encaminhar o depoimento dos entrevistados 

(Ver Anexo n9 2) e, no decorrer das entrevistas, sempre que 
se faziam necessários maiores esclarecimentos ou um novo fa 

to surgia, formulávamos novas perguntas. Foram entrevistas 
de profundidade, demoradas e trabalhosas, demandando muito 

tempo e esforço, visto que o numero de pessoas entrevistadas 
não foi pequeno, embora o possa parecer à primeira vista. 

Após a transcrição das gravaçoes das entrevistas, le.!!. 
ta e pacientemente, como se fosse a montagem de um ~queb4a­

c.abeça", estabelecemos a seqüência dos fatos, superpusemos 
opiniões para verificar as questões de opiniões divergentes, 
e x t r e ma das e c o n s e n sua i s, c o m p 1 e m e n ta mos i n f o r m a ç õ e s a te c o n 
seguirmos armar tQdo o quadro. Esta reconstituição,' aprese.!!. 
tada no capítulo IV, era fundamental, posto que, sem ela, não 
haveria um caso. 

As entrevistas permitiram, tambem, a correção da lis 

tagem dos atores. Nomes foram eliminados, visto que alguns 
entrevistados deram evidência suficiente, às vezes, absolut~ 
mente ".6t4..tc.ta" de sua não participação na implementação. 

No desenvolvimento da dissertação fazemos uso lite 
ralmente de partes de entrevistas, colocando-as entre aspas, 
porem, a maior parte das vezes e por razões óbvias, sem iden 
tificar a quem se deve a informação ou comentário. Entretan 
to, não n o' s f u r t a mos, e ve n tua 1 me n te, a i de n t i f i c a r o s n o m e s 
daqueles a quem se referiam as observações, nem deixamos de 
indicar que pessoas ocupavam as posições-chave (os chamados 
ato4e.6). "Tradicionalmente, isto e evitado. No caso, porem,­
não só a necessidade de clareza, como a facilidade de, com 
poucos indícios, descobrir os personagens tornariam o artifi 
cio inutil. 
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Uma cuidadosa pesquisa bibliogrãfica precedeu e co~ 

tinuou paralelamente à realização das entrevistas,fornecendo 

a base teórica que possibilitaria nao só a identificação de 

itens a serem trabalhados nas entrevistas, como também a ado 
ção de conceitos indispensáveis à explicação do caso. Final 
mente, foram construidas as explicações com que respondemos 
às questões de pesquisa deste estudo de caso. 

A dissertação está desenvolvida em sete capitulos. 

O primeiro capitulo, subdividido em duas seções, apresenta o 
referencial teórico relativo ao tema da dissertação e ao ob­
jeto da implementação. O segundo capitulo também está subdi 

vidido em duas seções, que tratam, respectivamente, do con­

texto politico da implementação ~ da caracterização da area 
escolhida como objeto da intervenção. O terceiro capitulo, 
subdividido em três seções, trata dos atores envolvidos e de 
seus papels. No quarto capitulo, reconstituimos o caso. O 

quinto capitulo aborda o atendimento do Projeto. O sexto ca 

pitulo refere-se ao custo da implementação. No sétimo e ul­
timo capitulo estão as conclusões sobre as questões de pes­

quisa, apresentadas sob a forma de proposições, que, eventual 
mente, poderão subsidiar futuros experimentos e estudos. 



CAPTTULO I 

A TEORIA OU A FUNVAMENTAÇÃO 

1.1 COMPOSIÇÃO E EXECUÇÃO, OU IMPLEMENTAÇÃO 

Uma -<-dúa mw.,.,lc.al, paJLa teJt ewtê.l1ua Jtea1., pJtewa .6eJt 

~ompo.6ta e exe~utada. CompoJt e exe~u:taJt .6ão pJto~e.ó.60.6 ~ompt~ 

XO.6 e pOJt .6eJte.m aJt:t1J.:,;t-<-~O.6, l1ão .6egue..m 110Jtma.6 tz2g-<-da.6 e -<-116t~ 

xIvw, emboJta em ambo.6 0.6 ~a.60.6 arte e técnica e.ótejam 6ul1dd: 

da.6, ~OI1.6:t-<-tuúldo uma at-<-mel1:to míLtuo e e.ó.6el1ual paJLa a ou:tJta. 

Até. e:t-<-motõg-<-~amel1:te aJt:tee té.~M~a e.ó:tão ügada!.>: a palavJta 

arte em gJtego ê techne, Jta-<..Z da palavJta técnica. 

paJLa a ~ol11p0.6-<-ção l1ão há "6 (ô) Juna.6 ", 111a.6 .6-<-m 60Jtma.6, me­

lhoJt cü.zel1do, ~oI1MgUJtaçõe.ó que.. .6 e ~o l1.6agJtam pua w.,o e que, 

jw.,tamel1:te poJt e.óte w.,o, .6e .t.Jz..a,6mutam pua ~ol1:ta:to ~om a peJt­

.6ol1alidade. ul1a de Mda ~adoJt e pela -<-I1Muê.l1ua do lugaJt e 

da epoM. 

EmboJta a ~omp0.6-<-ç.ão .6eja 6ac.Lemel1:te v-<...6:ta ~mo um pJto~e.ó 

.60 ~a:t-<-vo, o me.ómo l1ão o~JtJte ~om a exe~uç.ão. No el1:tal1:to, 

~ada apJte.óel1:tação é. uma Jte-~Jt-<..ação. Se, poJt um lado ê um pItO 

~e.ó.60 Jte.6:tJt-<-:to, poJt.6e daJt em 6W1Ção de um elemel1:to já ~a­

do, ao qual e.ótá -<-l1fu.6oluvUmel1:te ügado, pOJt ou:tJto lado ê 
m(Ú6 .6el1.6Zvel ao el160que pe.6.6oal. OJtque.ó:tJta e mae.ó:tJtO.6 cü.6~ 

Jtel1:te.6 pltOduze.m apJte.óel1:taçõe.ó cü.6eJtel1:te.ó de uma obJta. A me.ó­

ma oJtq ue.ó:tJta, Jteg-<-da pOJt mae.ó:tJto.6 de e.ó:t-<-R.o e 60Jtmação cü.veJt 

.60.6, pode -<-l1:teJtpJte:taJt cü.6eJtel1:temel1:te a me.óma obJta. A exe~u­

ção, talvez a-<-l1da m(Ú6 que.. a ~aç.ão, e.ótá.6 uj eila a dupla -<-,!! 

ôluêl1ua do tempo e do e.ópaço. 

A Jte~ação l1ão tem, também, JtegJta.6 tz2g-<-da!.> , apel1a.6 

p raxi 5: há a leilUJta da paJt:t-<-:twz.a, o e.ótudo da.6 pa.6.6agel1.6 m(Ú6 
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cLtflc.w, uma nova .twUJta. que é um "ilinhavo" da. .ú·tteltpltetE: 

ç.âo de.6 ej áve.t, e vâJU.0.6 en.6Cu.o.6 no.6 q l..UÚ.6 o mae.6tJw, po uc.o a 

po Uc.o, c.o.to c.a .6 ua peM o nilidade e .6 ua pltÕ ptLia v.ú.> ão da. o bJta, 

t.Jtan.6 60mnando, M.6-<,m, c.ada. exec.uç.ão num ac.onteCÁJnento ZmpM. 

].].1 Conc.eituaç.ão 

Implementação e um campo de estudo emergente, e que 
vem crescentemente merecendo a atenção dos pesquisadores. No 
campo educacional, porem, poucas têm sido as investigações, a 

maioria delas referindo-se ã implementação de projetos gover 

namentais. Destas pesquisas, se originou uma serie de tex-
tos sobre o assunto, c~mo, por exemplo, os recentes traba-
lhos de RIPLEY E FRANKLIN (1982), BRIGHAM e BROWN (1981), e 

NAKAMURA e SMALLWOOD (1980). No Brasil, no entanto, o tema 

"imp.tementaç.ão" permanece praticamente inexplorado. 

o prõprio termo imp.tementaç.ão carece de uma clarifi 
cação, pois raramente aparece formalmente definido ou tomado 
como um conceito principal ou processo a ser estudado ou ex­
planado. Tampouco e comum o termo ser seguido por citações 
da literatura especifica. Com isso, tem sido empregado com 
diferentes conotações, nem todas adequadas. Uma consulta a 

FERREIRA (1975, p.751), contudo, pode ser esclarecedora. Ele 
indica que imp.tementaç.ão e "dalt exec.uç.ão a", ".tevalt li pltáti­

c.a pOIt meio de pltovidê.nc.ia.6 c.onc.lteta.6", "pltovelt de imp.temen­

to" . 

A explicação deixa no ar a necessidade de identifi 
car o objeto da implementação. Para PRESSMAN ,e WILDAVSKY 

(1973), a isto se chamaria po.tZtic.a. Uma politica, concei 
tuam eles, nada mais e que "uma hipõte.6e c.ontendo c.ondiç.õe.6 

inic.iai.6 e c.o n.6 eq üê.n.c...i.a.6 pite dita.6 ". (p. X I V) . Em te rmo s ma i s 
simples, a politica deve conter os objetivos e a condição dos 
recursos para atingi-los, e deve especificar os atores e as 
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açoes nas quais eles devem ser engajados para alcançar os re 

sultados, sem o que nao se pode estudar implementação. Deve 
haver, portanto, alguma coisa antes da implementação. Caso 

contrãrio, por que conduzir o processo de implementação? Se 
não hã um ponto de partida, a implementação não pode ter lu­
gar. Tampouco poderã ser considerada bem sucedida ou fracas 

sada, sem a explicitação de um objetivo com a qual ela sera 

confrontada e comprovada ou nao. 

Politica implica 

clui efeitos planejados. 

teoria, num sentido amplo, e i~ 

Aponta uma seqüência de causalida-

de entre as condições iniciais e as futuras conseqüências, ou 

seja: se X e feito no tempo t l , resultarã Y no tempo t 2 . Hã 
que considerar, porem, que X só existe quando são criadas as 

condições iniciais para que a politica se transforme em pr~ 

grama ou projeto. Ocorre ai a conversão de uma hipótese em 
ação governamental e torna-se operacional a teoria, pois, uni~ 
do os objetivos com as ações, forja-se o primeiro elo causal. 

O estãgio no qual as conseqüências previstas se sucedem e a 
própria implementaç~o, vista como um processo de formação dos 
elos na cadeia causal, que tem como ponto de partida as con­
dições iniciais e como ponto final os resultados desejados, 
isto e, um processo de interação entre o estabelecimento de 

objetivos e as ações engrenadas para &tingi-los. 

1.1.2 Pe~~pectiva~ 

Uma dificuldade na proposição de PRESSMAN e WILDAVSKY 

se encontra no carãter unico e na unidirecionalidade da polI 
tica proposta. Supondo que os acontecimentos não se proce~ 

sem tão unilinearmente, um estudo de implementação deverã a~ 
mitir diferenças de concepção que traduzam as forças facili 
tadoras ou não da execução. Nesse sentido, conforme FERRAR, 
DESANCTIS e COHEN (1980), a implementação poderã ser vista 
sob três perspectivas: como um processo do cent~o pa~a a pe-
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n~óen~a, como um pno~e~~o b~fatenaf e como evofução de pofZ­

t~~a. Pela primeira, surgida nos anos 60, os órgãos locais 
são meros executores dos planos concebidos em nível central. 
Os partidários da implementação como processo do centro para 

a periferia assumem, em geral, que os planos federais sao 
c 1 a r o s e v á 1 i dos . C o mo, p o r é m, o s p r o g r a mas f e d e r a i s são e x~ 
cutados localmente, as intenções federais podem ser frustra 
das em.nível local. Problemas de implementação são vistos, 

portanto, como falhas ou obstáculos locais a programas epri~ 
ridades centrais. 

A segunda perspectiva - pno~e~~o b~fatenaf - surgiu 
na década de 70, com base nos estudos de implementação de 

'. RAND (1975) e em teóricos do desenvolvimento organizacional 

como BENNIS, BENNE e CHIN (1961). Considera as agências lo 
cais como participantes ativos dos programas federais, com n~ 

cessidades e preferências próprias, e enfatiza a importância 

da contribuição local na implementação. A motivação, o com 
promisso e um senso de "po~~e" locais, ou seja, a sensação 
de que o programa ou projeto também pertence à localidade são 
ingredientes importantes para o sucesso da implementação. Por 
conseguinte, deve haver ajustamento entre as intenções fede­
rais e os anseios locais. Nesta concepção, implementação e 

essencialmente um processo de mutua adaptação, de Irmão e ~o~ 
tnamão", no qual a estratégia inovadora é modificada para e~ 

tar de acordo com a instituição e em que a instituição muda 
para se ajustar à inovação. Nesta concepção, uma implement~ 

ção bem sucedida de uma inovação educacional pode ser encara 

da como um processo organizacional com um duplo produto fi­
nal: um arranjo institucional alterado e uma estratégia ino­
vadora modificada para se adaptar àquele arranjo. 

Conforme o terceiro ponto de vista, a implementação 

deve ser considerada como evofução de pofZt~~a, uma perspef 
tiva que se alicerça no pensamento sociológico, especialme~ 

-te em LORTIE (1975) e WEICK (1976) e na concepçao gerencial 
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de politica de MAJONE e WILDAVSKY (1978). A implementação e 

vista como um complexo processo "ad hoc.", cujos objetivos e 
procedimentos de consecução são revistos ã luz da experiên­

c i a . 

MAJONE e WILDAVSKY (1978), questionando a possibili 
dade de politica e programas federais poderem ser considera­

dos independentes dos esforços para pô-los em prãtica', arg~ 

mentam que atingir um objetivo e um processo ou procedimento 
unitãrio, não um processo duplo de estabelecer objetivos e 

então delinear um plano de implementação. Tampouco, a impl! 
mentação é simplesmente o processo solto de determinação de 
objetivos. Mais do que isso, é o desenvolvimento de capaci- '. 
da de s, p o t e n c i a 1 i da de s e ou t r as q u a 1 i da de s 1 a te n te s n uma i dé i a 
politica. Assim sendo, a implementação de uma politica va­
riarã, seja devido a não poderem ser vistas as suas muitas 
potencialidades, seja porque qualquer idéia pode ser inter-

-pretada diferentemente em diferentes situações. 

Com esta possibilidade de variação, o quadro da im 
plementação se complica. Enfocando-o no campo educacional, 
pode-se verificar que sistemas ~scolares locais respondem a 
reformas em termos de suas próprias necessidades internas. Em 
bora essas necessidades possam ser bem estãveis, freqUente­

mente não são uniformes. Programas centrais dão, assim, mui 
tas ve1es, oportunidades p~ra acordos temporãrios em torno 

de interesses comuns. Entretanto, grupos locais diferentes perce­
bem e procuram usar a intervenção de modo diverso. O proce~ 
so de implementação, assim, não é apenas uma das 1 utas entre 
administradores centrais e administradores locais para conci 
liar dois pontos de vista de um programa, mas e uma luta na 
qual vãrios individuos e grupos locais "baJtgal1ham" tanto en­
tre si como com as agências externas, ou em que cáda um faz 
como quer, sem muita discussão. 
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Nesta perspectiva, a implementação de programas ce~ 

trais em unidades locais não se processa com a precisão de 
um exercito bem treinado na direção de um objetivo formal ou, 

mesmo, como uma metódica negociação bilateral. Em vez de um 
arranjo do centro para a periferia ou ate bilateral, o que 
existe e um grupamento frouxamente articulado, ocasionado p~ 
la intervenção central. 

FARRAR, DESANCTIS e COHEN (1980, p.8l), metaforica 

mente, comparam a imp'~mentação a uma grande festa. Todos os 
convidados têm ideias diferentes sobre o que querem que a fe~ 
ta seja e o que nela desejam éncontrar. Freqüentemente, nem 
sapem o que querem ate que cheguem ou que partam, e algumas 

vezes nunca o sabem. Muitos convidados ignoram o que os ou 
tros convidados desejam. Em importantes aspectos, aqueles 
que comparecem ã festa são relativamente autônomos: sao con­
vidados independentes - implementadores separados - que pr~ 

tendem conseguir da festa o que lhes parece mais apropriado. 

Dentro de limites, podem criar sua própria festa. 

Nós comparamos a implementação ã composição eexecu­
çao de uma complexa obra sinfônica, em que o compositor nao 
tem total domínio das tecnicas de estruturação formal e de 
orquestração. Assim, a partitura resulta incompleta. Hã mar 

gem para as mais diversas execuções, principalmente se os m~ 

sicos nunca tocaram juntos, se alguns deles não possuem pra­
tica de orquestra oU,como e comum, se ocorrem mudanças dos 
interesses da orquestra, quando mal começam a se entrosar. 

Adicionem-se a esses fatores a diversidade de estilos dos maes­
tros e a variabilidade dos interesses do patrocinador e fa­
cilmente se concebe o quadro de instabilidade interpretati­

va. 

Na implementação, influências locais sao importan­
tes e muitas vezes adicionam ao programa pretendido algo que 
e, em alguns aspectos, unico, específico ao local. E visto 
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que esta criação ocorre no decurso do tempo, tanto quanto s~ 

bre uma serie de participantes, implementação e evolução. C~ 

mo os atores locais desenvolvem algumas das potencialidades 
originais e descobrem outras, o programa local prossegue. Va 

riações locais, geralmente, afastam o tema central, mas as ve 
zes podem não faze-lo. Contudo, na evolução de politicas e 
programas, em qualquer evento as forças locais são,no minimo, 

tão importantes quanto as intenções centrais - e geralmente 

são mais - porque a intervenção central, preferentemente a 
encorajar consenso em torno de objeti.vos formais tende a 
exarcerbar diferenças. 

Alem di~so, soluções centrais são, por vezes, vistas 
como obsticulos a problemas locais e, freqUentemente, objet! 

vos centrais são invisiveis aos atores locais. Por consegui~ 
te, a divergencia entre as esperanças centrais e as açoes 10 
cais não e, simplesmente ou necessariamente, o resultado da 
mi administração céntral ou de obstinação local: e devida as 
divergentes e freqUentemente contraditórias percepções de um 

programa e sua proposta. 

Para se dizer do sucesso de um caso de implementa­

çao e preciso considerar que os diferentes atores podem ter 

diferentes perspectivas da implementação. ConseqUentemente, 
e indispensivel num estudo de caso determinar qual ou quais 
dessas perspectivas foram dominantes e para qual ou quais at~ 
res, pois, alem de não haver um criterio unico para se fazer 

a constatação do sucesso, a diversidade de enfoques permite 
ate que se admita uma variedade de sucessos. 

STEINER E MINER (1977) afirmam que a implementação 
de politicas e algo muito complexo, pois deve conseguira m~ 
lhor integração de pessoas, estruturas, processos erecursos, 
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para alcançar os propósitos organizacionais, estando, porem, 

ligada à estruturação e à administração dos sistemas. Estes 
autores identificam a estrutura e os processos organizacio­
nais, os sistemas formais de coordenação, controle e motiva 

çao, e o papel das pessoas na implementação como sendo os 
três principais aspectos a serem considerados num estudo de 
implementação. 

No que concerne ao primeiro dos aspectos citados, 
STEINER e MINER afirmam não haver um consenso entre o que v~ 

nha a ser "e.J.>tJr."u.:twl.a oJz.ganJ.zac.J.onaf." e "pJz.oc.e..6.60.6 oJz.ganJ.za­

c.~onaJ..6". Para eles, e.~.:tJz.u.:tuJz.a oJz.ganJ.zac.J.onaf. refere-se aos 
conjuntos de papeis mais ou menos fixados e formalizados e 
às tarefas que devem ser executadas para que se atinja os ob 
jetivos organizacionais, seu grupamento e delegação de auto­
ridade, como tambem, aos fluxos horizontais e verticais de 

informação na organização. Jã os chamados pJz.oc.e..6.60.6 admJ.n~~ 

.:tJz.a.:tJ.vo.6, tambem denominados J.mpf.e.me.n.:tação de. e..6.:tJz.a.:têgJ.a.6, S! 
riam mais que isso, envolvendo vãrios mecanismos para coord! 
nar, influenciar e controlar essas atividades, tais como: pl~ 
nejamento, relacionamentos interpessoais e sistema de incen 

tivos, estilos gerenciais e mecanismos de controle. Cada um 
desses elementos deve ser apropriado ao problema e, para me 
lhores resultados, a combinação de todos os elementos tambem 
deve ser apropriada. A estrutura administrativa e a estrate 
gia não podem ser estabelecidas isoladamente uma da outra, 
pois, como muitas vezes ocorre, planos estrategicos bem con 
cebidos podem ser frustrados por uma es~rutura organizacio­
nal que entrave a execução dos planos ou que dê prioridades 
a um,conjunto errado de considerações. 

A implementação de politicas e de estrategias tem 
caracteristicas próprias: primeiro, é indispensãvel esquem~ 
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tizar e integrar os principais mecanismos, filosofias,. estr~ 
turas e interrelações pessoais. Em segundo lugar, a esquem~ 

tização, operacionalização e utilização de sistemas integr~ 

dos deve ser um trabalho interdisciplinar. Em terceiro, e 
fundamental para o sucesso da implementação que os confli­

tos, que inevitavelmente surgirão, sejam resolvidos. Por fim, 

todas as funções administrativas devem ser exercidas quando 
da distribuição de responsabilidades. 

Segundo STEINER e MINER, as principais responsabill 

dades gerenciais na implementação de politicas e estratégias 
sao: 

1. Dividir as tarefas-chave e seqüências de etapas 

a serem executadas para dar seqüência a politi­
cas e estratégias, de modo a conseguir alcançar 

os objetivos; 

2. Determinar quem é responsável pelas principais 
tarefas especificas que devem ser cumpridas, et~ 

pas que devem ser vencidas e decisões que devem 
ser tomadas; 

3. Determinar as principais estruturas organizaci~ 

nais dentro das quais a implementação terá lugar; 

4. Determinar os recursos materiais e humanos neces 

sários ã implementação e assegurar a sua disponl 
bilidade quando necessário; 

5. Determinar os tipos de atuação exigidos dos indi 
viduos e unidades organizacionais, bem como as 
datas em que atividades especificas devem ser rea 
lizadas; 

6. Determinar os sistemas de incentivo e motivação 
pessoal a serem empregados; 
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7. Analisar os arranjos entre pessoas, unidades or 
ganizacionais e atividades que requerem coordena . -
çao, bem como determinar os sistemas apropriados 
para assegurar sua adequada coordenação; 

8. Assegurar os niveis de participação apropriados, 
quando for formulada e executada a implementa­

çao; 

9. Estabelecer sistemas de informação apropriados 
para assegurar uma mensuraçãoprecisa da atuação, 

de acordo com padrões, para que açao corretiva 
possa ser realizada, quando necessãrio; 

10. Adotar programas de treinamento para desenvolver 
os procedimentos técnicos e gerenciais necessa­
rios ã implementação; e 

11. Assegurar que a liderança gerencial seja efetiva 
na motivação e direção da organização, de modo 
que os fins organizacionais sejam alcançados da 

maneira mais efetiva e eficaz. (p. 232). 

Contrapondo-se a behavioristas como MC GREGOR e LI­
KERT, que insistem em que melhores resultados podem ser con 
seguidos quando a estrutura e os processos organizacionais 
seguem certos conceitos previstos sobre os individuos,STEINER 

e MINER afirmam que não hã nenhum caminho "c.eJc.to" ou "eJc.Jc.ado" 

que se possa indicãr a fim de alcançar melhores resultados. Não 
hã, também, a identificação de quais são as estruturas orga­
nizacionais especificas mais apropriadas para implementar,com 
sucesso, estrategias especifica-s. Embora as pesquisas jã re~ 
lizadas sejam valiosas como um guia para compreender organi 
zações e para esquematizã-las a fim de implementar estraté­
gias, são, contudo, incapazes de descrever qual a estrutura 
" c. e nt a ", q u a 1 o p r o c e s s o "c. e nt o" e m q u a 1 que r s i tua ç ã o , n a o 
restando outra opção senão confiar em abordagens empíricas. 
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Esta é a chamada ":te.oJtia da c.on:tingêl1c.ia" das organizações. 

Não hã certezas, nem respostas a pJtioJti para a implementação 
de politicas e estratégias: cada caso deve ser considerado 

isoladamente. 

o segundo aspecto a considerar num estudo de imp1~ 

mentação diz respeito aos principais ~i~:te.ma~ 6oJtmai~ para 
implementação de p01iticas e estratégias, tais como p1anej~ 

mento e orçamento, rede de po1iticas e procedimentos-padrão 
de operações, comunicação, etc. Como acontece com as estru 
turas e processos organizacionais, devem ser especificos p~ 

ra cada situação organizacional. Hã diversas maneiras de se 
organizar, introduzir e usar estes sistemas, mas a maneira 
"c.e.Jt:ta", também esta deve ser encontrada para cada situação. 

STEINER e MINER chamam a atenção para alguns fato­
res destes sistemas que devem ser considerados. No que diz 

respeito ao planejamento, destacam a importância .de haver 
coordenação dos planos em duas dimensões. A primeira, verti 

cal, dos niveis mais altos da organização para os mais bai­
xos e a segunda, horizontal, uma coordenação em cada nive1. 
Um dos resultados positivos do esforço consistente de aper­

feiçoar tal coordenação seria que, quando fossem formuladas 
as estratégias, poder-se-ia dar algumas recomendações para 
sua implementação, até para os niveis mais baixos de uma or­
ganização. (1977, p.250-51) 

o processo de coordenação nao se restringe ao p1an~ 
jamento. A coordenação, definida como o "pJtoc.e.~~o de. c.on~e. 

glÚJt c.ompa:tibilidade. de. obje.:tivo~ e. aç.ão haJtmonio~a" (GREER, 
1981, p.34) é uma importante parte do processo de imp1ement~ 

çao. r um processo complexo, visto que a coordenação nao 
apenas produz, mas também requer hamonia de objetivos. 
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Embora fracassos de implementação sejam atribuidos 
ao conflito entre atores acerca dos objetivos, conflitos p~ 

dem ser gerados não somente por discordâncias acerca dos ob­
jetivos, como do fato de alguns atores considerarem objeti 

vos o que para outros são meios para atingir os fins. O fra 
casso da implementação pode originar-se, ainda, de problemas 
criados pelo próprio processo de implementação, apesar dos 

objetivos terem sido anteriormente aceitos. Neste caso, di 
versas razões podem ser apontadas: incompatibilidade direta 

com outros compr(~issos, prefer~ncia por outros programas, 

compromissos simultâneos com outros projetos, depend~ncia de 
atores a quem falta um senso de urg~ncia, diferença de opi­
niões entre lideres e os próprios papeis organizacionais, di~ 
cordâncias legais e de procedimento, ou recursos insuficien­
tes. 

Alem da coordenação, STEINER e MINER enfatizam a im 
portância dos orçamentos no processo de implementação. Orç~ 

mentos são vistos por eles como o principal instrumento pelo 
qual a cupu1a administrativa expressa, em termos quantitati­
vos, suas intenções, prov~ a coordenação de funções se1ecio 
nadas e estabelece bases para o controle e a mensuração da 

- -açao. Orçamentos nao apenas facilitam, mas forçam a integr~ 
ção de atividades funcionais para alcançar objetivos pre-d~ 

terminados. 

trategicas 
drões para 

são a base para a transformação de decisões es 

em açoes e por meio deles e que se estabelecem p~ 
a ação. (1977, p.253-56) 

Pode ser apontado como elemento importante para o 
sucesso de uma po1itica ou estratégia o fato de estarem os 
dirigentes de nive1 mais elevado envolvidos tanto na formula 
ção como na implementação, o que e compreensive1, pois, como 

eles det~m o poder, sua influ~ncia facilitarã e favorecerã 
todo o processo. Tanto para a formulação de politicas e es­
trategias, como para sua implementação, tambem e ressaltada 
a importância do sistema de comunicações, que pode ser consi 
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derado em quatro níveis. O primeiro, intrapessoal, refere-se 
a como o indivíduo recebe, processa e produz comunicações; o 

segundo é interpessoal, relacionado com as interações entre 
indivíduos e grupos. O terceiro, intraorganizacional, e o 

fluxo de comunicações em canais formais e informais, em org! 

nizações. O quarto, interorganizacional, são sistemas de da 
dos, incluindo computarização. Quanto mais eficientes forem 
esses sistemas, melhor será a implementação de políticas e 
estratégias. 

Após a formulação de políticas, o desenvo1vimentode 
estrategias e o estabelecimento de planos, já há uma defini 
ção do que de fato deverá ser feito. Na medida em que tais , 
decisões estão clara e efetivamente estabelecidas, .podem ser 
transferidas para estrutura organizacionais específicas esi~ 
temas formais e,então, ter início a execução propriamente di 
ta. 

~J O Papel da~ Pe~~oa~ na Implementação 

A implementação é feita por pessoas que, necessaria 

mente, diferem muitíssimo em termos de seus motivos, valores, 
capacidades, etc. FreqUentemente,essas pessoas não podem ou, 

simplesmente, não desejam implementar uma política ou fazer 
o que e necessário para tal. Tampouco há segurança de que, 
em suas experiências profissionais anteriores, tenham atendi 
do aos requisitos exigidos. 

O comportamento profissional de cada pessoa é um r~ 

su1tado complexo de muitos fatores que podem contribuir para 
que este comportamento se desvie das expectativas dopape1 e, 
consequentemente, provoque falhas .na implementação. MINER 

(1975), chegou a identificar 35 tipos de fatores que podem 
contribuir para este resultado, muitos deles dentro da area 
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da motivação, como desejos, vontades, necessidades e valores 

daqueles que devem implementar as pollticas. 

Muitos autores, entre eles ARGYRIS (1971), LIKERT 

(1961) e Me GREGOR (1960), afirmam que a melhor maneira de 
fazer com que as pessoas aceitem uma decisão e tenham vonta 
de e entusiasmo para implementá-la e envolve-las no processo 
de tomada de decisão, de modo que se sintam co-resp~nsáveis 

pela decisão. A suposição básica e que as pessoas vão que­

rer fazer aquilo que elas próprias decidiram fazer. t um ar 
gumento válido e que foi sustentado por autores como BASS & 
LEAVITT (1963) e MAIER (1979). Nos trabalhos de VROOM & 
YETTON (1973) e VROOM & JAGO (1974), e recomendado, ainda, p 
uso de maior participação dos subordinados no processo de to 
mada de decisão quando, de antemão, se prevê dificuldades na 

aceitação de uma decisão sobre determinado assunto. 

Embora a implementação exija o apoio da maioria das 

pessoas dos nlveis inferiores, há serias duvidas quanto a po~ 
sibilidade de participação dos subordinados em todos os nl­
veis do processo decisório. Segundo HELLER (1971), não há 
receptividade dos niveis mais altos ã participação de subor­
dinados no processo decisório, quando essas decisões são de 

grande importância para a organização, presumivelmente por­
que há tendência a suspeitar dos motivos dos subordinados qua.!!. 
do da recomendação de politicas. Eles poderiam defender mu1 
to mais seus próprios interesses que os da organização. Há 
tambem evidências bastante consistentes de que as decisões 
do nlvel mais alto têm mais probabilidade de serem impleme.!!. 
tadas que as decisões do nivel mais baixo e que mesmo deci­
sões participativas tendem a corroborar as decisões do nlvel 
m a i sal to. P esq u i s a s r e a 1 i z a das (TA N N E N B A UM, 1 974 ; DENHARDT, 

1971) sugerem que apesar da participação ser uma "norma acei­
ta, a hierarquia nunca desaparece totalmente. A cooptação de 
outros membros do grupo pode ser feita pelo nivel mais alto, 
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quando for necessãrio, mas não hã uma equalização do pode~ao 

longo de todo o processo decisório. 

o princípio bãsico da participação e que uma pessoa 
envolvida no processo de tomada de decisão se sentirã compr~ 
metida com essa decisão e irã querer vê-la implementada. Es 
te: princípio parece funcionar em pequinos g!U~OS homogêneos. 
Neste caso, a aceitação da decisão deverã ocorrer, embora não 
necessariamente acompanhada da grande produtividade. A par­
ticipação tambem se evidencia como elemento facilitador de 
decisões específicas, quando o envolvimento de determinados 
indivíduos e fundamental para a implementação, mas não seevi 
dencia como sendo aplicãvel, quando se trata de questões de 
políticas dos níveis mais altos de grandes org~nizações. 

A implementação exige o apoio de todos os níveis,prin 
cipalmente os mais baixos, porem, devem todos os níveis par­
ticipar na decisão para assegurar sua aceitação? Seria mes­
mo possível haver realmente a participação de todos os ní­
veis? Têm eles capacitação para participação? O grande nu 
mero de participantes no processo decisório não cria uma si­
tuação tal que a influência do indivíduo e tão pequena que 
pouco incentive a implementação? 

Os problemas de implementação de política de alto 
nível, afirmam STEINER e MINER, não podem ser completamente 
solucionados pela participação. Diferenças de capacitação e 
difusão da influência são simplesmente grandes demais para 
que as vantagens da participação, encontradas em grupos pe­
quenos ou em situações específicas, possam ser aplicadas a 
maioria dos casos. Hã que se considerar, portanto, um outro 
fator facilitador da implementação de uma política: o Qomp~~ 
me~imen~o o~ganizaQional. 

O conceito de comprometimento organizacional basei~ 

-se nos princípios da participação, porem, amplia-os para 



( 

29 

aplicã-los ã organização como um todo e nao apenas a cada de 
cisão separadamente. Para BUCHANAN (1975) os tr~s princi­
pais componentes do comprometimento organizacional sao: 

1. Uma identificação com os objetivos daorganização 
de tal modo que os objetivos individuais e os or 
ganizacionais estejam estreitamente ligados; 

2. Um envolvimento e uma imersão psicológica com seu 
próprio trabalh--o',~'resultando considerãvel satis 
fação; e 

3. Lealdade, talvez mesmo afeição, para com a pró­
pr i a o rg..a n i z a ç ã o ,_ p..D i s é o 1 u g a r o n de t r a b a 1 h a e 
passa a maior parte do tempo. 

A implementação de uma política, diz ainda BUCHANAN, 
e .provavelmente mais. efetLva.nas organizações que possuam el~ 
vado nível de comprometimento. Tal fato, em termos de pes­
s o a 1, te n d e a e s t a r p r e s e n te nos m a i s ve 1 h os, nos em p r e g a cf{) $" 

mais antigos, nos que estão nos níveis mais altos da organi-
zação, naqueles q.ue d.ese,jam axercer influ~ncia. r menos prE. 
vãvel entre pessoas mais jovens em posições de níveis mais 
baixos, que não t~m a mesma identificação com os objetivos da 
organização, o mesmo envolvimento com seu trabalho e o mesmo 
senso de lealdade. 

Para que' o comprometimento organizacional possa ser 
induzido, BUCHANAN recomenda evitar excesso de pessoal, de 
modo a 'que- o"tra·balno -pOS'S& se.r"· considerado um desafio e as 
tarefas sem sentido organizacional sejam evitadas. As pes­
soas também devem estar cientes da interrelação entre o que 
elas estão fazendo e os fins relevantes da organização, mes-
mo que i s t (} ; s-e Ja~ 'ó b-vcicy-. Al é-JIl -d o m a i s, a te n ç ã o d e ve s e r da da 
ao trabalho das pessoas e as responsabilidades devem ser au­
mentadas a intervalos periódicos. 
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r claro que o comprometimento organizacional nao e 
uma panaciia para todos os problemas de implementação de p~ 

lítica. Sàbe-se ainda muito pouco sobre como induzí-lo e, 
certamente, hã um grande número de pessoas com as quais este 
metodo de conseguir implementação de pOlítica simplesmente 
não funciona, porem ele pode ser, sem erro, identificado co 
mo' um dos fatores que influenciam fortemente a implementa­
çao. 

o poder dos atores dos níveis mais baixos e um fa­
tor que não deve ser minimizado na implementação. A inter­
pretação clãssica weberiana do relacionamento entre superio­
res e subordinados numa organização complexa permite afir 
mar que o papel ideal dos subordina00s e implementar com su 
cesso as decisões de seus superiores. Embora esta interpr~ 

tação seja comumente aceita, VAN METER & VAN HORN (1975) ci 
tam vãrios estudos que comprovam que grupos de participantes 
de níveis mais baixos, por terem controle sobre pessoas, in 
formações e meios, podem exercer considerãvel poder e deste 
modo, afetar a implementação de políticas. Este poder que, 
normalmente, não e associado a suas funções formalmente defi 
nidas dentro da organização, com freqüência ainda e reforç~ 
do pelo desconhecimento que, em geral, os superiores têm do 
que acontece na prãtica. 

MECHANIC (1962) sugere que o poder dos atores dos 
níveis mais baixos e manifestação de um padrão geral e nao 
exceçao a regra. Daí, ele afirmar que, num certo sentido,as 
organizações estão constantemente a mercê de seus participa~ 
tes de níveis mais baixos. 

Concluindo, é preciso também considerar que para que 
a implementação possa ser melhor compreendida deve ser visu~ 
lizada como parte integrante do processo político. Como enf~ 

tizam NAKAMURA & SMALLWOOD (1980), "a imple.me.ntaçã.o e..6tã. c.o~ 

ple.xa e. c.omple.tame.nte. lnc.~u.6tada no p~oc.e..6.60 polZtic.o"(p.19). 
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Os três meios-ambientes políticos em que se processa, ou se 
ja,o da formação, o da implementação propriamente dita e o 
da avaliação, correspondem funcionalmente aos estágios dopr~ 
cesso político e, como este, se caracterizam por séries de 
interrelacionamentos, fluidas e reciprocas, cuja apreensao e 
di fi c il . 

1.2 TEMA MUSICAL OU OBJETO VA IMPLEMENTAÇÃO 

Toda ob~ mU6~eal, eonven~onalmente, o~g~na-~e de um 

tema. Em ou:tJz.0.-6 palav~, há. em toda peça mU6~eal uma ~eqüê~ 

ua me1..õcUea, !t1:trrU.ea e haJunô~ea, eom peMonat<..dade pfLÓpJtia, 

eujo~ e1..emento~ ~ão d~envotv~do~ dando eo~po ã eompo~~ção. 

O tema da no~~a eompo~~ção, a te~nat<..dade anteupada, 

ap~uenta eomp.e.eJÚdad~, e me~mo fu~onâ.nuM que agJtidem o~ 

ouv~do~ daque.e.~ que ~:tão hab-U:u.a.dM a uma linguagem mU6~eal 

~cUuonal. 

1.2.1 Conee~tuação 

- -Recentes planos governamentais afirmam nao so que a 
. terminalidade antecipada "ap~e~enta-~e eom 6~eqüêne~aeomo ú.nd:. 

ea a.e.te~nat~va v~áve{ dev~do ã~ ea~êne~a~ e6et~va~ da e.e.~en 

te.e.a" (BRASIL, 1980, p.42), como também, que "o 6ato de ex~~ 

t~~ uma te~m~na.e.~dade em nZvet de 1q G~au, que ê a~nda 6~e­

qüentemente ~ea.e. em nIve.e. ante~~o~ ao de ~ua eone.e.u~ão, ~e­

que~ e~pee~a.e. atenção" (RIO DE JANEIRO, 1980, p.85). Contu­
do, pouco tem sido feito com referência ã terminalidade ante 
cipada. O próprio conceito é ainda obscuro. De fato, que 
significa terminar antes? Quais sio suas implicações? 

Conforme está expresso na Lei 5.692/71, a estrutura 
geral do sistema de ensino reflete o principio de integração 
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- vertical e horizontal - ao qual estão associadas as catego 
rias de eontin~dade e de tenminalidade. Com a tenminalida­

de, e atribulda à escola a missão de qualificar para o traba 
lho, ou seja,que o educando receba suficiente formação pro­

fissional para o hab'ilitã-lo ao desempenho de ocupações defi 

nidas no mercado de trabalho. Ainda pela lei 5.692/71, a te.!: 
minalidade geral deve situar-se ao fim do 29 Grau, quando jã 
t~ria sido proporcionada ao aluno habilitação profissional. 

Reproduzindo, porem, as contradições entre a reali 
dade e a teoria, a Lei 5.692/71, não admite apenas esta ter 
minalidade geral. Jã que e em nivel de 19 Grau "que deve ~~ 
tuan-~e ainda pon muito~ ano~ o óim do~ e~tudo~ vendadeina­

mente eomun~ do homem bna~ileino" (BRASIL, 1971, p.130), uma 
terminalidade real e admitida neste grau de ensino e até an 

tes mesmo do seu término, com a intenção declarada de aten­
der às limitações individuais e dos sistemas de ensino, como 

-preve o artigo 76: 

"A iMuaç.ã.o paM o tMbai.ho e a habLtitaç.ã.o pnoó~~io­

nal podenão ~en anteupada..6: 

a) ao Mvel da ~ e~e nealmente aleanç.ada pe.la gMtLÚdade. 

ueolan em eada ~~tema, quando in6~on ã oitava; 

b) paM adeq uaç.ã.o M eond<.ç.õu ind<.vid~, incLtnaç.õe.ó 

e idade da.ó aluno~". 

A compreensao desse a rti go exi ge a clarificação dos 

conceitos de "inieiaç.ã.o pana o tnabalho" e "hab~ç.ã.opnoói.ó­
.óional". De acordo com o Parecer n9 45/72 do Conselho Fede­
ral de Educação (BRASIL, 1972a), a inieiaç.ã.o pana o tnabalho 

seriam as atividades desenvolvidas pelos educandos no ensino 
de 19 Grau, na escola e na comunidade, com o fim de orientã­
los no sentido de conhecerem os diversos campos de trabalho 



.. 33 

existentes na localidade, na região e no pais, os diversos 
sistemas de produção e prestação de serviços, a aplicação de 
materiais e instrumentos e a p~ãt~ea ~n~e~al na execução de 
tarefas que envolvem ps aspectos de criatividade, utilidade, 
organização, experimentação'de t~cnicas bãsicas e avaliação 
da qualidade. (p.127). 

Jã a hab~l~taçao p~o6~~~~onal ~ "a eond~çao ~e~ul­

tante de um p~oee~~o po~ me~o do qual uma pe~~oa ~e eapae~ta 

pa~a o exe~eZe~o de uma p~o6~~~ão ou oeupaÇao téen~ea, eujo 

de~empenho ex~ja, além de out~o~ ~equ~~~to~, e~cola~~dade~~ 

pleta ao nlvel de 2<1 g~au ou ~upeJr.~o~". (p.127). 

A iniciação para o trabalho, como sua própria deno 
minação indica, ~ um inicio, um começo de preparação para o 
mundo do trabalho. Objetiva levar os alunos a conhecer, a 
aplicar e praticar experiências que atendam ao crit~rio de 
utilidade. Expressa no PareCer CFE n9 339/72, (BRASIl,1972b) 
seria oferecida nas s~ries finais do ensino de 19 Grau, no 
pressuposto de que a escolaridade obrigatória de 8 anos se­
ria cumprida. Contudo, isto não veio a se confirmar na rea­
lidade para muitos, que, deste modo, sem nenhuma preparaçao 
profissional - para nem falar em capacitação, que só seria 
obtida em nive1 de 29 Grau, pela habilitação profissional 
ingressam precocemente no mercado de trabalho. Tendo em vis 
ta a lacuna que assim se constitui, a terminalidade antecip~ 
da foi sendo entendida como a preparação profissional que de 
veria ser dada a esses alunos. 

A concepçao de terminal idade antecipada, unicamente 
como preparaçao para o trabalho, com detrimento, muitas ve­
zes da educação geral, pode conceder ã mesma um significado 
discriminatório, alerta S~ (p.2), pois estaria subentendida, 
nao uma antecipação dos objetivos previstos na lei 5.692/71, 
mas sim a redução da escolaridade e a oferta de uma subedu 
caça0. Isto, afirma ainda S~, não somente significa reduzir 
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e subordinar os objetivos da escola de lQ Grau ao mercado de 
trabalho, como também corresponde ã aceitação da situação so 
cio-econômica como algo não suscetivel de modificação. 

o lI! Plano Setorial da Educação e Cultura -1980/85, 
re con h e ce u que, "no c.a.6 o do en.6.ino de ] Q GJr..au, a teJr..m.inal.idE:. 

d~ antec..ipada apJr..e.6 enta-.6 e c.om 6Jr..eqüê."nc..ia c.omo un.ic.a altvl.nE;. 

t.iva v.iãvel dev.ido ã.6 c.aJr..ê:nc..ia.6 e6et.iva.6 da c.l.ientela" (BRA 

SIL, 1980, p.40). Jã atento para esta possivel discrimina­
ção, propõe, a partir da situação sócio-econômica da popul~ 

ção-alvo, a antec..ipaçao do.6 6.in.6 da educ.açao, por meio date! 
minalidade antecipada. Não é uma proposta de profissionali 
zação, nem de subordinação ao mercado de trabalho. E uma pr~ 

posta de interferência planejada na situação sócio-econômica 
de áreas carentes, como a área rural e as periferias urbanas, 
situação esta que é o que impede a maioria da população estu 
dantil de concluir sequer o lQ Grau. 

A proposta do 111 Plano Setorial pode, como propoe 
sA, ser apresentada para maior clareza em forma de equaçao: 
terminalidade antecipada igual a "a" + "b" (TA = a + bJ,se.!]. 
do que "a" corresponderia ã antecipação dos fins da educação, 
em função da necessidade de inclusão precoce na força de tra 
balho, e "b" corresponderia ao provimento da educação geral. 

Considerando que a equaçao proposta por sA é um me 
ro artificio para apresentar simplificadamente a proposição 
do 111 Plano, a nosso ver seria preferivel inverter a signi­
ficação dos termos "a" e "b", o primeiro passando a corres­
ponder ao provimento da educação geral e o segundo, ã anteci 
pação dos fins da educação, esta como complemento daquele. 
Assim, evitar-se-ia uma possivel interpretação que prioriz~ 

ria a preparação profissional em detrimento da educação ge­
ra 1 . 
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De acordo com o discurso oficial, visa-se a asseg~ 

rar com a terminal idade antecipada, em tempo mais curto, o 
aumento da 'taxa de escolaridade e de permanência do aluno no 
sistema escolar, pelo,oferecimento, atraves da escola, de i~ 

formações que tenham significado para a comunidade. Implica 
isto, porem, modificação da própria escola: sua liberta­
çãó de um ensino tradicionalmente livresco e distanciado da 
realidade, uma escola com regime escolar, material didãtico 
e livros adequadamente relacionados com a região ou localida 
de, uma escola que admita uma nova concepção de professor, 
um professor que não apenas saiba, mas que saiba 6aze.lt, eque, 
sobretudo, seja "um plto6e..6.6olt palta mod-t6-tc.alt, não palta c.on­

.6e.ltvalt". (NIDELCOFF, 1980, p.20). Assim, concebida a termi­
nalidade antec:pada deixa entrever um imenso potencial inova 
do r. 

1.2.2 Caltac.te.ItZ.6t-tc.a do Obje.to 

Um tema mU6-tc.ai aplte..6e.nta quaUdadu que. de.te.Jtm-i.nam .6e.u 

c.aJtÓ.;te.It. POIt ta-i..6 quaUdadu -tde.nüMc.amo.6 o pltÓpJt-i.o tema, 

pOIt e.xemplo, c.omo .6ole.ne., aie.glte., me.lanc.ól-i.c.o, monótono ou v~ 

Jt-i.ado. Em nO.6.6a c.ompo.6-tção, o tema Ite.ve.la-.6e. oJt-i.g-tnai: em ve.z 

de. .6 e.Jt me.Jtame.nte. a expos i ção de. uma -tdúa, e.le. me..6mo j ã aplt! 

.6 e.nta c.dula.ó do desenvo 1 vi mento, o que. lhe. -i.mpJt-i.me. um C.aM­

te.1t -tnovadolt. 

A implementação da politica de terminal idade anteci 
pada, em nossa a-nalogia,ea- co.mposição e execução de uma p~ 

ça sinfônica, baseada num tema de carãter inovador. Por con­
cebermos terminal idade antecipada como -tnovação, torna-se n~ 

cessãrio abordar o assunto, apresentando uma explicação do 
pró p r i o c o n-c e i to de ,{; n o valt e das c a r a c t e r i s -t i c a s e i m p 1 i c a - . 
ções das inovações. 
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Inovar, segundo FERRETI (1980, p.56-7), significa 
introduzir mudanças num objeto, de forma planejada, visando 
a produzir ~elhoria. Esclarece ele, ainda, com .apoio em 
MILLES (1964), que por mudança deve-se entender uma altera­
ção significativa de algo entre um primeiro e um segundo mo 
mento, o primeiro constituindo-se em o referencial para aqui 
latar a existência ou não de mudanças. Por obje:to, deve en 
tender-se qualquer elemento que possa ser afetado pela muda~ 
ça (uma instituição, um metodo, uma tecnica, etc.). Por pla­

nejada, devemos entender toda a açao que se orienta por 
objetivos definidos, tendo em vista resolver problemas esp~ 

c;ficos da realidade e que se desenvolve de acordo com umpl~ 
no cujas etapas estão claramente explicitadas. A melh04~a 

implica em passagem de um estado anterior para um posterior, 
considerado mais desejável em vista de determinados fins. r, 
portanto, um termo carregado de conotações valorativas. Acre~ 
centa FERRETI que essas melhorias não se apresentam desvinc~ 
ladas do sistema de valores daqueles que intentam promover a 
inovação. 

Reformas educacionais implicam, geralmente, mu-
danças de valores e ate em mudanças de função de institui­
ções. Com isso geram conflitos, o que muitas vezes, como e~ 

plica WANDERLEY (1980, p.41), "ob4~ga 0.6 ~novad04e.6 a a.6.6U­

m~1L a:t~:tude.6 c.omba:t~va.6", e pode acarretar o fenômeno da re 
sistência ã inovação. Pode, ate mesmo, gerar antagonismo, que, 
se for profundo, levará forçosamente ã queda da inovação an 
tes mesmo de seu estabelecimento. 

Toda inovação e, por definição, deliberada. E nas 
sociedades e organizações novas,ou naquelas em que se começa 
algo novo, que há flexibilidade e predisposição - condições 
õtimas - para a inovação. Novidades são, tambem,solicitadas 
nos per;odos de crise. Porem, em situações onde a autorida­
de está estabelecida, há, geralmente, inércia e se considera, 
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a. pltiolti, qualquer variação como um perigo - uma heresia ate­
que provocari uma interrupção da rotina fixada. Contudo, se 
a importância da variação for reconhecida, ela, ao ser adota 
da, e despojada de t09as as qualidades que não estão em har­
monia com o procedimento consagrado. 

Estudiosos da inovação, comoDALIN & MC LAUGHLIN 
(1976), afirmam que não se pode adequadamente interpretar o 
significado de uma inovação, nem analisar as estrategias e 
os problemas de sua implementação,sem compreender o pltoce~~o 
de inova.ção. Alertam que inovação como processo tem caract! 
risticas gerais, admitindo, contudo, algumas variações de C! 
riter mais objetivo que substantivo. A primeira das caract! 
risticas que apresentam (p.133-4) e: a. ma.i~ impoltta.nte dime~ 

~ão da. inova.ção como um óenômeno-pltoce~~O ê o tempo. Mudança 
ocorre atraves do tempo. Em decorrência disso, pesquisas do 
processo focalizam, geralmente, os comportamentos e inciden­
tes que ocorrem no tempo, quando um individuo ou organização 
considera, desenvolve e implementa alguma nova ideia ou abor 
dagem. 

Inova.1t ê um óenômeno ~i~têmico e dinâmico, apontam 
como segunda caracteristica; Qualquer mudança no sistema s~ 
cial e como uma reação em cadeia. Pessoas, organizações e 
grupos de interesses são ligados por conexões formais e in-
formais que são influenciadas por forças externas e i n te r-
nas. Nas reformas educacionais, em especial, o sucesso ou 
fracasso e, em grande parte, dependente da conexão e resis­
tência dessas forças atraves do tempo e da manei ra como o pr~ 
cesso de mudança e administrado, tendo em vista enfrentar a 
natureza sistêmica e dinâmica da situação. 

A terceira caracteristica apresentada por DALIN & 
MC LAUGHLIN e: há uma. glta.nde dióeltença. entlte a.~ intençõe~ p~ 

IZtica.~ e a.~ Iteóo~ma.~ implementa.lte~, em verdade, entre a"a.d~ 
ção" da inovação e a sua implementação e institucionalização. 
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Em certo sentido, isto e natural, pois gasta-se tempo consi 
derãvel para implementar inovações. Assim sendo, nem sempre 
quem cria 'a inovação e quem a implanta. Os planejadores, os 
beneficiãrios, o ambiente e as instituições do estãgio da i~ 

plementação muitas vezes diferem daqueles do estãgio inicial 
em que foi identificado o problema. Tambem, o meio institu 
c~onal e as motivações dos individuos t~m um significado im 
pacto na implementação de inovações o que pode acarretar dis 
crepância entre as proposições e a prática. 

Acrescentam, como quarta caracteristica, que a ~no­

vação pode ~e~ evoluc~onã~~a ou ~evoluc~onã~~a po~ natu~eza, 

ma~ ap~e~enta vã~~o~ e~tã9~o~. DALIN & Me LAUGHLIN conside­
ram haver tr~s estãgios: inicia~ão, implementação e incorp~ 

ração, envolvendo individuos, instituições e subsistemas.Afir 
mam, ainda, que a significância desses diferentes atores, obj~ 
tivos e unidades institucionais muda atraves do tempo e, ã 
medida que a inovação caminha pelos diferentes estãgios, o 
sucesso ou o fracasso de uma inovação dependerá em grande par 
te de como esse processo foi administrado. 

Jã para DAVIS et alii o processo de inovação apre­
senta quatro estãgios: consideração, "de~~9n" e desenvolvi 
mento, implementação e continuação, cada um dos quais deve 
ser completado, com sucesso, para que a inovação seja efeti­
va e continue a ser usada. Acrescentam, ainda, que o resu! 
tado favorãvel em cada um dos quatro estágios e determinado 
por quatro fatores: suporte organizacional, caracteristicas 
da inovação, ação do inovador e motivação do inovador. Al­
guns desses fatores são mais importantes que outros em cada 
um dos diferentes estãgios. Assim, por exemplo, suporte or­
ganizacional e mais importante nos estãgios finais do que no 
estãgio de consideração inicial e as caracteristicas da ino­
vação têm maior peso nos estãgios iniciais. 
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Tanto implementação, quanto terminal idade antecipa­
da, como inovação têm pontos de conceituação comuns: são pr~ 
cessos gerados intencionalmente, que apresentam vãrios estã 
gios, exigem planeja~ento, envolvem comparações no tempo e 
são afetados pelos sistemas de valores individuais e ambien­
tais. Diferem, contudo, em outros aspectos. A terminal ida 
d.e a n t e c i p a d a e um f e n õ me no t i p i c a m e ri t e e d u c a c i o n a 1. J ã a 
implementação e a inovação não estão restritas a um ijnico cam 
po, mas ainda assim, apresentam diferenças entre si. A impl~ 
mentação não exige que seu objeto seja algo novo, enquanto 
que na inovação o novo obrigatoriamente deve estar presente, 
sem o que não hã inovação. A terminal idade antecipada con­
tem o elemento "novo", o que a constitui numa inovação. 



CAPITULO 11 

o CONTEXTO OU O AMBIENTE VA IMPLEMENTAÇÃO 

A comp0.6-i.ção e, :ta.tvez cúnda mab." a execução de uma ObM 

mUó-i.c.ai. /tefte.:tem não apenM a wativ-i.dade do a.Jt;tú.,:ta., mM :ta.m 

bém o .6..wtema de valo/te..6 v-i.gente..6 num de.:te.Jz.m-i.nado momento, em 

um deteJz.m-tnado .tugAA. T omemo.6 como exemp.to a ObM de Ric.hAAd 

Wagne/t. Conceb-i.da no .6écu..io pM.6ado, ex:teJz.Y/.a M concepçoe.6 

óilo.6õMCM, /tWg-i.0.6M e po.el:ti.cM do compo.6-i..:to/t, co-i.nuden 

te..6 em vãJú0.6 Mpec.:tO.6 com o eóe/tve..6cente .6en:t-i.mento nauona 

wta do momento, do qu.a..f. vuo a /tuu..e.:ta.Jz. a wação do E.6tado 

alemão. A ObM de Wagne/t, emboM mUó-i.ca..f.mente po.têmica pe..iM 

-i.novaçõu ap/tuen:tadM, eM "agMd.â.ve..i" ao contexto da é.poca. 

E.6:ta. "ag /ta. da b-t.e.-i. da de", pO.6 teJz.-i.o Jz.m ente m eno.6 -i. nte YI..6 a , é /tea v-i. -

vada pe..ia Memanha naz..w:ta.: o ce/tne do peYl..6amento wagneJz.-i.ano 

.6e/tvia ã nova ideo.tog-i.a. A mÚ6-i.ca de Wagne/t Mcou de :ta..f. óO~ 

ma M.60úada ao.6 valo/te..6 naz..wtM que, apõ.6 a 11 GueJz.Jr.a. Mun­

~al, po/t .tongo tempo, e não .6omente na A.temanha, óo-i. /tepu~~ 

da e até. p/to-i.b-i.da. E.6ta p/tO-i.b-i.ção pe/tdu.Jta. até. 0.6 ~M de ho­

j e em I.6 MeL 

A peça mUóic.ai. compo.6:ta. paM no.6.6O conceJz.:to, tem e.teme~ 

tO.6 -i.novado/tu que "óe/tem 0.6 ouv-i.do.6" daque.tu hab-i..:tuad0.6 ã 
linguagem tM~úonal. Ã .6eme..ihança do que OCOMeu com a mu­

.6-i.ca wagnelÚana - po/tém, po/t motiv0.6 cüóe.Jz.ente..6 - e.ta é "agItE:. 

dáve.t" ao pJz.-i.mUM pa:tJz.oúnado/t. Naque..ie momento, M Ú1LCUY1..6 

:tâ.nuM óaúam com que a compo.6-i.ção óO.6.6e opoJz.:tuna. 

OcoMendo mudançM na -i.YI..6ti:tu.-i.ção pa:tJz.ounadoM, novo lE­

go de. inte/tu.6u .6lVlge. A compo.6-i.ção já. não é tão "agMdâ.-

ve..i" • COY1..6eqüentemente, ..wto -i.nó.tu.-i. no e.6pe:tã.cu..to, po..w o 

apo-i.o .6Õ é. conce~do ao que, quando e como -i.nte.Jz.e.6.6a ao 

pa:tJz.oúnado/t. 
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A implementação de uma política educacional sofre 
grande influência do ambiente em que se dã. O ambiente so-
fre e reflete a pressão de valores simultineos, que muitas 
vezes sao contraditõrios e conflitantes entre sie com os inte 
resses de segmentos da sociedade. A Histõria e dinâmica. Os 
valores e, conseqUentemerite, o ambiente são mutãveis. Tentar 
apresentar um ambiente e suas modifitações num dado período 
e.' tarefa impossível, tantas e tão diversificadas são as suas 
facetas. Contudo, algumas delas assumem tal importincia p~ 

ra uma implementação que se faz necessãrio destacã-las. 

"O tempo e o upaço c.on6:tuue.m 6oJtma6 .6-ÚnpUMc.adM de 

incüc.aJl.. o que noJtmaimente .6e c.hama de ambiente" (SUva, 1983). 

Assim, apresentaremos a seguir, em dois esboços,o te,!!! 
po e o espaço da implementação da política de terminal idade 
antecipada. O primeiro, em dois itens, corresponde aos jã 
mencionados períodos 1975-79 e 1979-82. O segundo, tambem em 
dois itens,diz respeito às instituições desencadeadoras da 
ação: as Secretarias de Estado de Agricultura e Abastecimen 
to, de Educação e Cultura, e de Saúde, e àquele que foi opr.! 
meiro "teatro": o Município de Cordeiro. 

Antecipadamente, apontamos uma restrição que pode 
ser feita ao item referente a Cordeiro: os dados estatísti­
cos apresentados para sua caracterização referem-se a um dos 
momentos da implementação, melhor dizendo, ã fase do planej~ 

mento. Não são apresentados dados recentes, que possibilit~ 
riam comparações da situação do Município no decorrer do tem 
po e seriam imprescindíveis se fosse outra a abordagem do 
trabalho. Relembramos que optamos neste estudo de caso por 
uma linha gerencial, sendo o foco de atenção o processo da 
implementação e não o produto da ação. Assim sendo, dados 
estatísticos recentes, relativos à situação do Município de 
Cordeiro, podem ser dispensados. 
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2.1 TEMPO VA IMPLEMENTAÇÃO 

2.1.1 P~~me~~o Mov~mento ou Pe~Iodo 1975-79 

o período 1975-79 coincide com o governo Faria Lima, 
em que, sob a égide do governo federal, ocorreu a fusão do 
Rio de Janeiro e da Guanabara em um g5 Estadb. Neste qua-
dri~nio, hi uma renovação quase total dos elementtis em pos! 
ção de liderança, com o objetivo declarado de constituir equ! 
pes menos pOlíticas e mais técnicas, renovadas e renovado­
ras. Na origem de todo esse processo, na verdade, está o i~ 

tento da União e, por extensão do novo governo estadual, de 
solapar as bases do populismo fluminense, o amaralismo. Pre 
tende-se, com isso, possibi'itar o surgimento no novo Estado 
de novos líderes, menos hostis ao governo federal, que dimi 
nuam o poder e a influ~ncia das lideranças amaralistas e que 
reforcem e favoreçam a posição de Brasília junto ã opinião 
publica nos antigos Estados, tradicionalmente opositores do 
governo federal. 

A fusão desencadeia um remanejamento das forças op~ 

sicionistas dos dois Estados, visto que o Movimento Oemocri­
tico Brasileiro (MOB), um partido facetado, caracterizado p~ 
la presença de inumeras tend~ncias e facções, precisa rees 
truturar-se a fim de organizar o novo diret5rio regional. 

Com o realinhamento das diversas facções políticas 
do MOB, a disputa interna pelo poder se concentra no ~hagu~~ 

mo, a principal corrente do ex-MOB carioca, aglutinada em 
torno de Chagas Freitas, e no ama~al~~mo, de raízes no anti­
go Estado do Rio de Janeiro, liderado por Amaral Peixoto. O 
chaguismo sai reforçado no confronto e, no decorrer do perí~ 

do, vem a adquirir maior expressão, ultrapassando os limites 
da cidade do Rio de Janeiro e penetrando pelos municípios do 
interior do Estado. 
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Na escolha dos elementos dos vãrios escalões da admi 
nistração do novo Estado, observa-se uma preocupação com a 
renovação DOS quadros, concretizada pela designação de um 
maior contingente de elementos da ex-Guanabara para posições 
de 1 i derança, especi a1mente 1 i derança técni ca, e com o apr.Q. 
veitamento até mesmo de elementos ideologicamente em oposi­
çao ao governo federal. Procura-se engajar no processo po~ 

slveis opositores. 

2.1.2 Segundo Movimen~o ou Pe~Zodo 1979-82 

o interesse e até empenho do governo federal pela 
ascensao do chaguismo pode ser interpretado como uma estrat~ 

gia para assegurar e reforçar, ainda que indiretamente, sua 
própria po~ição no Estado. O chaguismo, considerado, em ter 
mos ideológicos, como »co~~en~e ~i~ucioni~~a inc~u~~~ada no 

pa~~ido da opo~içao» (Viniz, 1982 p.48),como um popu1ismo de 
direita, é visto pelo poder federal como elemento necessãrio 
para manter paralisadas a organização e as reivindicações P.Q. 
pulares e para minimizar a oposição. 

Em 15 de março de 1979, terminado o chamado "gove.!: 
no da fusão", Chagas Freitas é eleito, por via indireta, g.Q. 
vernador do Estado do Rio de Janeiro. 

A caracteristica marcante da gestão Chagas Freitas 
e a prãtica do favor na e por meio da esfera po1itica. Bus 
ca-se assegurar a manutenção do poder pelo clien~eli~mo, ins 
tituciona1ização da troca de votos,ou outras modalidades de 
apoio,por vantagens particulares, pela pa~~onagem, baseada 
numa distribuição maciça de favores e proteção, e pelo ~~ãn~ 
co de innluência~. O poder é centralmente controlado: Cha­
gas Freitas é o "chefão" da mãquina po1itica, embora num es 
ti10 discreto e avesso a publicidade. Cliente do governo fe 
dera1, adota uma postura de evitar confrontações com este. 
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Sua conduta se pauta pela regra da omissão, que não sõ se 
torna modelo da representação chaguista no Congresso, como 
tambem, num sentido mais restrito, caracteriza o comportame~ 
to dos demais lideres administrativos fluminenses. 

2.2 ESPAÇO VA IMPLEMENTAÇÃO 

Em :tJri.6 agê.nuM vcú .6eJL p.e.ane.jado e. pJWgJr..amado o c.onc.e.!!; 

to. PaAa de.6i~ ~e..6pon.6abi.f.idade..6, c.on~o.6 .6ão 6~ado.6. 

TCÚ.6 c.on~o.6 não .6ão c..f.aJW.6, em ~ua to:ta.Udade.. Ap~.6e.ntam, 

po~ ve.ze..6, até. um C.e.MO toque. de. ma..e.1.ua que. pe.~e. à.6 agê.n­

UM, de. ac.o~do c.am .6e.U6 p~Õp~O.6 inte.~u.6u, UJ». c.ump.tu:me.nto 

" ~.e.a..t.i.. vame. nte. " Me.L 

0.6 e.mp~e..6âniO.6 não têm total .f.ibe.~dade. de. ação, de.pe.nde.~ 

tu que. .6ão do p~ounado~. Não deixam, c.ontudo, de. dM .6e.u 

toque. pe..6.6oa.f. ao emp~e.ndúne.nto e., c.om o C.OMe.~ do tempo 0.6 

c.o~O.6 vão .6e.ndo ~e.6o~u.e.ado.6. 

Em nivel central, o campo de ação definido para a 
implementação da politica de terminal idade antecipada engl~ 

ba três instituições patrocinadoras: as Secretarias de Est~ 

do de Agricultura e Abastecimento (SEAA), de Educação e Cul­
tura (SEEC), e de Saúde (SES). A elas cabe a liderança polI 
tica da implementação, consoante as diretrizes governamen­
tais. 

Quando tem inicio a implementação, estas Secretarias 
estão se reestruturando, poiS, com a fusão da Guanabara e do 
Rio de Janeiro numa sõ unidade federada, hã necessidade de 
reorganizar administrativamente todas as Secretarias de Est~ 

do. Completamente diferentes, as estruturas dos dois Esta­
dos têm de ser eliminadas, para que em seu lugar surja uma 
unica estrutura que atenda às exigências da nova situação. 



45 • 

A fim de concreti zar a fusão no prazo de quatro anos, 
o periodo e de trabalho intenso, com um clima de urgência cer 
cando todas as atividades. Os problemas são muitos, ate mes 
mo quanto a espaço f~sico para instalação dos orgaos na caPi 
tal do novo Est~do. Ao descrever a situação, diz um entre­
vistado: 

"NÓ/l não :t1nhamM upa.ço paJta btabalhaJt, pOJz.que. nao po­

dl.amo/l pWta. e. /l-Únp.f.ume.nte. jogaJt todo/l M 6unctonãJU.o/l do an 

ligo E/ltado da GuanabaJta na fLUa. e. e.JÚgbL o .f.ocat". 

A Secretaria de Saude, dentre as três Secretarias 
envolvidas na implementação, e a que maiores dificuldades e~ 
contra nesta fase, notadamente no que concerne a instalações 
fisicas. 

A intenção declarada de participação conjunta na i~ 

plementação da politica de terminal idade antecipada torna n~ 
cessirio o estabelecimento de conexoes entre as três institui 
çoes. Para isto e firmado um Programa de Ação Integrada, fa 
to que vem a se repetir na gestão Chagas Freitas. 

A ação das Secretarias na implementação, sujeita às 
diretrizes politicas governamentais, às prioridades setoriais 
e às caracteristicas pessoais dos Secretirios de Estado, apr~ 
senta diferenças nas duas gestões consideradas. Algumas das 
variações ji podem ser entrevistas nos termos dos referidos 
Programas de Ação Integrada. 

O Primeiro Programa de Ação Integrada legitima os 
entendimentos verbais entre os três Secretirios, na fase pr! 
implementação. E assinado em 18 de julho de 1975, durante os 
festejos da Exposição Anual de Agropecuiria de Cordeiro. Por 
ele, as três Secretarias se comprometem formalmente a dar as 
condições necessirias para o funcionamento do primeiro Cen-
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tro Interescolar de Terminalidade Antecipada do Estado, onde 
seria oferecida uma qualificação profissional a alunos de lQ 
grau das escolas rurais de Cordeiro e dos municípios circun 
vizinhos. Tem vigência até 20 de dezembro de 1979 e nele es 
tão definidas a~ atribuições de cada uma das Secretarias. 

t importante, para melhor compreensão do processo 
de implementação, conhecer a que se compromete cada Secreta 
ria. Por este primeiro Programa, à Secretaria de Agricultu­
ra, alem de ceder as instalações do Centro de Exposição Agr~ 
pecuária Raul Veiga, cabe promover a manutenção, conservação 
e vigilância do Centro, fornecer pessoal subalterno e de apoio 
administrativo, prestar assistência técnica à parte de Forma 
çao Especial do currículo com programas agropecuários, prom~ 
ver estágio de treinamento para alunos da última série do 19 
grau, estimular pesquisas de interesse para a formação de 
técnicos e fornecer material de consumo e permanente. 

são atribuições da Secretaria de Educação e Cultu­
ra: ampliar e adaptar as instalações do Centro de Exposição 
Agropecuária Raul Veiga, organizar os currículos dos cursos, 
realizar cursos necessários à consecução dos objetivos, for­
necer pessoal docente e de apoio necessários, prestar assis 
tência técnico-pedagógico-administrativa aos cursos, promo­
ver estágio de treinamento, aperfeiçoamento e atualização do 
corpo docente, fornecer merenda nos moldes estabelecidos p~ 

ra as demais escolas estaduais e, sempre que possível, pres­
tar assistência didática e pedagógica às iniciativas de car~ 

ter didático das Secretarias de Agricultura e Abastecimento 
e de Saúde. 

Se no Programa de Ação Integrada aparecem claramen­
te explicitadas as atribuições da Secretaria de Educação e 
Cultura e da Secretaria de Agricultura, o mesmo, no entanto, 
não ocorre quanto às da Secretaria de Saúde. Um único item 
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do Programa atribui-lhe "ganantin Oh necunhoh indihpenh;veih 

i nealizaçio dOh Pnognamah de Sa~de". Bastante vaga, esta 
clãusula ~não corresponde ao minucioso detalhamento das ativ.:!. 
dades pelas quais a Secretaria de Saúde se responsabilizaria, 
conforme const~ do texto do Projeto que concretiza a Politi 
ca de Terminalidade Ante'cipada (Rio de Janeiro, 1976,p.67-69), 
jã então elaborado por representant~s das tr~s Secretarias. 

o Segundo Programa de Ação Integrada e firmado em 9 
de maio de 1980, ocorrendo com isso um hiato entre a sua vi 
g~ncia e a do Programa anterior que, como vimos, era ate 20 
de dezembro de 1979. A vig~ncia deste segundo Programa estã 
prevista ate 31 de dezembro de 1985. 

o primeiro ponto em que o segundo Programa difere do 
primeiro e quanto à abrang~ncia. O primeiro Programa refer! 
-se apenas à criação de um centro interescolar agropecuãrio, 
em Cordeiro. O segundo, mais amplo, objetiva a criação de 
centnoh intene~colaneh agnopecu;nio~ na zona rural, não dis 
criminando locais. Alem disso, não limita o atendimento a 
alunos de 1Q grau como o anterior, pois visa ao oferecimento 
não somente de cursos de terminal idade antecipada, mas, tam 
bem, de cursos de Formação Especial, que tanto poderiam ser 
de 1Q como de 2Q Grau. 

As atribuições das Secretarias tambem sofrem altera 
ção no segundo Programa de Ação Integrada. No que concerne 
à SEEC, a alteração maior e quanto à merenda. Ela nao pode 
"hen a me~ma dah e~cola~ ehtaduai~", como estava disposto no· 
primeiro Programa, uma vez que os alunos v~m diretamente das 
escolas de origem para os cursos no Centro Interesco1ar e vi 
ce-versa. E indispensãve1 maior suprimento de viveres que 6 
fornecido às demais escolas, pois cada aluno faz duas refei­
ções no centro: almoço e lanche. Como a insuficiência de g! 
neros foi constante, no periodo 1975-79, faz-se a alteração 
do item no segundo Programa, para solucionar o problema. 
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A participação da Secretaria de Agricultura na im­
plementação, com o segundo Programa, torna-se mais restrita: 
compromete-se a fornecer o material de consumo "de.n:tJw de. .6ua.6 

po.6.6ibiR.idade..6". Quanto ao material permanente, limita-se a 
permitir o uso do material sob sua guarda, durante a vig~n­

cia do segundo Programa o~ sua renovação, não presumindo ne 
n~uma responsabilidade quanto a novos fornecimentos de mate 
ria1. Tambem hã alteração quanto ao espaço fisico que a Se 
cretaria de Agricultura cede para a parte prãtica dos cur­
sos: a ãrea e limitada a seis hectares, enquanto que no pri 
meiro Programa não havia limitação do terreno. 

o descompasso da açao da Secretaria de Saúde em re 
1ação a das duas outras Secretarias, no periodo 1975-79, 1e 
va a que, no segundo Programa de Ação Integrada, sejam me 
1hor explicitadas as compet~ncias da Secretaria de Saúde. Co.!!. 
tudo, pouco mais são que as atividades de rotina de qualquer 
Posto de Saúde, sem nada especifico do Projeto. Limitam-sea: 
prestar Assist~ncia Tecnica às atividades didãticas concer­
nentes aos Programas de Educação para a Saúde, permitir a 
utilização desta unidade como demonstração prãtica de açoes 
de saude nela desenvolvidas, prestar assist~ncia medico-odo.!!. 
to-sanitãria aos alunos encaminhados pela Divisão do Núcleo 
Comunitãrio de Educação, Cultura e Trabalho de Cordeiro, se 
gundo a capacidade de atendimento da Unidade e mediante os 
criterios adotados pela Secretaria de Saúde, para prestação 
de serviços de Saude a nive1 local, e, finalmente, orientar 
aquela Direção, quanto ao encaminhamento à unidade da Secre­

taria de Saude na Região ou no Estado, dos casos que exijam 
cuidados de saude ou exames complementares de diagnõstico e 
tratamento, que ultrapassem a possibilidade de atendimento 
adequado no Posto de Saude. 
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2.2.2 Teat~o ou Lo~al 

Um ~on~wo, p~ .6~ ~eaLüado, euge um lo~al. p~ a 

exe~ução de n0.6.6O ~on~euo e.6~olheu-.6e um te~oumtanto aban 

donado. O pal~o, po~ern, e ex~elente: além de e.6paço.6o, pe~ 

te bOM ~ondiçõe.6 de audição e de v.i6ão. Tem de .6e~ apMve-i.­

tado. 

O púbU~o lo~al não .6e -i.nte~e.6.6a mu);to pelo gen~o de e.6 

pe.:tii~uio. 0.6 emp~e.6áJúo.6, no entanto, ~on.6-i.de~ ~om ot.tm.i6-

mo .6e~ p0.6.6Zvei aUe~M a p~óe~ê.nu.a do pú.bU~o ~om a o~gi:. 

. naUdade da p~og~ação que p~etendem o ó~e~~. 

Em nivel local, o campo de ação escolhido e Cordei 

ro, um dos municipios da Região-Programa V ou Região Serr! 
na, que abrange tambem Bom Jardim, Cantagalo, Duas Barras, No 
va Friburgo (o municipio-põlo), Santa Maria Madalena, São Se 

bastião do Alto e Trajano de Morais (Ver Mapa 1). 

Cordeiro teve origem em um pequeno nucleo de coloni 
zaçao, a margem esquerda do rio Macuco, no final do seculo 

XIX. ° desenvolvimento do nucleo levou ã criação do distri 
to de Cordeiro, em 9 de setembro de 1890, subordinado a Can 
tagalo e, a sua elevação ã municipio, em 24 de março·de 1891. 

A autonomia, porem, durou pouco, voltando Cordeiro ã antiga 
situação de distrito de Cantagalo. sã retornou a categoria 
de municipio em 31 de dezembro de 1943. 

A s u p e r f i c i e to tal dom uni c i p i o e de 21 5 q u il ô me t r o s 
quadrados, correspondendo aproximadamente a 0,5% da área to 
tal do Estado do Rio de Janeiro (42.912 km 2 ). ° municipio e 
dividido em dois distritos, Cordeiro e Macuco, e, de acordo 
com o Censo Demográfico de '1970, abrigava uma população de 
12.85~ habitantes.~ do .. que. resulta uma densidade demográfica 
de 59,81 hab/km 2 , a segunda maior da Região Serrana. A taxa 
mais alta (89,61 hab/km 2 ) pertence a Nova Friburgo. 
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o setor urbano de Cordeiro cresceu em função da ex­
pansao da lavoura cafeeira pelo Planalto Fluminense. A ãrea 

central organizou-se em torno da estação ferroviãria, post~ 

riormente transformada em rodoviãria. Nas ruas próximas se 
iDstalaram as primeiras residências, os estabelecimentos co 
merciais e administrativos. Mesmo com o correr do tempo, es 
ta ãrea continuou de uso misto, encontrando-se nela as resi 
dências das familias de melhor padrão sócio-econômico. 

Em torno da ãrea central organizaram-se os bairros 

residenciais, de dlferentes niveis sócio- econômicos, consti 
tuindo os mais antigos - Sumaré, são Luiz e Arraial do Sapo, 
de fato, um prolongamento do próprio centro. Nas encostas 

~ desvalorizadas para fins residenciais, próximas ao 
do Sapo, surgiu um conglomerado de sub-habitações, a 

do Pendura Saia. 

Arraial 

favela 

As ãreas periféricas mais favorãveis ã expansão ur 
bana ficam, principalmente, na direção de Cantagalo. Sendo 
muito pequena a distância entre as duas cidades (seis quil~ 

metros), é bastante provãvel que futuramente as duas cidades 
estejam interligadas. 

Não hã ãrea especificamente industrial. A fãbrica 

de tecidos e de sacos plãsticos, duas das 18 existentes no mu 
nicipio, localizam-se muito próximo do centro. 

Também próximo do centro, fica o Parque de Exposi-

ções Raul Veiga, onde anualmente se realiza a Exposição de 
Gado, a maior festividade da comunidade. 

Antiga zona cafeeira, Cordeiro foi substituindo aos 
poucos, a agricultura pela criação semi-extensiva degado lei 
teiro. A decadência da agricultura e a sua substituição p~ 
la pecuãria, provocam o êxodo rural e ú aumento de urbaniza 
ção, levando Cordeiro a se tornar um centro relativamente im 
portante na Região. 
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De acordo com o Censo de 1970*, hã no Município 132 
estabelecimentos rurais. Predominam as pequenas proprieda­
des: 44% dos estabelecimentos com ãrea inferior a 50 hecta 

res, 20% entre 50 e 100 hectares; 14% meno~ de 200 hectares, 
e 22% acima de 200 hectares. A maioria destes estabe1ecimen 
tos e explorada por proprietãrios não residentes no estabe1e 
cimento. 

Contando com um sistema viãrio relativamente bom, 
Cordeiro ~ o município onde residem cerca rte 70% dos traba­

lhadores das industrias de cimento de Cantaga10, o que repe~ 

cute positivamente no desenvolvimento das atividades do se 
tor terciãrio. 

No período 1950-70, a população rural de Cordeiro 
apresenta o menor percentual de decr~scimo de toda Região 

(-1%) e a população urbana, o maior acr~scimo (161,5%), o que 
traz como conseqUência, comprovada pelo Censo de 1970, o pr! 
domínio das atividades do setor secundãrio e terciãrio sobre 
as do setor primãrio, tanto em valor de produção, quanto em 
numero de empregos. 

Nos demais municípios da Região Serrana, ã -exceçao 
de Nova Friburgo, predomina a população rural. A Economia 

desses municípios e da própria Região, apoia-se fundamental­
mente nas atividades pe~uãriasi A produção leiteira, a pri~­

cipa1 fonte de receita da Região, ~ exportada para o Grande 

Rio. A produção agrícola não chega a 1,5% do total estadual 
e nao permite uma economia de mercado. As principais cultu­
ras são: milh(}, -ar-roz-, feijão,- mandioca, cana-de-açucar, to 
mate e caf~. Contudo, não chegam a u1trapassar'os níveis de 
subsistência. 

* El.d.am0.6 caanCÚJ dado-6 do CeMo de 1970, v-L6to :te.Jz.e.m ~.[do o~ u;tilizado~ 
no planejamen:to da .únple.men:tação da po.tZUca de :telUrÚnalidade an:teúpa 
da no E-6:tado do TUa de Janevw. -
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De acordo com o Censo de 1970, na Região, o setor 
primãrio detem 41% da população economicamente ativa, enqua~ 

to o setor secundãrio fica com 22% e o terciãrio, com 36,9%. 

Em 1975, a Região Serrana, por suas características 
sócio-econômicas, educacionais e culturais, encontra-se en­

tre as que exigem do governo pós-fusão intervenções urgentes 
de carãter globalizante. 

E escolhida como pólo de aplicação de um programa 
-de açao integrada das Secretarias Estaduais de Agricultura e 

Abastecimento t de Educação e Cultura, e de Saude, pelo qual 

seria instalado num de seus municípios, Cordeiro, um centro 
interescolar de terminalidade antecipada, com o objetivo de 
preparar a mão-de-obra indispensãvel ã dinamização do setor 
primãrio. Pretende o governo, pelo binômio Educação e Dese~ 

volvimento, quebrar o marasmo em que se encontra a economia 

da Região e conseguir o crescimento harmônico e uma melhoria 
da qualidade de vida da população. 

o direcionamento para terminalidade antecipada e di 
tado pelo crescente ingresso precoce de crianças nas ativida 
des produtivas regionais, explicado em boa parte pelo êxodo 
rural, especialmente na faixa etãria normalmente ativa, que 

faz com quea população das comunidades rurais seja grande­
mente constituída por pessoas muito jovens (abaixo de 18 anos) 
ou muito idosas (acima de 60 anos). 

A escolha de Cordeiro como local de implantação do 
primeiro centro de terminal idade antecipada e determinada pri 
meiramente'pela possibilidade de utilização das excelentes 

instalações do Parque de Exposições Agropecuãrias Raul Vei­
ga, ociosas a maior parte do ano~ Alem dessa evidente vanta 
gem, Cordeiro apresentar em termos de localização espacial 
características que o favorecem como local para implantação 
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de um centro interescolar de terminal idade antecipada, pois 
dista semelhantemente dos municipios mais carentes da Região 

(V. Mapa 2) e ~ de mais fãcil acesso para a maioria deles, 
que o municipio-pólo, Nova Friburgo. A par disso, reprod~ 

zindo o quadro educacional da Região, apresenta uma rede es 
colar de 19 Grau bastante deficiente, com indices compravad~ 
mente altos de evasão escolar: 80% só na primeira série (Rio 
de Janeiro, 1976, 0.13), de repetência e de defasagem entre 
as faixas etãrias e as séries escolares. 
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CAPITULO II I 

os MOSICOS OU OS ATORES 

P~a ~ompon ~ ~x~~utan o ~o~~~nto, o~ ~pn~~ânio~ i~di-
• I 

~am in:t~gMn.:t~ d~ ~UM ~qu.i.p~. Cada ~mpn~~ânio é. geJtahn~.!! 

.:t~ ~p~uaLi.zado ~ mÚ6i~o.6 d~ um d~.:t~~ad.o "~aip~" i~.:tJtu 

m~n:ta.l: mad~~, ~ondM ~ m~~. 

No d~~o~~n do ~o~~~nto, ~ ~o~onãnua ~om ~ att~M­

ç.o~ ~o rUve1. dM pa.:tnou~adon~, há. ~ub~ti.:tu.i.ç.ã.o do~ ~pn~E:. 

~o.6. Em ~o~~qüê~ua, o~o~~m muda~ç.~ ~o quadM da onqu~ 

:úta., i~c1.u.i.~do o ma~.:tM. E.6.:t~ muda~ç.M, ~ó.tu~-~~ ~a ~x~ 

~uç.ão, a.t.:t~a~do-a. 

Num processo de implementação, para que os objeti­

vos possam ser atingidos é preciso que haja atividades e , e~ 
tas são definidas e realizadas pelos atores. Podemos admi­
tir vãrias categorias de ator. No caso em estudo, os atores 
da i mpl ementação são cl assi fi cados em a.:ton~~ i~.:ti.:tuuo~~ e 

a.:ton~~ i~dividuai~, estes últimos identificados pelas abord~ 
gens de posição e reputação. A primeira abordagem possibili 
tou a definição daqueles que seriam os atores naturais da ~~ 

plementação, especificamente pela posição que ocupavam na e~ 

trutura formal das organizações envolvidas. Jã a abordagem 

de reputação apontou aqueles que reconhecidamente influiram 

na implementação, confirmando vãrios dos atores jã identifi 
cados pela abordagem de posição,mas também identificando ou 
tros. 

A apresentação dos atores da implementação serã fei 
ta, a seguir, não sã pelo setor a que se vinculam (agricult~ 
ra, educação e saúde), como também pela variedade (atores in~ 
titucionais e atores individuais) e pelo nivel de administra 
ção em que se situam (central, intracentral e local). 
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3.1 MAVEIRAS OU ATORES VA AGRICULTURA 

PaJUl .{.nte.gJtaJz.em a oJtquv.dJLa, um do.6 empJz.e..6áJúo.6 .{.ndú .. a 

ô.taut.L6:ta.6 , o b ov., :ta;., e. o u:tJLO.6 m Ú6.{. CO.6 q ue. .:to carn 0.6 de.ma-i..6 b~ 

.:tJz.ume.nto.6 pe.Jz..:te.nce.nte..6 li ôo.mZüa da.6 madWM, a.téin de. do-i..6 

comp0.6.{..:toJz.e..6 pMa paJLt..[upMem da e..taboJz.ação dp. pa.Jz,t,U..UJz.a. 

VUMnte. a e.xe.cução, o empJz.e..6Ívúo é .6ub.6Wu1do e. ce.do .6e. 

e.v'{'de.nua a d.{.ôe.Jz.e.nça do '{'nte.Jz.e..6~e. do .6ub.6Wuto pe..to conce.Jz.­

.:to. Enq uanto o pJz.-i.rnUJz.o empJz.e..6áJúo dava .:to do apo.{.o li e.q u.{.pe., 

M.6-i..6tindo até a0.6 e.n.6MO.6, o .6e.gundo pJz.-i.oJz..{.za ou:tJLo.6 e..6pe..tá.­

cu.t0.6, Jz.e..6Wnge. a pMtiupação e. de..6 ôa.tca M madúJz.a.6. Man-,. . 
térn, to da v.{.a , a.tg UM .{.n.6 .:tJz.ume. ntO.6 da e.q u.{. pe. antwo Jz. . 

o ator institucional da Agricultura e a EMATER. E~ 

presa vinculada ã Secretaria de Agricultura, atua na imple­
mentação em nível local. Tem a função de levar para o campo 
as tecnologias que são preparadas em nível de pesquisa "c.omo 

.6e. ÔO.6.6e. urna ponte. e.ntJz.e. a pe..6qu.{..6a e. o campo", foi explica­
do. Origina-se da antiga Associação de Credito de Assistên 

cia Rural (ACAR), "urna e.nt'{'dade. qua.6e. ô.{..tantJz.5p.{.ca mant'{'da 

poJz. v~Jz.ia.6 .{.n.6t'{'tu.{.ç~e..6 do pJz.5pJz..{.o Gove.Jz.no". A EMATER, atua! 
mente, tem alguns recursos próprios, resultantes de um per­
centual que e descontado, a título de pagamento, de projetos 
que elabora para o Credito Rural. Como esses recursos sao 

insuficientes para a manutenção da empresa, necessita de com 
plementação pelo Ministerio da Agricultura, via EMBRATER, e, 
principalmente, pela Secretaria Estadual de Agricultura. 

A ligação da EMATER com a Secretaria Estadual deEd~ 
ação,.em Cordeiro, começa em 1975, após a fusão. Em Cordei 

,0, os tecnicos agrícolas do posto da EMATER participam da 
implementação do projeto de terminal idade antecipada, no pri 
meiro momento sensibilizando a comunidade para os cursos que 
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seriam instalados, e, posteriormente, atuando como docentes 

dos cursos de agropecuária. 

Os atores individuais, no periodo 1975-79, sao iden 

tificados em três niveis da administração. No primeiro, o 
n;vel central, o principal ator e Jose Resende Peres; no se­
gundo, intracentral, encontramos Peri Reis e Jeanice Borges 

Fortes Bastos e, por f-im, no n;vel local, Lauro Nardoto Con 

de e Antonio Fabiano de Aguiar Silvares. 

Jose Resende Peres, o Secretário de Estado de Agri 
cultura, e um dos "e.mpJz.e..6áJz.io.6" de nossa orquestra e, como 
tal, participa da liderança p~l;tica do Projeto. Advogado e 

fazendeiro, coordenou o Grupo de Trabalho que estudou e ana­
lisou a agricultura para o governo pós-fusão. Natural de Mi 
nas Gerais, de origem humilde de que declaradamente se org~ 

lha, valoriza a educação, inclusive como fator de ascensao 
social, o que justifica com seu exemplo pessoal. Seu' pai, um 

imigrante espanhol - conta-nos em entrevista - "e.Jz.a tJz.abalh~ 

doJz. bJz.açal, made.iJz.e.iJz.o, pOJz.ém um home.m que. dava tão 9Jz.a»de. i~ 

pOJz.tâ»cia ã i».6tJz.ução que. .6e. mudou com 0.6 o»ze. 6ilho.6 paJz.a a 

cidade. de. Le.opoldi»a, pOJz.que. fá havia o me.lhoJz. gi»á.6io da R~ 

gião". Hoje, todos estão muito bem - "ne.nhum de.le..6 te.m me.­

no.6 que. um milhão de. dõlaJz.e..6", diz sorrindo, e acrescenta: 

"- I.6to não ac.onte.ce.u com 0.6 paJz.e.nte..6 que. não e..6tudaJz.am. A 

me.6ma Jz.aça, a me..6ma caJz.ga genética, .6Õ que. alguém .6e. le.mbJz.ou 

de. daJz. a un.6 in.6tJz.ução que. 0.6 valoJz.iza.6.6e., que. lhe..6 de..6.6e. ou 

tJz.a.6 co ndiçõ e..6 de. tJz.abalho". 

Nas entrevistas realizadas, Peres e sistematicamen 
te apontado como a pessoa que "de.u a paJz.tida" ao Projéto de 
Terminalidade Antecipada, visto ter sido quem cedeu o espaço 

fisico para a inst~lação do primeiro centro interescolar de 
terminalidade antecipada, ou seja, o Parque de Exposições Agr.2, 
pecuárias Raul Veiga, não utilizado a maior parte do ano. Ten 
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do sido urna criança pobre, tal ociosidade era para ele uma 

afronta, pois como declarou, posteriormente: 

"fJta wn quadJto .6ingulM ve.Jt-.6e. aYÚJnai.6, em c.ada. cinqüe.n­

:ta e. dua.ó .6emana,ó do ano, vive.Jtam f UXUO.6 ame. nte. pOJt uma .6emana 

ou POUc.o mai.6, Mc.ando o -Úne.n.60 inVe..6:time.nto ocio.6o dUJtante. o 

Jte..ó:to do ano, quando, a pOUC.O.6 quifôme.:tJto.6, e..6c.ofa,ó JtuJtai.6 e.m 

JtuZna,ó abltigavarn c.Jtiança.6 .6ob a,ó c.ondiçõe..6 mai.6 PJte.c..âJU.a,ó" 

(RIO DE JANEIRO, 1975, p.5). 

Sua motivação pessoal reforça a prioridade política 
e faz com que tenha participação ativa na implementação. Ex 

plicando, quando entrevistado, seu empenho em favor do Proj~ 

to diz: 

"NoMa w.6ão na Se.c.Jte.:twa 60.<.. valoltiZM o .6UOJt do :tJta 

balhadoJt JtUltaf e. ( ... I, pOJt c.o n.6ide.MJtmo.6 que. c:iWWbuição de. 

Jte.nda ê mai.6 ou me.no.6 .6.<..nôYÚJno de. c:iWWbuição de. pJte.pMO :tê~ 

nic.o, dem0.6 gJtande. apo.<..o M alividade..ó e.duc.aciona.i.6 na zona 

JtU/taf" • 

Vários depoimentos confirmam a motivação de Peres, 
tendo sido tambem citado que ele, freqüentemente, aludia ao 
proverbio chinês "quando e.u :t.<..ve.Jt 60me. e. :tu me. de.Jte..6 um pe.i-

xe., no d.<..a .6e.gu.<..n:te. e.u :te.Jte..<.. 60me. de. novo, ma.6 .6e. quando e.u 

:t.<..ve.Jt 60me. :tu me. e.n.6.<..naJte..6 a pe..6c.aJt, e.u nunc.a ma.<...6 :te.Jte..<.. 6~ 

me.", para destacar a importância da preparação profissional 
do jovem rural, ou como ele próprio diz, quando o entrevist~ 
mos, "a .<..mpoJt:tâ.nc..<..a de. e.n.6inaJt 0.6 me.n.<..no.6 a pe..6c.aJt". 

Atualmente, mudado o cenário político do Estado, p~ 

res dedica-se a sua fazenda em são Pedro dos Ferros, em Mi­
nas Gerais, e a escrever artigos sobre agropecuária para re 
vistas especializadas e jornais. 
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Os atores identificados intran;vel central partici 
pam da liderança tecnica do Projeto. peri Reis, Diretor da 
Divisão de Educação da Secretaria de Agricultura e indicado 
por Peres para coordenar a participação da Agricultura nopr~ 
c e s s o d e i m p 1 e m e n t a ç ã o, i n d i c a ç ã o que e c o n s i d e r a da mui t o a d~ 
quada, pois Peri Reis possui, alem da formação profissional 
- e agrônomo - experiência em treinamento de mão-de-obra pa­
ra o meio rural. Participa da elaboração do projeto de Cor­
deiro, definindo os cursos de agropecuãrfa a serem ofereci­
dos e, em colaboração com sua assistente, a pedagoga Jeanice 
Bastos, organiza o programa bãsico dos mesmos. Sua partici 
pação na implementação, muito elogiada nas entrevistas, tem 
pouca duração. Em 1976, e convidado para trabalhar na EMBRATER, 

", 

em Bras;lia, onde ainda se encontra. 

Jeanice Bastos, Assistente da Divisão de Educaçãoda 
Secretaria de Agricultura, com a sa;da de Peri Reis do car­
go, substituiu-o na Direção da referida Divisão e junto ao 
Projeto. Alem do planejamento participou das atividades de 
acompanhamento do Projeto, "indo no pll..imeill..o ano, de doi.6 em 

doi.6 me.6e.6, mai.6 ou meno.6, lã (em COll..deill..ol, aeompanhando 0.6 

têenieo.6 agIl..Zeola.6, a.6.6i.6tindo ã.6 aula.6 e,no .6egundo ano,e.6-

paç.ando (a.6 vi.6ita.6 I, talve z pall..a uma vez eada .6 eme.6 til.. e " • Em 
1979, com a mudança de governo e afastada do cargo, indo, po~ 
teriormente para a Divisão de Educação do Departamento de 
Trânsito (DETRAN). 

Em nivel local, os atores da Agricultura que identi 
ficamos sao Lauro Nardoto Conde e Antonio Fabiano de Aguiar 

-Silvares. Lauro Nardoto Conde, agronomo, dirigia desde 1975 

o escritõrio da EMATER, em Cordeiro. Tem mais de dezesseis 
anos de experiência em Extensão Rural, declara-nos na entre­
vista. Entre as suas atribuições, estão a coordenação das 
atividades dos técnicos da EMATER cedidos ã Secretaria deEdu 
cação para atuarem como docentes dos cursos agropecuãrios.Apo.!!. 
tado como um grande colaborador da Secretaria de Educação na 
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implementação, lamenta a falta de divulgação do Projeto, de 
"uma c.on..6c.ie.n.tizaç.ão maiolt da .6ua impolttân.c.ia", pois o consi 
dera uma das boas soluções para os problemas do meio rural. 

o agronomo Antonio Fabiano de Aguiar Silvares, a par. 
tir de 1977, é o diretor do Posto Zootécnico de Cordeiro, õr. 
gão da Secretaria de Agricultura, também instalado no Parque 
Raul Veiga. Na gestão Faria Lima é um dos membros designa­
dos para constituir a comissão encarregada do acompanhamento 
da implementação. Não se revela adepto da termina1idade an 
tecipada. Em sua opinião, a melhor destinação dos cursos se 
ri a "60ltmalt Ite.alme.n.te. téc.n.ic.o.6 agltZc.ola.6, (C.UIt.6 0'/; I c.om dulta­
ç.ão de. quatlto an.o.6". Ou seja, em vez de um centro interesco 

" lar de terminal idade antecipada, deveria haver "uma e..6c.ola 

agltZc.ola palta 60ltmalt o téc.nic.o de. nZve.l médio", que atende­
ria tambem aos m~nicipios da periferia de Cordeiro. Esta di 
vergência trouxe alguns entraves ã implementação, notadamente 
no periodo 1979-82 quando, ã frente da implementação em ni­
ve1 local, pela Secretaria de Educação, jã não havia uma 1i-· 
derança marcante. 

No periodo 1979-82 hã novo ator principal, em nivel 
central: Edmundo Campello Costa. No nivel intracentra1 nao 
identificamos nenhum ator e em nivel local, permanecem os mes 
mos atores da gestão anterior. 

Edmundo Campello Costa, o Secretãrio de Estado de 
Agricultura da gestão Chagas Freitas e o novo "e.mplte..6ãltio da..t, 

made.ilta.6", de nossa orquestra. Engenheiro agrônomo, Campello 
tem experiência profissional em educação, pois foi professor 
de escolas normais, lecionando "Noç.õe..6 de. Aglt..i..c.ultulta", dis 
ciplina que não mais faz parte do curriculo. Por três vezes 
foi Secretãrio de Estado de Agricultura: a primeira, no antl 
go Estado do Rio de Janeiro, no periodo 1967-71, no governo 
Geremias Fontes. A segunda ocasião foi no periodo 1971-75, 
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no antigo Estado da Guanabara, no governo Chagas Freitas, o 
ultimo antes da fusão, e, finalmente, na gestão Chagas Frei­
tas, iniciada em 1979, no atual Estado do Rio de Janeiro. 

No perrodo 1979-83, declara Campello, a prioridade 
da Secretaria de Agricultura e o aumento da produção agrrco­
la do Estado, principalmente pela divulgação e maior utiliz~ 
ção de novas tecnologias agrícolas, procurando "aume~ta~ ~o~ 
.6a p~oduç.ão at~av~.6 do aume~to de p~odutividade". E explica 
a opçao: 

"E6te c.ami~ho 60i tomado pOlLqL1e. ~O.6.6a1.> áJz.eal.> utão pll.a.:t{ 

c.ame.~e oc.upadM, c.ome.gui~do-.6e ape.M.6 mai.6 10%, 15% c.om m~ 

to u 6o~o, peto tMba1.ho de dJz.e~age.m ~a ~e.gião de Magé e e.m 

Campo.6" •. 

Afirma, tambem, que a atuação da Secretaria de Agri­
cultura e "mai.6 ju~t·o ao p~op~ietã.~io ~u~a,e". Enfatiza a im­
portância dos "dia.6-de-c.ampo" realizados, semanalmente, pela 
EMATER em todo o Estado do Rio de Janeiro, em que 

".6ão uc.o,ehidM dl1.fU, ~v., pMp~edadu, e a1 .6ão ~el1YlÁ.. 

do.6 0.6 p~oduto~u da áJz.ea p~ c.o~hec.e~ uma tec.~o,eogia ~ova, 

mal.> de~o da pMp~edade que. exec.utou um ~batho ~ovo", 

acrescentou que "é um .6i.6tema muito p~ã.tic.o em mat~ de ~~ 

6e~~~c.ia de tec.~o,eogia". 

Campello apóia, como disse, o aproveitamento dos Par 
ques de Exposição, mas ,ressalva: 

"Eu gO.6to de c.o,eabo~ qua~do .6into ~a. c.omunidà.de. 

apoio, pOlLque., .6e.m o apoio de.ta, .6e.m o i~~u.6e de.ta, 

acüa~e. ~Õ.6 60~ç.~o.6". 

um 
-MO 
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Em nivel local, os principais atores da Agricultura 
continuam sendo Lauro Nardo.to Conde, o agrônomo-chefe da EMATER 
local e Antonio Fabiano de Aguiar Silvares, mantido pelo g~ 

verno Chagas Freitas no cargo de Diretor do Posto Zootecnico 
de Cordei ro. 

3.2 CORVAS OU ATORES VA.EVUCAÇÃO 

Um .6e.gundo empJte..6iÍJúo, pOJt.6ua ve.z, de..6igna. paJta. a. oJtqu~ 

:tJr..a. violini.6:ta..6, via la..6, c.eLi.h:t.a..6 e. c.o n:t.Jta.baixiJ.,:t.a..6, o u .6 e. j a. , 

mÚ6ic.o.6 do naipe. de. c.oJtda..6. O c.omp0.6i:t.oJt pJtÁ..nc.ipaf, que. ma.i.6 

:ta.Jtde. vem a. .6e. :tJr..a.YL..6 60Jtma.Jt e.m ma.e..6:t.Jto da. oJiqUe..6:tJr..a., ê :também 

c.o n.:tJr..a.:t.a.do de..6 :ta. a.g ê n c.ia. • 

Seme.fha.n:teme.n.:t.e. a.o que. Oc.OMe. c.om a..6 ma.dÚJta..6, 0.6 empJte.­

.6ãJu..O.6 que. ciúúgem a. empJtua. no pvUodo c.oYL..6ide.Jta.do a.pJte..6e.n­

:tam di6e.Jte.nça..6 quan.:t.o ao e.nvolvime.n.:t.o c.om o c.onc.e.Jt:t.o. 

A e.quipe., na.:t.UJta.fme.n.:t.e. a. ma.i.6 nume.JtO.6a. da oJtqUe..6:tJr..a., no 

de.C.OMe.Jt do :tempo .606Jte. muda.nça..6, ma..6 não du 6a.fqUe..6 • A e.xe.­

c.ução, poJtéJn, E a.6e.:ta.da.: 0.6 novo.6 mÚ6ic.0.6 não :têm in.:t.e.Jte..6.6e. P! 

lo c.o nc.e.Jt:t.o e. 0.6 Jtema.ne..6 c.e.n.:t.u do gJtupo ini c.iaf .6 e. JtU.6 e.n.:t.em 

c.om a. mudança. do ".6pafla.". 

o mais numeroso grupo de atores da implementação e 
o da Educação e isto se aplica tanto aos atores institucio­
nais, quanto aos individuais. 

Os atores institucionais da educação sao identifica 
dos nos nivei s i ntracentra 1 e loca 1. Em nive 1 i ntracentra 1 , 
atuam na implementação dois órgãos internos da SEEC: o Labo­
ratório de Curriculos e a Coordenação de Ensino de lQ Grau. 
Ambos os órgãos têm origem na reestruturação da SEEC em 1975, 
organizada com base na Teoria Geral de Sistemas (V.er. Organogr~ 
ma nQ 1). Em n i ve 1 1 o c a 1, o a t o r i n s t i tu c i o na 1 d a e d u c a ç ã o e 
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o Nucleo Comunitário de Educação, Cultura e Trabalho de Cor­

deiro (Ver Organograma n9 2). 

O Laboratório de Currículos, um dos atores institu 
cionais do nível intracentral, exerce a liderança tecnica do 
Projeto, no período 1975-78. Para um melhor desenvolvimento 
e aprimoramento do processo educacional e cultural do Estado, 
a este órgão compete "e.laboJz.aJz. pe.-6qu.L6a-6 e.m ge.Jz.al, artáLL6e. 

e.-6tatZ-6t~ea, pJz.opo-6ta-6 e.aval~ação de. eUJz.Jz.Zeulo-6; ~rtee.rtt~va~ 

do a ut~l~zação de. rtova-6 me.todolog~a-6" (RIO DE JANEIRO, 1978a, 
p.78). Suas di~isões, alem da realização de estudos, pesqu! 
sas e anãlise, têm a competência de "eooJz.de.rtaJz. o pJz.oee.-6-6o de. 
~mplarttação, ~mple.me.rttação e. aval~ação de. pJz.ogJz.ama-6, pJz.oje.tO-6 

e. at~v~dade.-6 pe.Jz.t~rte.rtte.-6 ao LaboJz.at5Jz.~o de. CUJz.Jz.Z~ulo-6"(RIO 
DE JANEIRO, 1978a, p.79). 

O outro ator institucional do nível intracentra1, a 
Coordenação de Ensino de 1Q Grau, passa a deter a liderança 
tecnica após 1979. Como as demais Coordenações de Ensino, 
tem a competência bãsica de "~mple.me.rttaJz. e. e.xe.eutaJz. pJz.oje.tO-6 

e. at~v~dade.-6 de. -6ua áJz.e.a de. atuação" (RIO DE JANEIRO, 1978a, 
p.73) e se subordina diretamente ao Departamento de Educação 
(Ver Organograma n9 3). 

Vãrios conflitos internos resultam, ainda em 1975, 
da definição de competências dos órgãos da SEEC, visto ter 
sido interpretado que ela sugeria uma divisão em "5Jz.gão-6 que. 

pe.rt-6am" e "õJz.gão-6 que. e.xe.eutam o que. 0-6 outJz.O.6 pe.rt-6am". En­
tre os primeiros estaria o Laboratório de Currículos, cujas 
pesquisas e propostas abrangeriam todos os graus e modalida­
des de ensino. Jã as Coordenações de Ensino se incluiriam no 
segundo grupo. 

A Coordenação de Ensino de 19 Grau, insurgindo-se 
contra a ideia de ser mero órgão executor, reage fortemente 
e consegue, após acirrados e prolongados debates, uma vitória ( 
parcial. Fica sob sua responsabilidade o ensino rural de 19 
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grau, inclusive a elaboração do projeto que o nortearia, o 
Projeto de Novas Metodo10gias Ap1icãveis ao Ensino-Aprendi 
zagem/Mei6 Rural. Nas ãreas urbanas, fica a orientação do 
ensino sob a respons qbi1idade do Laboratório de Curricu10s e 
a orientação administrativa, a cargo da Coordenação. 

Com toda esta divisão, cria-~e uma area de coinci­
dencia ou superposição em relação ao Projeto de Termina1ida 
de Antecipada. Se, por um lado, a responsabilidade por ele 
se inclui entre as competências do Laboratório, o fato de 
ser um projeto destinado ao meio rural o coloca na esfera de 
ação da Coordenação de Ensino de 1Q Grau. Na solução do im­
passe, o Laboratório, continua a ser o orgao implementador. 
Passa, e,tão, no que concerne ao Projeto, a ocorrer uma du­
plicação entre os dois órgãos, que só vem a ser solucionada 
após 1979, quando a liderança técnica da implementação passa 
também ã Coordenação do Ensino de 19 Grau. 

Observamos que hã um hiato de tempo (1978-79) em que 
o projeto fica sem liderança técnica. No próximo capitulo, 
abordaremos melhor este ponto. 

Em nive1 local, o Nuc1eo Comunitãrio de Educação,Cul 
tura e Trabalho (NCECT) de Cordeiro é o ator institucional 
da SEEC, responsãve1 pela implementação neste nive1. A ori­
gem do NCECT de Cordeiro estã na reestruturação da SEEC, no 
governo pós-fusão. Dentro da concepção sistêmica adotada p! 
la SEEC em sua reestruturação e atendendo ã po1itica educa­
cional de regiona1ização,que acompanhava a orientação fede­
ral de descentralização administrativa, foram planejadas e 
executadas a criação e a implantação gradativa dos Centros 
Regionais de Educação, Cultura e Trabalho (CRECT) e dos Nu­
cleos Comunitãrios de Educação, Cultura e Trabalho (NCECT), 
projeções da SEEC em nivel regional e em nivel local. 
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Os CRECT e NCECT, num processo de "mão-e.-c.onVtamão" , 

exerc~m,num dos sentido~ funções t~cnico-administrativas em 
nivel regiónal e local, respectivamente, implementando e ex! 
cutando projetos espe~ificos e normas operacionais emanadas 
da SEEC. Invertendo o fluxo, dado o seu contato direto com 
as necessidades, carências e disponibilidades de recursos exi~ 
tentes nas regiões e municipios, encaminham i SEEC as infor 
maçoes e subsidios necessários ao planejamento, controle, av! 
liação e análise dinâmica do sistema. Os CRECT estão imp1an 
tados nos 16 municipios-pólos de desenvolvimento 1 , estrategi 
camente definidos pelo Plano de Governo do Estado, na gestão 
Faria Lima. Sob a coordenação de cada um deles se encontram 
os NCECT das respectivas áreas-programas, implantados nos p~ 

los secundários, ou seja, em cadê um dos demais 48 municipios 
fluminenses. Em torno de cada um dos NCECT se distribuem as 
escolas do municipio. 

Os CRECT e NCECT substituiram as Regiões Escolares 
e as Inspetorias de Ensino, os anteriores órgãos regionais e 
locais da administração do ensino estadual. Suas funções, 
porem, são concebidas diferentemente, com maior amplitude de 
ação. Al~m de coordenarem a ação educativa em nive1 regio­
nal e local, têm a função de escola experimental e agência 
de informações. Tambem a eles cabe implementar a supervi­
são, a orientação, a assistência e a coordenação administra 
tivo-pedagógicas das unidades de ensino da rede estadual. 

Quanto i açao, os CRECT e NCECT devem agir combina 
damente com os setores locais das diversas áreas da adminis 
tração estadual, particularmente os setores de Agricultura e 
da Saude, uma estrategia de organização da comunidade, apr! 
sentada com a finalidade de reestruturação do sistema educa 
cional do Estado, de modo a: 

J o~ munic.Zp~o~-põlo~ ~ão: Angna do~ R~, B~ do p~, B~ Ma~a, 
Cabo F~o, Campo~, Vuque. de. Caxi~, Itape.~una, Mac.aé, N~~õ~ Nova F~ 
bungo, Nova Iguaçu, P~õpo~, ~o Bo~o, ~o de. Jan~, Te.~e.~õpo~ 
e. T ~êJ., ~o~. 



70 

"aume.n:taJt a .taxa de. u.t.iV.zaçã.o dai, ,(.Jt6ta1açõe6, me..e.holUVL 

o Jte.ncWne.nto dOl:J u.tabe..e.e.cJ.me.n.tO.6, aj U6.ta.Jt co nl:J.ta.n.te.me.nte. a 

àpuc.açã.o de. J..nvu:túne.n.tol:J e.duc.aúonaÃ..l:J e. c.uU:UJtaJ..l:J à6 ne.c.U­

l:JJ..dadu .6OúaJ..l:J e. bu:e.glUVL M a.:U.vJ..dadu e.duc.a.:U.vM c.om M 

ã.Jte.M do btaba.e.ho, da l:Jaúde. e. do .e.aze.Jt" (RIO DE JANEIRO, 1975, 
p.25-26). 

O primeiro NCECT a ser criado e o de Cordeiro, em 
1975, antes mesmo da criação do CRECT de Nova Friburgo, ao. 
qual estruturalmente se liga. 

Atores institucionais coadjuvantes da implementação 
podem ser consideradas a Fundação Leão XIII, de Cantagalo, e 
a Fundação Estadual de Educação do Menor (FEEM), de Cordei 
ro, envolvidas no processo pelo esforço pessoal da primeira 
Diretora do NCECT de Cordeiro. Estas Fundações participam 
da implementação no período 1977-80, em decorrência de um e~ 
forço de ampliação do atendimento, emboradescentralizadame~ 
te. As duas instituições cedem docentes para as atividades 
de trabalhos manuais e de corte-e-costura que, paralelamente 
as atividades agrícolas orientadas pelos técnicos da EMATER, 
são oferecidas a alunos de escolas estaduais das localidades 
de Ponte Cassiano, Vale são Geraldo, Bom Sucesso e Pena. Tais 
e s c o 1 as, em b o r anã o mui to di s ta n t e s daS e de do Mun i c í p i o, s a o 
inacessíveis aos ônibus, devido às precãrias condições das 
vias de acesso. Assim sendo, essas crianças, que podem ser 
incluídas entre as mais carentes da Região, não tinham como 
ser transportadas ao centro interescolar, ficando, até en­
tão, sem nenhuma preparação que lhes permitisse melhorar sua 
condição de vida. O atendimento descentralizado é a solução 
encontrada. 

Os atores individuais da Educação constituem o gr~ 

po mais numeroso da implementação. Seus principais integra~ 
tes, identificados nos níveis central, intracentral e local, 
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no período 1975-79, sao: Myrthes de Lucca Wentzel, no nível 
central; Circe Navarro Rivas, Albenides Ramos e Maria Helena 
de Melo V i e-i r a, n o n í ve 1 i n t r a c e n t r a 1; e Di 1 m a R o h e n de Que .! 
roz e Jose Luiz Reis, em nível local. 

Myrthes Wentz€l, a Secretiria de Estado de Educação 
e Cultura, participa da liderança política do Projeto: e o 
"e.~pne..6ã.nio da.6 conda.6" de nossa orquestra. Ao assumir o 
cargo, traz consigo uma grande experiência profissional tan 
to no setor publico, como professora e posteriormente inspe­
tora de ensino secundirio, quanto no setor privado da educa­
çao, como diretora do Centro Educacional de Niterói, uma das 
~rimeiras escolas experimentais de ensino particular no Bra 
sil. Neste pstabelecimento de ensino, como disse um entre­
vistado, "óe.z um :tnabaR..ho :tão bom, que. na oca.6ião da ma:tnIcu 

R..a :tinha de. óugin pe.R..a jane.R..a, :taR.. a pnocuna de. vaga.6 u
• 

Descrita como uma pessoa batalhadora, seria, dinâm.! 
ca, idealista - "ide.aR..i.6:ta a:te. de.mai.6" - Myrthes Wentzel ar 
ganiza sua equipe tendo como criterio de escolha, como enfa 
tizou, a competência. Surge, assim, na Secretaria de Educa­
ção e Cultura, um grupo novo, mas "não ne.ce..6.6aniame.n:te. novo 

e.m idade., e.n:tu.6ia.6mado com a.6 pO.6.6ibiR..idade..6 de. ne.aR..izaçõe..6, 
an.6io.6o não .65 e.m pnopon como a dan inIcio i.6 ne.aR..izaçõe..6". 

Myrthes Wentzel, de imediato, tem de executar toda 
a reestruturação da SEEC, unir os sistemas educacionais de 
dois Estados tão diferentes, como eram os Estados da Guanaba 
ra e do Rio de Janeiro. A situação preciria em que se enco~ 
tram as escolas do antigo Estado do Rio de Janeiro exige ate~ 
ção urgente para sua conservação e ampliação. Dai Wentzel bus 
car espaços alternativos e fazer tentativas de envolvimento 
da comunidade com a escola. Em sua gestão, pela primeira vez, 
uma Secretaria de Educação di atendimento especifico ao meio 
rural do Estado do Rio de Janeiro. Isto e feito por meio de 
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dois grandes projetos: Projeto de Novas Metodologias Aplicã­
veis ao Ensino-Aprendizagem/Meio Rural, desenvolvido pela 

Coordenação de Ensino de 19 Grau em todas as escolas rurais 
do Estado, e o Projeto de Terminalidade Antecipada, desenvol 
vido pelo Laboratõrio de Currículos no NCECT de Cordeiro. 

Na entrevista, Wentzel demonstra que seu conhecime~ 
to do trabalho de Cordeiro é muito íntimo, não são meras in 
formações dadas esporadicamente por assessores, mas sim re­
sultado de um acompanhamento muito de perto da experiência. 
Refuta energicamente a insinuação da possibilidade do proje­

to ser "d-t.6c.It-tm-tnatôlt-to": 

"V-i.6c.Jt-tm-tnatôlt-io .6(Llt-ia dúxalt o a!W'l.O .6em ne.nhum tipo de. 

ate.ndime.nto pitO 6-i.6.6-to na!, .6 em ne.nhuma te.Jtm,tnaf..,tdade. ante.upE:. 

da. 1.6.6 o é que. é CÜ.6 ~natôlt-io, poJtq ue. a pe..6.6 Da, e.n:tã.o, .6 e. 
toltna 6ãcJJ.. de. .6e.1t e.xploltada. Exatame.nte. ã me.d-ida que. a e..óc.E,. 

la e..ótã dando mÚo.6 palta que. ele. .6e.ja e..óc.falte.udo, palta que. 

e.le. c.omplte.e.nda a.6 C.O-t.6a.6, e..ó:tã numa linha antiCÜ.6c.wMl1atô­

It-ia" . 

Intranível central, os atores principais da educa­
çao no período 1975-79 integram a equipe de Formação Especial 

do Laboratõrio de Currículos. Fazem parte do grupo de pro­

fessores oriundos do antigo Estado da Guanabara. são decla­
radamente neõfitos no conhecimento interno de uma Secretaria 
de Estado e do tortuoso caminho do poder. 

A Diretora do Laboratõrio de Currículos, Circe Na­
varro Rivas, é o primeiro maestro de nosso concerto. Profes 
sora de Filosofia, não conta com experiência administrativa 
a n t e r i o r ã i da p a r a a S E E C, a c o n v i te de My r t h e s We n t zelo In.:!.. 
cia suas 'atividades na Assessoria de Projetos Especiais, or 
gão eliminado quando ocorre a reestruturação. Nomeada dire­
tora do recém-criado Laboratõrio de Currículos, para lã leva 
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o Projeto de Terminalidade Antecipada, que se encontrava em 
fase de planejamento na Assessoria de Programas Especiais, e 
a equipe que nele trabalhava. Sob sua orientação e com base 
no pensamento de Piaget, e formulada no Laboratório uma nova 
Proposta Curricular para ~s escolas da rede estadual de ens! 
no, proposta inovadora, polêmica, considerada, na ocasião, de 
dificil compreensão e aceitação, quer pelos demais órgãos s! 
toriais, quer em nivel local e que e ponto de partida para 
inumeros conflitos com vãrios órgãos, entre eles a Coordena­
ção de Ensino de lQ Grau. Circe Rivas, porém, conta em todo 
o seu trabalho, com forte apoio da Secretãria Myrthes Went­
ze 1 . 

Paralelamente ã elaboração da proposta curricular, 
outros projetos são desenvolvidos no Laboratório de Curricu­
los, entre eles o de Terminalidade Antecipada. A equipe por 
ele responsãvel e organi zada pel a Di retora do Laboratório, quer 
por conhecimento pessoal, quer por indicação de pessoas de 
sua confiança. 

Neste ultimo caso, estã Albenides de Souza, que vai p~ 

ra a SEEC, em março de 1975, por indicação de sua orientado-

ra de tese a Circe Rivas, a q ua 1 precisava de um geógrafo p~ 

ra o Projeto de Termina1idade Antecipada. A1benides de Souza vem 
a ser o primeiro gerente do Projeto de Termina1idade Anteci­
pada, ou seja, é o maestro-ensaiador da orquestra. Exerce a 
função de 1975 a 1977, quando se afasta temporariamente da 
SEEC para fazer cursos de aperfeiçoamento nos Estados Uni-
dos. Ao retornar, em 1978, a expansão do projeto jã estã em 
estudos. A ele é oferecido gerenciar, em nive1 central, a 
implementação não só do centro interesco1ar de Cordeiro como 
dos outros centros que seriam criados. Por ser um cargo de 
grande responsabilidade e que exigia dedicação de tempo e de 
esforços, estava previsto para o gerente uma complementação 

- -salarial, porem a mesma nao se concretiza. Em reaçao, Souza, 
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então, não aceita a gerência, pois, diz-nos em entrevista, 
"logicamente nio i~ia t~abalha~ dez, doze ho~a~ di~~ia~ ~em 

a devida càmplementaçio ~ala~ial". Permanece exercendo suas 
atividades profissionais no Laboratório de Curriculos, porem 
sem ligação com a implementação. 

Maria Helena de Mello Vieira, que, em suas próprias 

palavras, "e~a quem tinha mai~ tempo di~ponZvel", .,a,ssume en 
tão a gerência da implementação. r o novo ensaiador. Maria 
Helena Vieira chegara ã SEEC em maio de 1975, por intermedio 
de Circe Rivas. O planejamento do projeto já estava, como 

diz, " bem, m a~ bem a di a n t a dom e ~ mo" . N e s t a f a se, a p e nas p a r 
ticipa das atividades de montagem e revisão. Na epoca, era 
aluna do curse de mestrado em Psicologia da Educação da Fun­
dação Getulio Vargas, onde Circe Rivas leciona. Como os de 
mais membros da equipe, e inexperiente em implementação, mas 

se lança com entusiasmo às novas tarefas. Gerencia o Proje­
to de Terminalidade Antecipada,desde a saida do próprio So~ 
za, ate meados de 1978, quando o Laboratório de Curriculos, 
sem que houvesse uma explicação clara de motivos, se afasta 
da implementação. Passa, então, em conjunto com os demais 
elementos da equipe, inclusive Albenidesde Souza,a trabalhar, 

exclusivamente, com a formação especial para o 29 Grau, em 
nivel central. 

A equipe do Laboratório de Curriculos que impleme~ 

ta, n a g e s tão F a r i a L i ma, a t e r m i n a 1 i d a d e a n t e c i p a da, uma e q u.! 
pe intedisciplinar, e ainda .constituida por Adilia Licio Arnaut 

(Planejamento), Amelia Maria Noronha Pessoa de Queiroz (Mat~ 

mática), Estela Kaufman (Matemática), Maria Lina Jacobina C~ 

nha (Educação para o Lar) e Zuleica de Abreu Oliveira (Peda­
gogia). Participam tanto do planejamento, como da execuçao 

propriamente dita, em atividades de apoio, de orientação e 
de acompanhamento, para tal realizando visitas periódicas ao 
Nucleo de Cordeiro. A parte especifica dos cursos de Educa­
ção para o Lar e planejada por Maria Lina Jacobina Cunha. 



75 

I de n t i f i c a mos, a i n d a, e 1 e m e n tos e s t r a n h o s a o L a b o r a t õ 
rio de Curriculos que exercem certa influência no curso dos 
acontecimentos. São elementos da Coordenação de Ensino de 

19 Grau que, como jã ,foi descrito anteriormente, reivindicara 
e conseguira par~ si a orientação do ensino no meio rural. 
São eles Pecy da Silva Guedes eDomingos Pessôa da Silva 01i­
ve ira. 

pecy Guedes e o Coordenador Setorial da Coordenação 
de Ensino de 19 Grau a partir de julho de 1975. Assumindo o 
cargo apos a exoneração de Maria Helena Silveira, afastada 
por divergir da cupula da SEEC em certas determinações técni 

co-administrativas, dã continuidade aos vãrios projetos jã 
iniciados. Como Assessor de sua antecessora, que foi quem o 

levou para a SEEC, acompanha de perto, os esforços para ass~ 
gurar ã Coordenação de 19 Grau a condição de não ser mero õi 
gão executor, posicionamento que também mantem durante todo 
o periodo. Considerado um eficiente administrador, dã gran­
de apoio aos técnicos da Coordenação no exercicio de suas 
funções. Com a mudança de governo, em março de 1979, Guedes 
e nomeado Diretor Geral do Departamento de Educação, exoner~ 
do deste cargo em 1980, e, em seguida, nomeado Diretor Admi 

nistrativo-Financeiro da Fundação de Amparo ã Pesquisa do Es 
tado do Rio de Janeiro (FAPERJ). 

Não aceitando ser entrevistado, pecy Guedes indicou 

seu ex-Assessor, Domingos Pessôa da Silva Oliveira, como a 
pessoa que melhor poderia prestar esclarecimentos sobre o ca 
so em estudo. Domingos Oliveira vai para a Secretaria de 
Educação, a convite de Guedes, em 1977. Por ter grande in­
teresse pela formação especial (tema inclusive de sua disser 
tação de mestrado), é considerado o grande incentivador de 
sua implementação nas escolas da rede estadual de ensino de 
19 Grau. Na mudança de governo, em 1979, novamente foi no­
meado Assessor de Guedes, agora no Departamento de Educação. 
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Após a exoneraçao de Pecy Guedes, permanece na Secretaria de 

Educação, exercendo suas atividades profissionais na Subse­

cretaria. 

o apoio e a orientação de Domingos Oliveira sao pa~ 
ticularmente ressaltados pelos integrantes da Equipe de For­

m~ção Especial da Coordenação de Ensfno de 10 Grau, que tem 

a função bãsica de implementar a formação especial nas esco 
las da rede estadual de ensino de 10 Grau. 

Em Cordeiro, a implementação da formação especial 
regular tem inicio em 1978, paralelamente ã da terminal idade 
antecipada. 

A Equipe de Formação Especial da Coordenação de 19 
Grau, no periodo 1975-79, não é participante direta da impl~ 

mentação da terminal idade antecipada, mas sua ação na imple­

mentação de seu próprio projeto em Cordeiro, tem repercus­
soes quase que imediatas na implementação da terminal idade an 
tecipada. 

Em nivel local, o principal ator da Educação no p~ 

riodo 1975-79 é a professora Dilma Rohen de Queiroz, a quem 
cabe a liderança de execução: ~ o "~palla" de nossa orques­
tra. Dilma Queiroz é considerada pela maioria dos entrevis­

tados, como o elemento vital da implementação, quer por suas 
qualidades profissionais, quer por suas qualidades pessoais. 
Filha de fazendeiro de Cantagalo, municipio vizinho de Cor­

deiro, mantendo bons relacionamentos nos dois municipios, l~ 

cionou muito tempo em Cordeiro, tendo sido cedida durante al 
guns anos ã Secretaria de Agricultura para dirigir o Centro 
de Treinamento de Mão-de-Obra Rural desta Secretaria, insta­
lado no Parque Raul Veiga, em Cordeiro. Seu marido, o agrô­
nomo Fernando Queiroz, era, então, o diretor do Posto Zoot~c 
nico. Convidado por Peres, apos a fusão, para ser seu Asses 
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sor, exerce o cargo durante todo o período 1975-79. O exce 
lente relacionamento pessoal de Dilma Queiroz com a Secreta­
r i a d e A g r i' c u 1 t u r a, c o n j u g a do ã i n f 1 u ê n c i a dom a r i do, P o r sua 

vez tamb~m um entusiasta do Projeto, não sõ facilitam seu 

trabalho como favorecem a implementação. 

A indicação de Dilma Queiroz para a direção do Cen 
tro Interescolar de Terminalidade Antecipada de Cordeiro, fei 
ta por Peri Reis, ~ muito bem recebida por todos os que est~ 
vam envolvidos na implementação. Com a reestruturação da 
SEEC, vem a ser a primeira diretora do NCECT de Cordeiro. 

Para poder exercer suas atividades profissionais, d~ 
rante o periodo de 1975-79, Dilma Queiroz fica morando em Co.!: 
deiro com a filha mais nova, enquanto o marido e os três fi­

lhos moravam em Niterõi, para onde vai nos fins-de-semana. 
Sua dedicação ao NCECT de Cordeiro foi uma referência cons­
tante nas entrevistas, bem como o grande entusiasmo que ti­

nha em relação ã terminal idade antecipada. "Capacidade. admi 

ni-6tflativa" , ".tide.flança na comunidade.", "capacidade. de. e.nvoS:. 

ve.fl pe.-6-6oa-6 e. oflgani-6mo-6" e, finalmente, muita di-6po-6ição" 

foram qualidades que lhe foram atribuídas. Na mudança de G~ 

verno, ~ exonerada e, durante algum tempo, exerce atividades 
numa das Assessorias da Secretaria" de Educação, at~ ser cedi­

da ã Campanha Nacional de Escolas da Comunidade (CNEC), onde, 
em nivel central, agora coordena a administração de todas as 
escolas cenecistas do Estado do Rio de Janeiro. 

Dentre as pessoas que, junto a Dilma Queiroz, parti 
cipam da implementação, destaca-se Jose Luiz Reis, gerente g~ 

ral do NCECT de Cordeiro. Ele foi meu "bflaço difle.ito", afi.!:. 
ma Dilma. Esta afirmativa ~ corroborada por outros entrevi~ 
tados e por pessoas de Cordeiro contatadas informalmente. Ex 
plicando os motivos de sua dedicação, diz Jose Luiz Reis: 
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"Eu fiquei e.nc.amado c.om o PILO j e.tiJ. EM uma c.o-i.Ãa nova, 

( ••• 1 bem cü6e.ne.me., ( ... ) de. uma .únpontânc.ia mu.i.;to gMnde. p~ 

Jtá. a Re.giã.o". E um tanto emocionado, acrescenta: "uma da6 

c.oncüç.õu paM ~e. 6aze.n bem a..tguma c.o-i.Ãa, e. gO.6tan do que. ~e. 

6az, e., ne.a..tme.me., no.6 g0.6:tá.vamo~". 

Jose Luiz Reis, ao ser convidado por Di1ma Queiroz, 
em 1975, para ser o gerente geral do NCECT de Cordeiro, le­
cionava em dois estabelecimentos da rede estadual de ensino, 
um em Cordeiro e outro em Cantaga10, alem de ser diretor de 

uma escola da CNEC, em Macuco, distrito de Cordeiro. Aceita~ 

do o cargo, passou a se dedicar exclusivamente ao NCECT de 
Cordeiro. Ao termino da gestão, Di1ma Queiroz empenha-se 
junto ã nova ad~inistração para que ele permaneça no cargo, 

"a 6im de. a.6.6e.gunan a c.ontinuidade. do tnabatho", como afir­
mou. Era este, tambem, o desejo de Jose Luiz Reis. Contudo, 
nao conseguem concretizã-lo. Frustrado em sua tentativa de 
conti nui dade, Jose Lui z Rei s recebe convi te, "c.om .6atã.nio in 

ne.c.u.6ã.ve.t", para trabalhar em uma indústria da cidade do Rio 
de Janeiro. Aceitando o convite transfere sua residência p~ 

ra esta cidade. Profissionalmente,tambem continua ligado a 
Secretaria de Educação, lotado na Coordenação de Ensino Su­
pletivo, mas sendo "pnatic.ame.nte. um bunoc.nata", como afirma, 
um tanto amargurado. 

Em 1979, ocorre a mudança governamental, seguida de 
substituição do Secretariado do Estado, numa composição am­
plamente chaguista. Arnaldo Niskier passa a ocupar o cargo 
de Secretãrio de Estado de Educação e Cultura e, em conse-
quência, assume a liderança política da implementação. E o 
novo empresãrio das cordas. 

A mudança de atores da implementação não se dã so­
mente em nivel centra.l. Em nível intracentral o novo ator 
institucional e a Coordenação de Ensino de 19 Grau. Neste ni 
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vel, surgem novos atores individuais: Lucia Venina Mattos Al 

meida, Heloisa Helena Fabião Pinto da Silveira e Denise Del­

vaux Costa: Em nível local os atores individuais do período 
sao Fernanda Archidâm~a de Melo Carvalho e Janice de Carva­
lho Sauerbronn .. 

Arnaldo Niskier, que fôra Secretário de Ciência e 

Tecnologia do Estado da Guanabara no período 1971-75, com o 
retorno de Chagas Freitas tambem volta ao cenário político­
administrativo do Estado, agora, como Secretário de Estado 
de Educação e Cultura. Em sua carreira, iniciada no magist~ 

rio de matemática, outros marcos podem ser assinalados: foi 
membro do Conselho de Educação do Estado da Guanabara e é c~ 

tedrático de Administração Escolar da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro. Na qualidade de Secretário de Educação e 
Cultura, empenha-se em promover aplaudidos espetáculos deop~ 

ra e bale, que trazem dias de glória ao Teatro Municipal do 
Rio de Janeiro. 

o início de sua gestão frente ã Secretaria de Educa 

çao, contudo, e tumultuado. Pouco depois da posse, tem de 

enfrentar três greves dos professores do Estado, que reinvi~ 

dicavam, principalmente, melhoria salarial. Em conseqüência, 
declara-nos, 

" ;te. ve. de. .6 eJL dada pJU.oJU.dade. ao .ttLa:tame.YLto do mag"w;té.-

JU.o, po"w não pode.Jr1amo.6 óalafl. e.m quati.dade. de. e.rt.6ino, e.nqua~ 

;to o mag"w;té.JÚo Ó0.6.6e. l1.e.mune.Jr..ado mud.o POUc.o Mgname.YLte.". 

Opositor ferrenho do ensino profissionalizante abri 
gatório, que, em suas palavras, 

".6e. ;t!1.an.6óo!1.mou numa óaJr...6a .-i.me.rt.6a em ;todo o .6.-i..6;te.ma, pOl1. 

.6e.l1. inviãve.t, pOl1. não ;te.l1. havido uma pl1.e.pafl.ação de. l1.e.c.U!1..60.6 

humano.6 e. pOl1. não e.x.J./.:dil1.e.m l1.e.c.U!1..6 0.6 Mnanc.e..-i.!1.o.6", 
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Arnaldo Niskier, enquanto titular da Secretaria, participa 
dos esforços para modificação da Lei 5.692}71. E medida que 
considera ~ndispensãvel e urgente, pois, em sua opinião, »to 

da a p~o6i~~ionalização que ~e 6ez em nZvel de 1Q e 2Q g~M, 

o~iunda da Lei 5".692, 60i um ~Ô equZvoc.o, intei~o, c.ompleto e 
c.ompac.to».2 

A r n a 1 do N i s k i e r n a o ma n i f e s ta, nem me s m o em seu s p r~ 

nunciamentos sobre o ensino no meio rural, interesse pela 
terminal idade antecipada. Bastante comprometido com a modi­
ficação da Lei 5.692/71, é cauteloso em responder questões 
acerca da terminal idade antecipada. Deixa entrever, no en­
tanto, certas reservas, ao declarar: 

»Eu não go~to da exp~e~~ao. t um pouc.o a idúa da li c. e.!:]; 

c.iat~ c.Mta I ... ). E~~M ~impUMc.açõ~, eu não gMto mui­

to. A idúa de te~inalidade antec.ipada... Po~ que não a 'te!!::. 

minalidade'? Po~ que 'antec.ipada'? vã. idúa que nô~ ~tamM 

6azendo uma e~pêc.ie de emanc.ipação do educ.ando, quando ~to 

não ê mudo d~ejã.vel». 

Reconhece, todavia, que hã situações que podem pei 
mitir ou ate exigir a terminal idade antecipada, e as condi 
ciona: 

»Quando ewtem c.oncüçõ~ 6avoMvw, inte~na e exte~na 

mente ã ~c.ola, quando há. uma mat~dade da c.omunidade p~ a 

idúa de te~inalidade antec.ipada, ela ê abençoada. E onde? 

Onde ~tã. ~e d~envolvendo o ~eto~ p~~o da ec.onomia, que 

ê bM.ta.nte c.Mente em nM~O E~tado e que utã. ~endo ago~a m~ 

to d~envolvido». 

2 A mocüMc.ação p~etencüda vem a ~e. c.on~mzM na Lu nQ 7.044/82, ~an 
c.ionada em 18 de. outub~o de 1982, que. alte.~a o ~e.ntido da pM MMiol1a-=­
lização do e.~ino. 
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Restringindo este posicionamento, diz ainda: 

"Eu ac.ho que. c.ada C.MO ê um C.Mo. O que. me. M.6UJ.Jta ê a 

9e.~e.~zação de. e.xpe.ni~~c.iM que. de.vem ~e.n ioc.alizadM e. ~ão 

ute.~di..dM a todo~". 

Alerta, tambem, para a necessidade de se questio-

"0 que. ~e. e.~e.~de., o que deve ~en a pne.panação pana o ~ 

baiho e, c.o~e.qüe.~teme~e., a te.JrJrÚ.~alidade - ~e.ja e.ia quai 

60n - ã iuz dM J..~te.n~~ u da c.omuMdade". 

vãrios entrevistados atribuem a Niskier uma conce~ 

ção elitista de educação e enfatizam que este Secretãrio, em 
sua administração, empenhou-se em separar "e.duc.ação" de "tnabE:. 

iho". Uma das evid~ncias apontadas e a proposta de altera­

ção da denominação dos Centros e Nucleos Regionais de Educa 

ç ã o, C u 1 t u r a e T r a b a 1 h o p e 1 a s u p r e s são da p a 1 a v r a "tnabaiho " , 

apresentada por Niskier ao Governador. Tal alteração se con 
cretiza, quase ao termino da gestão, após um demorado proce~ 

3 so. 

Na gestão Niskier, os atores identificados em nivel 

i ntracentra 1 eram 1 i gados ã Coordenação de Ensino de 19 Grau. 
O Laboratório de Curriculos deixa de ser um dos atores insti 
tucionais do Projeto de Terminalidade Antecipada. O ponque. 

e o c.omo desse afastamento tiveram diferentes explicações. 
Do Laboratório de Curriculos, houve quem dissesse que Ira pa~ 

~a9e.m 60J.. 6e.J..ta c.om tna~quJ..iJ..dade., ponque. o LabonatônJ..o ja 

tJ..~ha c.umpnJ..do a ~ua mJ..~~ão". Mas, não sabe precisar o ,mo­
mento. Alguns entrevistados afirmam que esta passagem foi 
feita antes do inicio da administração Niskier, mas divergem 

3 Em 25/11/82, pe.io Ve.c.ne.:to ~g 6.358, do Pode.n Exe.c.u:tJ..vo E~:taduai, ~~e.~ 
ôn9ão~ da SEEC pM~am a ~e. de.~omJ..~an, ne.~pe.c.:tJ..vame.~e, Ce.~o Re.9J..O~a1 
de. Educ.ação e. Cuituna e. Núcie.o Re.9J..O~ai de. Educ.ação e Cuituna. 
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quanto a quem coube a responsabilidade da gerência do Proj! 

to: uns ".6upõe.m que. óic.ou .6ob a fLe..6pon.6abiR..idade. da CoofLde.nE:. 

ção de. En.6ino de. Jq GfLau". Outros afirmam que "o ac.ompanha­

me.n~o óic.ou pOfL c.onta da CoofLde.nação de. Supe.fLvi.6ão Educ.ac.io­

n aR.. " • N e n hum a de s s a s i n f o r m a ç õ e s, c o n t u do, o b t é m c o n f i r m a -
çao. 

Na Coordenação de Ensino de lQ Grau, é unânime a 

afirmação de que a gerência do Projeto lhe cabe a partir da 
nova administração, embora nenhum en;revistado saiba expli­

car as circunstâncias da passagem. Dizem: 

"Apô..6 a mudanç.a do go Ve.MO, COfLdÚM, de. fLe.pe.nte., não -e. 

do LaboJtatõJtio. t do lq GMU. Foi a.6.6.tm, de. fLe.pe.nte.". 

Ou então: 

"No iMc..<.O havia muita tJt.t.6te.za no LaboJtatõJtio de. Cu.JlJI1 , 
c.u.to em pe.fLde.fL plLatic.ame.nte. o ac.ompanhame.nto de..6.6e. PlLOje.to. 

Então, a ge.nte. fLe..6oR..ve.U tatic.ame.nte. não a.6.6um.tJt COfLde..tJto, ma.6 

ajudaIL que. e..te..6 c.am.tnha.6.6e.m c.ono.6c.o. Não houve., a.6.6.tm, uma 

óOfLmilização de..6.6a pa.6.6agem". 

No per;odo 1979-82, a Coordenação de Ensino de 19 
Grau é dirigida,sucessivamente, por duas Coordenadoras: as 
professoras Lucia Venina de Mattos Almeida e Heloisa Helena 
Fabião Pinto da Silveira. A elas cabe, sucessivamente, a "fL!!: 

g~nc.ia" do concerto, no per;odo. Lucia Venina Almeida exer 
ce o cargo de Coordenadora de março de 1979 até julho de 1980, 
quando é elevada ao cargo de Diretor-Geral do 
Educação, apõs a exoneração de Pecy Gued~s. 

Departamento de 
No per;odo em 

que estã ã frente da Coordenação de Ensino de 19 Grau, o Pr~ 
jeto d~ Cordeiro passa a ser implementado por este õrgão. L~ 

cia Venina Almeida, anteriormente, tivera ligações profissi~ 

nais com o Departamento de Ensino Supletivo da Secretaria da 
Educação da Guanabara e, apõs a fusão, com a Assembléia Le­
gislativa do Rio de Janeiro. A seu ver, "a te.fLminaR..idade. an 
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teeipada ainda é urna utopia, ape~an de ~en, eomo ~olução, a 

mai.6 válida, a mai.6 emeng ente" . 

Heloisa Helena Silveira, a segunda Coordenadora de 
Ensino de 19 Grau, é o novo maestro do concerto. (Circe Ri­
vas foi o primeiro). Era Assessora da Coordenação desde mar 
ço de 1979, cargo para o qual fora nomeada sem que tivesse 
ligações previas com Lucia Almeida, a quem substitui -quando 
de sua saida. Tambem exercera atividades profissionais na 
Secretaria de Educação da Guanabara e participara de virios 
projetos ligados ao Ministério da Educação e Cultura. Define 
a alfabetização como sendo a prioridade mixima da Coordena­
çao de lQ Grau no periodo, mas acrescenta que "também tinha­

-.6e que ne.6olven o pnoblema da Fonmação E.6peeial, que e.6tava 

mal implementada, vi.6ta eom um en60que totalmente di6enente 

do que d e v e ni a .6 e n" . B u s c a n do jus t i f i c a r o p o u c o i n t e r e s s e 
da Coordenação na implementação do Projeto de Terminalidade 
Antecipada, escuda-se na alfabetização e na formação espe-
cial, afirmando serem "dua~ c..oi.6a.6 gnande.6, de.óc..oondenada.6, 

que o eupam pnatieamente to do~ nõ~ e no~.ó o tempo". 

E s ta n d o a c a rg o da· Co o r d e na çã o d e E n s i n o d e 1 9 G r a u , 
o Projeto de Cordeiro passa a ser implementado pela equipe 
de Formação Especial, gerenciada pela professora Denise Del­
vaux Costa, o novo "mae.ótno-en~aiadon". Denise Costa, na ep.2. 
ca da fusão, vem das quadros aa Secretaria de Educação da 
Guanabara para a Coordenação de Ensino de 19 Grau da SEEC. t 
a g e r e n te do P r o j e to d e F o r m a ç ã o E s p e c i a 1, d a C o o r d e n a ç ã o, d e ~ 
de que ele é criado, em 1977, com o objetivo de planejar e 
implantar a Formação ~special regular nas escolas de 19 Grau 
da rede estadual de ensino. 

A equipe de Formação Especial, na administração Wen.! 
-zel tevesértos conflitos com o Laboratõrio de Curriculo~por 

divergir da orientação, expressa na Proposta Curricular, que 
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o Laboratório pretendia que se desse ã Formação Especial, no 
10 Grau. (RIO DE JANEIRO, 1978b). Com a mudança de gestão, 
quando jã têm definida uma linha de trabalho, Denise Costa e 
a Equipe de Formação Especial do 10 Grau recebem uma tarefa 
extra: implementar a terminal idade antecipada. A tarefa nao 
é recebida com entusiasmo. Pode-se até dizer que hã uma cer 
ta hostilidade que leva a inércia. "Ate. hoje a gente di.6c.u 

te o que .6e~ia ~ealmente te~minalidade antec.ipada", e dito 
em entrevista. 

Em nível local, com a mudança de gestão, a professo 
ra Fernanda Archidâmea Melo de Carvalho assume a direção do 
NCECT ~e Cordeiro, em substituição a Dilma Queiroz. E o novo 
".6palla" da orquestra. A indicação de Fernanda de Carvalho 
para o cargo é atribuída a sua ligação com o partido polítl 
co do governador Chagas Freitas. 

F e r n a n d a de C a r v a 1 h o, n a t u r a 1 da P a r a í b a, p o r em mo 
rando hã muitos anos em Cordeiro, jã trabalhava desde a ges­
tão anterior no Nucleo, onde tinha o cargo de Gerente de As­
suntos Educacionais e Culturais, porém sem uma ligação dire­
ta com-o ProJeto. ~ sua gerência, explica, "n~o e.6tava a6! 

ta a pa~te de te~minalidade antec.ipada". 

vãrios entrevistados manifestam algumas restrições 
a lideran~a-de'Fernanda de Carvalho, dela tendo sido dito, 
cautelosamente: 

"PMec.e-me que, tanto quanto p0.6.60 p~c.eb~, n~o tem .6i 
-do uma pe..6.6oa que tenha c.on.6egLÚdo envolve~ a c.omwúdade, nao 

.6omen:te a c.omwúdade loc.ál, mal.> também a c.omunidade de ÕJtgM.6 

de. o ~ S ec.~e.:tMial.> " . 

As substituições de ~essoal ocorridas no período 
atingem também a Gerência do NCECT de Cordeiro. José Luiz 
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Reis, como já dissemos, é destituido do cargo, assumindo, em 
seu lugar, Janice de Carvalho Sauerbronn. 

Janice Sauerbronn, na gestão anterior, já atuara 

no NCECT de Cordeiro como supervisora educacional. Diferent! 
mente de seu antecessor, não revela em sua entrevista grande 
entusiasmo pelo Projeto, enfatizando freqUentemente que "0 

p~ineipal p~oblema da te~minalidade anteeipada e o 

d e t~ a b a l h o " , que c o n s i d e r a i n e x i s te n te. 

3.3 METAIS OU ATORES VA SAGVE 

me~eado 

Ao âtt<mo emp~uáJúo eabe a 6unção de .6efeuonM pMa a 

o~qUe.6tM mw.,ieo.6 que toquem ~ompa.6, ~ompetu e o~0.6 ú~. 

~ument0.6 do naipe do.6 metai.6. Um de .6 eM eomp0.6ao~e.6 é en­

viado pMa pMUUpM da elabo~ção da paJLti;t~. A agência, 

po~ém, pa.6.6ando po~ ~n.6 6o~açõe.6 e di..6ieufdade.6, dando P~E.. 

~dade a o~o.6 e.6petã.eufo.6, não p~opo~uona o~entação e a,6-

.6i.6tênua upec1Mea a .6eM mÚ6 i e0.6 , o que dá. en.6ejo a que não 

eompMeçam ao eonee~o. 

A mudança de emp~e.6áJúo não aUe~ a .6Uuação. O .6egundo 

emp~uáJúo eonvocado pMa o eonee~o, ao a.6.6inM o eo~, 

euidad0.6amente ~utJu:.nge .6ua pMUupação, de modo a nao .6e~ 

envolvido na exeeução. 

Tendo visualizado a importância da Saude na Imple­
mentação da Terminalidade Antecipada, José Peres e Myrthes 

Wentzel propõem e conseguem envolver a Secretaria de Saude 
na implementação. Porem, no decorrer dos acontecimentos, co 
mo veremos em outro capitulo, esta participação foi pouco ex 

pressiva. 
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Não identificamos na implementação nenhum ator ins 
titucional da Saúde. Os atores individuais são poucos: Hoodrow 
Pimentel Pantoja e Silvio Barbosa da Cruz, em nivel central, 
e Samuel Penha Valle, em nivel intracentral. 

Em nivel central, o ator principal da Saúde eWoodrow 
Pantoja, Secretãrio Estadual de Saúde, no periodo 1975-79. No 
inicio da gestão Faria Lima, Pantoja eia o Subsecretãrio de 
Saúde, mas, quase de imediato, sobe na escala hierãrquica por 
determinação do Governador, em substituição a Fernando Braga. 
Este, por problemas de saúde, não tivera condições de enfre~ 

tar o ritmo intenso de trabalho que exigia a fase inicial da 
fusão e pedira exoneração. 

Pantoja.e o primeiro "e.mpne..6ánio do.6 me..tai.6" de nos 
so concerto, mas não nos foi possivel entrevistã-lo, pois fa 
leceu em setembro de 1979, poucos meses após o termino de 
sua administração. Assim, algumas questões referentes ã pa~ 
ticipação da Saúde na implementação ficaram sem resposta e 
tornou-se impossivel definir seu posicionamento pessoal efun 
cional, quanto ao caso. 

Pantoja foi descrito, profissionalmente, como sendo 
"um home.m de. Saúde. Pública, que. de..tinha bah.tan.te. e.x.pe.Jtiênc.ia, 

uma vi.6 ão ampla e. pno ó undo co nhe.cime. n.to do.6 pno ble.mah do pa.L6, 

.6 e.nio e.m ne.laç.ão ao .6 e.u .tnabalho". Ex t ro ve rt i do, "go.6.tava de. 

con.tan ane.do.ta.6 no.6 mome.n.to.6 de. laze.n". "Pone.m - afirmaram 
ainda - na hona do .tnabalho .6abia cumpnin o he.U de.ve.n, e.na 

um e.xe.mplo de. de.dicaç.ão, che.gava dianiame.n.te. ã Se.cne..tania ãh 

.6e..te. da manhã. e. nã.o .tinha hoJta pana hain". Esta dedi cação 
foi considerada de grande importância, tendo em vista as enor 
mes dificuldades da Secretaria de Saúde em se reestruturar e 
equipar. 
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Na impossibilidade de entrevistarmos Pantoja, entr~ 
mos em contacto com o Subsecretãrio da Secretaria de Saúde, 

do periodo 1975-79, o medico Eurico Suzart de Carvalho Filho. 
Eurico de Carvalho Filho é diretor do Departamento de Epid~ 

miologia no breve periodo em que Pantoja exerce a função de 
Subsecretãrio da Saúde. Sucede-o, neste cargo, quando Pant~ 
ja ascende a Secretãrio de Estado. Comedido de gestos e de 

palavras, um "ge.n:U.e.man", na opin-ião dos que com ele traba­
lham, revela em sua entrevista conhecer bem o Projeto de Cor 

deiro, o que permitiu não só a reconstituição da atuação de, 
Saúde, como também esclarecimentos quanto às dificuldades en 
contradas pela Secretaria de Saúde em participar da impleme~ 

tação. Após o termino da gestão Faria Ljma, e nomeado Dire­
tor Regional da Fundação Serviços de Saúde Pública do Rio 

de Janeiro (FESP). 

No nivel intracentral, um único ator individual da 
Saúde pôde ser identificado: o medico Samuel Penha Valle, As­

sessor do Setor de Planejamento da Secretaria de Saúde, 
quando se inicia a fase de planejamento. E ele quem define 

não sõ as atribuições da Secretaria de Saúde no Projeto de 
Cordeiro, como tambem o conteúdo programãtico dos cursos de 
Programas de Saúde,a serem ministrados paralelamente aos cur 
sos de Agropecuãria. Alem disso, participa do treinamento 

dos futuros docentes de Programas de Saúde. A participação 
de Samuel Vall~ na implementação tem pequena duração. Pouco 
tempo depois de iniciadas as atividades, e designado para 
chefiar o Departamento de Recursos Humanos e, posteriormente, 
o De p a r t a me n to d e E p i de m i o 1 o 9 i a da S e c r e t a r i a de S a ú de, n a o 
tendo a Secretaria de Saúde indicado um substituto seu, ju~ 

to ao Projeto. 

No per;odo 1979-82, Ó "e.my.JJl.e..6á.Jtio do.6 me.:tai.6" e Si} 
vio Barbosa da Cruz. Identificado pela abordagem hierãrqui­
ca, deveria ter sido o ator principal da Secretaria deSaúde. 
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No entanto, tal nao foi confirmado pela abordagem de reputa­
ção, não tendo sido ele citado por nenhum dos entrevistados 
ou pessoa contatada. A participação de Silvio da Cruz na im 
plementação, segundo os entrevistados, limitou-se ã assinatu 
ra do segundo Programa de Ação Integrada. Tentamos várias ve­
zes entrevistá-lo. Porem, mesmo tendo sido declarado por e~ 
crito o objetivo da entrevista, esta não foi concedida, sob 
a alegação de que a Secretaria de Saude nada tinha a ver com 
o assunto. 

o quadro a seguir possibilita uma visão abrangente 
dos papeis que, na analogia, atribuimos aos principais ato 
res de implementação. 
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QUADRO N9 2 

PRINCIPAIS ATORES E SEUS PAPtIS NO CONCERTO 

PAPEIS 

Patrocinador 

Empresários: 
· das madeiras 

· das cordas 

· dos metais 

Maestro 

Maestro-ensaiador 

"Spaii.a" 

P E R r O D O 
ATORES 

1975-79 1979-82 

Governador -Faria Lima Chagas Freitas 

Secretário de Jose Peres Campello Costa 
Agricul tura 
Secretário de Myrthes Wentzel Arnaldo Niskier 
Educação e Cul-
tura 
Secretário de Woodrow Pantoja Silvio Cruz 
Saude 

Di retor do Ci rce Ri vas -
Labora tõri o de 
Curriculos 
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
Coordenador de 
Ensino de 
19 Grau 

Gerente do Proje 
to de Terminali-=-
dade Antecipada 

- - - - - - - - -
Gerente do Proje 
to de Formação -
Especial de 
19 Grau 

Di retor do Nucleo 
de Cordei ro 

Albenides de 
Souza e, depoi s, 
Maria Helena 
Viei ra 
- - - - - - - -

-

Di 1 ma Quei roz 

Lucia Venina 
A 1 me i da e; de po i s , 
Heloisa Fabião da 
Silveira 

-

- - - - - - - - -
Deni se Del vaux 
Costa 

Fernanda Carvalho 



CAPrTULO IV 

o CONCERTO OU O CASO 

4.1 PRELOVIO OU ANTECEVENTES 

Sabendo, de antemão, que ~a ~~umi~ a ~~eção da 6i~­

ma, o p~o~nado~ de no~~o ~on~ento ~uida de planej~ ~u~ 

6uW!L~ p~omoçõu, antu mumo de ~~umúz. a ~~eção. A -idéia 

de gMndu upe.-tã~ulM lhe é: ~.{mpli:ü~a. 

P~ de6-i~ a p~g~ação, u~olhe vâkio~ 

;tea.:tJtaiJ.:, . Reun-iõ u e ~eun-iõ u ~ e ~ u~edem . 

M -idéi~ vão ~~g-indo, o ent~i~mo aumentando. Um dia, 

um do!> emp~uâkio~ :tMz a no.t1~a de um g~ande pal~o que ~ua 

agên~a ~o~~u1.M num ;te~ agoM abandonado. P~põe a ou 

~ emp~uâkio um upe:tã~ulo ~onjunto. En;t~-i~;ti~amente a 

~ugu;tão é: a~e-i;ta e ~o~eguem ali~~ um ;te~~e-i~ emp~uâkio. 

A ~ugu;tão de um ~on~ento !>-in6ôn-i~o, ~om uma o~uu:tM 

~o~ti;tulda po~ mÚ6-i~o!> d~ ~M agên~~ é então ap~uen:tada 

ao 6u:tUM p~~nado~ que en~ampa a p~opM;ta e -in~umbe um do~ 

emp~uâkio!> de de6in-i~ o p~og~a. 

Para que se possa conduzir um processo de impleme~ 

tação, e preciso que decisões tenham sido tomadas. Há, por 

tanto, uma fase anterior ã implementação. A pre-implement~ 

ção do Projeto de Cordeiro tem origem antes mesmo da data ofi 
cial da fusão dos Estados do Rio de Janeiro e Guanabara, 15 
de março de 1975. Já a partir de outubro de 1974, grupos de 
estudos de todas as Secretarias se reunem no Palácio do Ita-. 
marati, em longas sessões, para elaborar o planejamento do 
futuro governo Faria Lima. Entre os participantes estão My! 

thes de Lucca Wentzel, Jose Resende Peres e Woodrow Pimentel 
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Pantoja, os futuros titulares das Secretarias de Educação e 
Cultura, de Agricultura e Abastecimento, e de Saúde, respect.:!.. 
vamente. 

Os grupos de estudo habitualmente almoçam no resta~ 

rante do Palicio, que apelidam de Bife de Zinco, e "levavam 

- como diz um entrevistado - até pa~a a ho~a do almoço, a~ 

p~eoc.up'açõe~". Num desses almoços, surge da parte de Peres 
a oferta da utilização pela Educação das instalações dos Par 
ques de Exposição Agropecuiria no Municipio de Cordeiro, vis 
to que eram ocupadas apenas uma vez por ano, num periodo apr~ 
ximado de 15 dias, ficando ociosas o restante do tempo. Co­
mo, dentre as muitas preocupações da Educação, esti a busca 
de n o vos e s p a ç'o s p a r a a a m p 1 i a ç ã o d a r e d e e s c o 1 a r e mel h o r 
atendimento da clientela, José Peres, sensivel aos problemas 
educacionais, vislumbra que as instalações desses Parques de 
Exposição poderiam ser aproveitadas para cursos que qualif.:!.. 
cassem o jovem do campo para atividades agropecuirias. 

A proposta é recebida entusiasticamente por Myrthes 
Wentzel que nela vê uma forma de concretizar sua 
de escola: não como um prédio, mas como uma função. 

-concepçao 
Segundo 

afirma na ocasião, e posteriormente por todo o Estado, "o m~ 

~eu é a e~c.ola, a c.a~a c.ome~c.~al é a e~c.ola, a ~ndú~t~~a é a 

e~c.ola, a ~g~eja é a e~c.ola", pois "dada a ~6~c.u1da.de de c.o~ 
t~ução de ~ala~ e ma~~ ~ala~ de aula pa~a atende~ a todo~ 

o~ que p~ec.~~am da e~c.ola, e~a nec.e~~ã~~o oc.upa~ o~ e~paço~ 

ex~~tente~ na c.omun~dade e a e~~e~ e~paço~ e~tende~ a óu~ 

ção-e~c.ola". E ali, estava uma dessas oportunidades: os par 
ques de exposição também poderiam ser escolas. A oferta ia 
também contribuir para a solução do problema da formação es 
pecial. Preconizada pela lei 5.692/71, ela se encontrava, 
até .então, infimamente implantada em escolas de 2Q grau ein~ 
xistente nas escolas de lQ grau da rede oficial de ensino do 
Estado do Rio. 
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o entusiasmo de José Peres e Myrthes Wentzel conta 
giâm Woodrow Pantoja para a idéia de um trabalho integrado e.,!!. 
volvendo a Agricultura, a Educação e a Saúde. As providên­
cias para a concretização da idéia começam logo após a insta 
lação do governo Faria Lima. "0 mome.nto po.tZt..ic.o e. a pJto-

pJt..ia ..ide.o.tog..ia da óu~ão que. alaJtde.ava o de.~e.nvolv..ime.nto até 

do ponto de. v..i~ta e.~pac...ial - diz um dos entrevistados - óOJtam 

óavoJtáve...i~ ã ..in..ic...iat..iva e. óac...il..itaJtam a~ at..iv..idade.~ ..in..ic...ia..i~ 

ne.c.e.~~áJt..ia~ a ~ua c.onc.Jte.t..ização". 

Tanto nessa, como na maioria das iniciativas do co 
meço do periodo, hã um clima de urgência, atribuido a fato­
res politicos. O governo da fusão, diretamente ligado ao g~ 

verno federal, tem preocupação e necessidade de aprese~tar, 

de imediato, ações efetivamente positivas que o favoreçam 
junto i opinião publica e, por extensão, tambem favoreçam o 
governo federal. 

4.2 PREPARAÇÃO VO CONCERTO OU PRIMEIRAS ATIVIVAVES 

4.2.1 CJt..iação da obJta ou ElaboJtação do pJtoje.to 

O pa:tJtounadoJt e.óe.tivarne.n:te. pa:tJwuna e. o~ e.rnpJte.~ãJúo~ 

já ~e. ..i~:ta.e.aJtarn. Va..L:te.Jt ..inZuo o c.onc.e.Jt:to. 

O pJtime...iJto p~~o é a c.ompo~..ição da obJta a he.Jt e.xe.c.u:tada. 

PaM ..th:to, do "~:taó ó" de. um doh e.rnpJte.hãJúo~ é u c.olfúdo um 

..i~p..iJtado c.ompo~..itoJt. Ve.c...tde., a paJt:t..tJt de. um te.rna mM..ic.al ..in!! 

vadoJt, c.ompoJt uma pe.ça ~..inóôn..tc.a de. gJtande. poJt:te.. M cüMc.~ 

dade.h de. c.ompo~ição hão gltandu e. pOJt e.~te. motivo o~ do~ ou 

:tJto~ e.rnpJte.hãJúM e.nviarn ou:tJto~ c.ompM..t:toJtu paM . ajudÕ..-lo. 

A:tiJtarn-he. ao :tJtabalho c.om e.n:tMi~mo. Ne.nhum de.lu pO~hu..t e.~ 

pe.Jt..iênua na c.ompo~..ição de. pe.ÇM de. gJtande. vu.e.:to. M~irn, p~ 

~ arn-lhu de.h pe.Jtc.e.b..i~ c.omple.x..Ldadu da paJt:t..t:tUJta. 
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PaJta. mau:tJw da oJtquu:tJta é: ucolhi-do o p!Wne.Vw compo.6~ 

:to!t. AYLÚnado, emboJta um :tan..to J...ue.gUltO - é: .6ua u:tJtúa em !te. 

gênúa - dá. J..rilcJ..o a.6 a..ttvJ..dade..ó p!te.limJ..naJtu. 

Por sugestão de Jos~ Peres, o primeiro parque de e! 

posições a ser considerado para um uso alternativo e o Par­
que Raul Veiga, em Cordeiro. Como se trata de uma proposta 
educativa, cabe i Secretaria de Educação e Cultura (SEEC) a 
responsabilidade de melhor definí-la e planejá-la. Tendo em 
vista a originalidade da proposta, ela "~encaminhada,em maio 
de 1975, i Assessoria de Projetos Especiais da SEEC, para ser 

elaborado o projeto específico. 

Na ocasião, a oferta provoca entre os t~cnicos im­
pacto e ate mesmo descr~dito. Como seria possível aprovei 

tar, como escola, pavilhões de exposição de gado? Como fa­
zer a IIcarteira-cocho ll ou o "cocho-carteira", como diz Jos~ 

Peres, para o ensino profissionalizante? Como fazer um tra 
ba 1 ho i ntegrado nas áreas de Agri cul tura, Educação e Saude? 
São id~ias novas que exigem tamb~m respostas novas, um desa 
fio i criatividade dos planejadores. 

Superado o impacto inicial da id~ia, o desafio eres 

pondido por Circe Navarro Rivas e sua equipe da Assessoria 
de Projetos Especiais, mediante um projeto de criação de um 

centro interescolar de terminalidade antecipada, iniciativa 
pioneira no Estado, proposta com base no artigo n9 76 da Lei 
5.692/71, que aborda a possibilidade de antecipação para o 
19 Grau da habilitação profissional. 

A opçao por terminal idade antecipaaa e nao por ou­
tras alternativas, como, por exemplo, cursos profissionali­
zantes em"nível de 2Q Grau, ~ feita ap6s diagn6stico, reali 
zado pela equipe de Circe Rivas, sobre a Região em que se in 
sere Cordeiro. Este diagn6stico revela elevado índice deeva 
são e repetência nas escolas de lQ grau e desinteresse dos 
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poucos al unos. das duas escolas de 2Q grau em se manter no ca~ 
po, já que, por sua condição sócio-econômica, estão interes 
sados em ingressar na universidade. Aponta, pois, a pesqui­
sa nao pela conveniência de se oferecer cursos profissionall 
zantes em nivel de 2Q grau, mas sim, de se fazer a oferta de 
c u r s o sem n i ve 1 de 1 Q g r a u, j á que e s s e e o m a i s e 1 e va do g r a u 
de ensino atingido pela maioria da população escolar. Indi­
ca, alem disso, que esses cursos devem oferecer não só ativl 
dades que atendam às .necessidades e possibilidades agropecu~ 
rias, como tambem, atividades de educação de base, em termos 
de higiene, saúde, educação fisica e valorização da cultura 
local, em oposição ao curriculo acadêmico e distanciado da 
realidade, oferecido pelas escolas locais. 

A opçao por terminalidade antecipada e de respons! 
bilidade da equipe de Assessoria de Projetos Especiais, pois 
a ela e dada liberdade para criar a solução do problema, ou 
seja, o melhor uso para os pavilhões, naquele local e naqu! 
le momento. Peres sugerira sua utilização para cursos agr~ 

pecuários e " ... tang~n~~ou b~m a ~~tuação ~m t~nmo~ de ~ua 

ut~l~dad~. El~ ~Ô não lo~al~zava a ~ond~ção em t~nmo~ p~da­
gôg~~o~", como diz um dos entrevistados. Esta IIlocalização ll 

pedagógica, ou seja, a opção por terminalidade antecipada,c! 
be ã Assessoria de Programas Especiais da SEEC. 

Ocorre, porem, uma nova estruturação da SEEC e dei 
xa de existir a Assessoria de Projetos Especiais. Circe Ri 
vas passa a dirigir um novo órgão da SEEC, o Laboratório de 
Curriculos, para onde leva sua equipe e dã continuidade ao 
planejamento do Projeto do Centro Interescolar de Cordeiro. 
Participam, tambem, desta equipe dois representantes da Agrl 
cultura, Pery Reis e Jeanice Borges Fortes Bastos, e um re­
presentante da Saúde, Samuel Penha Valle. 

Apesar de elaborado por elementos das três Secreta 
rias, não se pode, contudo, dizer que o planejamento tenha 
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sido integrado. Hã encontros entre os representantes da Agri 
cultura e da Educação e encontros entre os representantes da 

Saúde e da Educação. Entretanto, os planejadores das três 

Secretarias não têm, nessa fase, contatos conjugados. Tamb~m 

não hã no planejamento participação de nenhum representante 
local, tomando-se todas as decisões em nivel central. Ares 
ponsabilidade de coordenação dos trabalhos e elaboração fi­

nal do projeto, bem como das atividades preparatórias para a 
execução propriamente dita, fica a cargo do Laboratório de 
Curriculos. 

No planejamento, sao definidas as ãreas para os cur 
sos de preparação para o trabalho: Agropecuãria, para os me . 
ninos e Educação para o Lar, para as meninas. pery Reis, com 

a colaboração de Jeanice Bastos, define os cursos agropecua­
rios a serem oferecidos, seus programas e carga horãria, com 
base nos crit~rios utilizados para os cursos de preparaçao 
de mão-de-obra rural da Secretaria de Agricultura. são ofe 

recidos 15 tipos de cursos, cujas cargas horãrias variam de 
40 horas a 100 horas (V. Anexo nQ 4). 

Alguns dos cursos têm como pr~-requisito a idade, 

mas apenas quando hã necessidade de maior desenvolvimento fi 
sico para a execução das atividades. Este ~ o caso dos cur 
sos de Insemin3dor e de Operador de Mãquinas Agricolas, que 
exigem a idade de 16 anos completos. Dada a defasagem ida 
de-serie dos alunos das escolas de lQ Grau da Região, const~ 

tada no diagnóstico, somente se condiciona a matricula ã se 

rie escolar frequentada pelo aluno nos cursos em que se fa­
zem indispensãveis certos conhecimentos bãsicos. E o caso, 
por exemplo, dos cursos de Contabilidade, Cooperativismo e 
Melhoramento de Arroz, que exigem que o aluno tenha ultrapa~ 

d 6a - . sa o a - serle. 

Essas decisões sao tomadas, em conjunto, pelas Se­
cretarias de Agricultura e da Educação e Cultura. Segundo um 
dos entrevistados, 
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"O VJt. PeJty explicava o/j CllU'éIÚO/j paJta 0.6 CUJUiO/j. PoJt 

exemplo, o C.WL60 de TJta:toJÚ/j;ta exige que o gaJto.to já. pO.Ma 

di...JÚg..LJt. Então, u.te CWL60 não podelÚa /jeJt o neJtec...tdo a gaJtE. 

.to/j de 12 ano/j e, ~..tm, a m~ velho~. E com ~/jO, em c.onveJt 

/ja c.om ele, nÓ/j nomo/j aceJt.tando .tudo". 

Os cursos de Cooperativismo e Contabilidade sao in 

cluídos por sugestão de Circe Rivas. Como declara: 

"Eu peJtceb..L que o~ alun0.6 pJtewavam comple.taJt a ..Lndepen 

dênc...ta de .tJtabalho a:tJtav~ de do~ CWL60/j que óo!tam a/j/j o c...ta­
dO/j ao~ ou.tJto/j! o de coopeJta:t..tva e o de pequena contab..tUda­

de, de manuJta que pudu~em Jteg~.tJtaJt a ativ..Ldade delu, oJtga 

n..tzando-/je numa coope.Jta.t..tva e Jteg~.tJtando-a paJtaque pudu~em 

vendeJt, c.omo vuo a aconteceJt. A pequena c.ontab..tUdade. /jelÚa 

.também paJta que pudu~em nazeJt pequeno~ empJt~.t..tmo~, óazeJt /jE. 

liwaçõu ao goveJtno I que no~~em v..Lá.vw a elu". 

Os cursos de Educação para o Lar, detalhados pela 
equipe do Laboratório de Currículos, abrangem dois setores: 

Vestuãrio e Alimentação .. Os cursos de Alimentação são apoi~ 
dos nos gêneros fornecidos pela merenda escolar e nos prod~ 

tos cultivados pelos alunos nos diferentes cursos agropecu~ 

rios. 

Samuel Penha Valle, o representante da Saude,e quem 

elabora a programação do curso de Programas de Saude, curso 
obrigatório para todos, embora não profissionalizante, com o 
qual se pretende a transmissão de informações e a aquisição 

de hãbitos que favoreçam as condições de saude dos alunos e, 
> atraves deles, da própria comunidade. r ele tambem quem de 

fine a participação da Secretaria de Saude, quer na capacit~ 

ção de professores para esses cursos, quer nas atividades da 
Unidade Sanitãria Local junto ao Projeto, detalhando-as cui­
dadosamente (Rio de Janeiro, 1976, p.66-70). 
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r, tambem, previsto o oferecimento de atividades de 

Educação Fisica e de Educação Artistica no Centro Interesco 

lar, as primeiras, de participação obrigatória para menores 
de 18 anos, e as outras, facultativas. Com elas se visa a 

complementar e a enriquecer a parte de educação geral do cu~ 

riculo das escolas de origem dos alunos, pequenas escolas ru 
rais, uni docentes e de limitadissimos recursos. 

4.2.2 E~cotha do Spalla ou Indicação do Vihetoh 

o "~paUa" é. ctúdadMamente ucothido. A opção é. pOh um 

vioü~ta que, antehloJunente, já. 6ôha conthatado pOh dUM 

dM agênuM. SUM quaUdadu ~ão conheudM e ele é. bem acu 

to peto~ dem~ integhantu da ohquutha. 

Paralelamente aos trabalhos de planejamento, a Se­
cretaria de Educação decide quem serã o Diretor do Centro, ou 

seja, quem serã o responsãvel em nivel local pela implement~ 
ção do projeto. A escolha recai em Dilma Rohen de Queiroze, 

conforme Myrthes Wentzel, "o chité.hio 60i a competência". 

Alem disso, precisa-se de uma pessoa que tenha penetração na 
comunidade e, como o projeto e voltado para a ãrea agricola, 

e necessãrio que a pessoa escolhida tenha vivência em agri­

cultura. 

A esses criterios Dilma Queiroz tambem atende, pois, 

como dela foi dito, "viveu e thabathou muito~ ano~ em COhdei 

hO, ~ 6itha de 6azendeiho de Cantagato, na~ceu na hOÇ~ viveu 

na /Loça, he~peita o homem do campo", alem de jã trabalhar p~ 
ra a Secretaria de Agric~ltura e ser casada com um agronomo 
que exerce~a atividades profissionais em Cordeiro. 

Indicada para o cargo por Peri Reis, a escolha de 

Dilma Queiroz agrada a todos os envolvidos no Projeto emuito 
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contribui para a dinamização das atividades preparatórias em 
Cordeiro, pois com seu bom relacionamento local, consegue se 

parar inumeros obstáculos. Como ela mesma diz: 

"Eu ie.vu uma vantage.m mu..i;to gJta.l1de.:e.u mOJta.va aLi., pM 

.6 U mu..i;to.6 al1O.6 aLi. de.núw. Me.u maJÚdo 60i cLiAe.:to/t 1 de..6 d~ 
64, mM e.m 59 já atuava. Então, c.ada. pe..6.6oa aLi. e.Jta. uma p~ 

.6oa c.ol1he.uda.. N..i.l1guém l1e.gava um 6avo/t que. .6e. pe.ful.>e.: I.>e. v~ 

c.~ pe.d..ta paJta :tJta.baihaJt dobJta.do, :todO!.> c.ol1c.o/tda.vam. Tudo..i.l.l­

.6 o 6avo/te.c.e.u mu..i;to". 

4.2.3 P/topagal1da do COI1C.e./t:to ou Se.I1.6ibii..i.dade. da Comu­

l1idade. 

Pafta. a:tJta.iJt um gJtal1de. públic.o, a p/topagal1da é inte.l1I.la. 

CaJt:taze..6, al1Ünuo.6 1101.> j o/tl1a..t1.l e. na6 Jtâd..tOI.>, fu:tJt..i.bu..i.ção de. 

60the.:to.6 de. poJt:ta e.m poJt:ta I.>ão /te.c.Wt.60!.> utilizadO!.> pafta. a di. 

vulgação do C.OI1C.e.Jt:to. 

Toda idiia nova costuma acarretar uma reação, nem 

sempre favorãvel. Dai a preocupação dos planejadores com a 
sensibilização da comunidade para os cursos de terminal idade 
antecipada, visto que ã novidade proposta se acrescia o fato 
de as atividades agropecuárias não serem, tradicionalmente, 
consideradas como atividades nobres, bem aceitas pela popul~ 
çao fluminense. Nas entrevistas i ressaltado que, em Cordei 
ro, os pais que moram na zona rural e já trabalham na lavou­
ra, não querem para seus filhos a continuidade das limita­
ções de suas próprias vidas e não desejam para eles cursos 
agricolas: querem que "ap/te.l1dam a ba:te./t máquina Ida:tiiog/ta-

6iaJ". Os pais que moram na cidade, como declara um entre-
v i s ta do, "de.pe.nde.l1do do me.io .6 o c.iai, ac.ham que. b o:ta/t ama0 

l1uma e.l1xada, ê. um l1e.g5c.io me.io de.g/tadal1:te.". Assustava, tam 

Re. 6e.Jtê.l1ua a Fe.Jtnal1do Quu/to z que. 60i Vilte.:to/t do PO.6:to Zoo:téc.n..i.c.o de. 
Co/tdUlto, 5Jtgão da Se.c./te.:tM..i.a de. AgJt..tc.u.UUJta, il1l.l:taiado 110 PaJtque. Raul 
Vuga, de. 1964 a 1975, al10 e.m que. 60i nome.ado MI.>e..6l.>oJtdoSe.c.Jte.:tâJtio de. 
EI.>:tado de. AgJt..tc.u.UUJta. 
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b~m, aos pais a viagem a ser feita de 5nibus pela rodovia, 
pois, havia alunos de localidades distantes at~ 70 km de Cor 

deiro, que seriam atendidos no Centro Interescolar. 

Intensa campanha de mobilização da.comunidade e ini 
ciada cerca de três meses antes da inauguração do Centro In 

terescolar. O chamado "tJtabalho de. .6e.n.6-i.b-i.l-i.zaçã.o" não ~ ta 
refa fãcil. Em verdade, ~ uma inculcação de valores, um es­

forço de levar a população a valorizar as atividades agrop~ 

cuãrias. Deste trabalho participam ativamente elementos da 
ACAR/RJ, atual EMATER, indo às residências, fazendo reuniões, 
procurando mostrar as vantagens que a terminal idade antecipa 

da pode trazer aos alunos e valorizando o trabalho do homem 

do campo. Esta ~ensibilização ~ feita, tamb~m, junto às pe! 

soas que poderiam vir a oferecer empregos aos egressos dos 
cursos. 

4.2.4 En.6a-i.o.6 ou PJte.paJtaçã.o do.6 Voee.nte..6 

P afta eo nl:J.t.Ltu..i.Jt a o Jtq Ue.l:J.tJta , 0.6 mÚ.6-i.eo.6 l:J ao e.l:J eolh-i. do l:J •. 

A mMoJt..i.a não l:Je. eonhe.ee. e.n.tJte. l:J-i., nunea -i.n.te.gMu uma oJtqu~ 

.tJta e. de.l:J eo nhe.ee., além fu.6 o, alg umal:J notaçõ e.l:J mUl:J-i.ea..i.l:J no-

Val:J, e.mpJte.gadal:J na paJt.t.LtUJta. t pJte.wo apaJtaJt Me..6.tal:J. 1 tU. 

Uam-.6 e. 0.6 e.nl:JMOl:J. 

Para que se pudesse dar execuçao ao projeto de ter 
minalidade antecipada, precisa-se capacitar recursos humanos, 

pois toda uma nova proposta educacional estã sendo apresent! 
da. Hã tamb~m curriculos novos e, uma nova metodologia de tra 
balho a serem divulgados. 

Organizam-se, então, cursos de treinamento para os 
futuros docentes do Centro Interescolar, selecionados em ni 
vel local, enquanto se ultima em nivel central o planejamento. 
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Os docentes dos cursos de agropecuária sao quatro tecnicos da 

EMATER, que já detêm a informação específica. A eles, o La 

borat5rio de Currículos dá um treinamento pedag5gico, que Po! 
sibilita o conhecimento dos objetivos do trabalho, da metodo 
logia e da didática desejável. Esse treinamento e feito em 

Cordeiro. 

A reciclagem dos docentes que atuariam em Educação 

para o Lar, de Programas de Saude e Educação Artística, e um 
pouco mais difícil, dada a inexistência no local de profess~ 

res habilitados para tal. As professoras indicadas, profes­
soras de curso primário, alem da metodologia, precisam tam­
bem obter um mínimo de conhecimentos específicos. A prepar~ 

ção dos professores de Educação para o Lar e realizada por 
elementos do Laborat5rio de Currículos e por professores do 
SENAC, em Cordeiro, enquanto que a preparação dos docentes 
de Programas de Saude e feita em curso intensivo de 60horas, 

em Niter5i, com a participação da Secretaria de Saude. Já a 
preparação dos professores para Educação Artística e feita 
na Escolinha de Arte do Rio de Janeiro, por Agusto Rodrigues, 
pois os planejadores pretendem que pela Educação Artística~ 

em Cordeiro, a arte tenha: 

"um e..6paço pJtÓpJÚo no .6e.nttdo de. uma motivação da.6 cJlian 

ça.6 pal!.a. c.onhe.CÚI'le.nto do pll.ÕpJÚo C.Oll.pO, da.6 pO.6.6-i.bilidade..ó 

cJliatiVa.6 e. de. (oóe.Il.e.c.e.n1 opouun.i..dade..ó de. c.JÚaIl. ÜVIl.e.me.nte. 

c.om tod0.6 0.6 mate.JÚa-i..6". 

Posteriormente, antes da inauguração do Centro Int~ 

rescolar, faz-se, em Cordeiro, uma reunião geral dos tecni 
cos do Laborat5rio de Currículos' com todo o pessoal que ali 
iria atuar, reforçando, como dizem, "ba.6-i.c.ame.nte. aquLto que. 

a ge.nte. t-i.nha c.omo -i.dê-i.a de. me.todolog-i.a: nunc.a dall. ao aluno 

nada pll.onto, ma.6 óaze.1l. c.om que. e.le. ÓO.6.6e. de..6c.obll.-i.ndo a.6 c.o~ 

.6a.6 pall.a pode.1l. e.nte.nde.1l. o que. e..6tava .6e.ndo óe.-i.to e. o que. .6 e. 

pll.e.te. nd-i.a" . 

.IBLlOH.~ " 
NIIDIeÇAO 8E1(l.1O VARGA8 
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4.2.5 A~~umação do Palco ou Reóo~ma da~ In~talaçõe~ 

PMalelarnente ao~ emaio~, o palco começa a ~e~ p~ep~ 

do p~ o concelLto. Com CJÚat.i.vidade, evdarn-.6e gMndu gM 

t0.6. 

Um parque de exposlçao agropecuãrias se constitui, 

geralmente, de uma pista ou arena de desfile e de amplos p~ 

vilhões onde ficam estabulados os animais e expostos os pr~ 

dutos. O Parque R ul Veiga tambem e assim e, alem do mais, 
dotado de outras instalações, como churrascaria, restaurante 
dos tratadores e ampla ãrea plantada com forrageiras. Este 
espaço físico, como se apresentava normalmente, não se ade­
qua ãs' atividades do Projeto, daí, prosseguindo os preparat! 
vos para implantar o Centro, são feitas as adaptações neces 
sãrias nos galpões de exposição. Estas adaptações precisam 
ser facilmente removíveis, pois, anualmente, na epoca da Ex 

posição, os galpões devem poder ser reutilizados para a des­
tinação original, unica condição que e estabelecida pela Se 
cretaria de Agricultura, quando da cessão do Parque. 

O trabalho de adaptação e realizado animadamente e 

com grande empenho. Os tecnicos do Laboratório de Currícu­
los e da Secretaria de Agricultura dele participam entusias 

ticamente, lado a lado com os operãrios, ajudando a pregar, 
a pintar, a colocar móveis, a arrumar armãrios, a instalar 
equipamentos. Assim,o Pavilhão de Exposição Agro-Industrial 
se transforma em salas de aulas reversíveis, a churrascaria, 
em salas de Educação para o Lar, o Centro de Treinamento, em 
salas de Educação Artís~ica, Bibli~teca e Serviço de Orienta 
ção Pedagógica, e as pistas de desfile, em campos de espor­
tes. 

Posteriormente, por sinal, quando o Centro Interes 
colar e visitado por um grupo de Secretãrios de Estado de Edu 
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caça0 dos Estados Unidos,a ~daptação do espaço físico, e "um 

do~ mot~vo~ que o~ 6ez ó~ca~em encantado~, po~que at~ não h~ 

v~a um 9a~to ma~o~. Ap~ove~tou-~e tudo o que hav~a; óo~ qu~ 

~e uma ~mp~ov~~ação, ma~ uma ~mp~ov~~ação bem 6e~ta", comen 
ta um entrevistado. 

As despesas com a adaptação sao pequenas - ce~ca de 
15 m~t c~uze~~o~" - foi dito, pagas pela Secretaria de E~uca 

ção, que também fornece o mobiliário e equipamento para os 
cursos, ã exceção dos de agropecuária, cujo custeio total é as 
sumido pela Secretaria de Agricultura. 

4.2.6 Re6o~mutação da pa~t~tu~a ou Atte~ação do 

P~ojeto 

Na ~9~nua de 9Jz.a.n.d~ ~eaüzaçõ~, o emp~~âJúo plÚnC:f 

pat ~~otve ampUM o ~petâ.cuto. O patMunado~ e M o~o~ 

do~ emp~e~âJúo~ não ~e opõem ã ~déia. 

Nova compo~~ção é encomendada, ago~a com um tema de6~~ 

do, po~ém mudo m~ comptexo. A pMÜtUM olÚg~at é. aUelLE: 

da e ~eu tema geMdo~ paMa tI ~ubtema na nova ObM. 

O tempo de que clú,põem o~ compo~lio~ é. ~eM~O. A ex­

pelÚ~nua, pouca. E, na paJl..t:Ã..,tUM aUeMda, Jz.e.~uUam ~p~eC:f 

~M, M vez~ até om~dM, M ~mUcaçõ~ agõ9~cM, ~nâ.rni­

CM, de 6~Meado e de ~cutação. 

o planejamento do projeto de Cordeiro já está adia~ 
tado quando 'se define a reestruturação administrativa da Se 
cretaria de Educação, que foi elaborada consoante as di 

retrizes da política de Regionalização do Estado. 

Considerando a natureza, a complexidade e a interde 
pendência dos problemas educacionais e culturais, a Secreta 
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ria de Educação resolve dar-lhes um tratamento sist~mico e 
compor uma organização que refletisse a abordagem adotada. A 
Teoria Geral de Sistemas aplicada ã organização dos traba­
lhos de educação e cultura e apresentada como constituindo "um 

e~6o~ço de inte9~açao de toda~ a~ atividade~ pe~tinente~ ao 

~eto~ e cujo objetivo 6inai ê o de~envoivimento pie no da pe! 
~oa humana, que~ como ~e~ individuai, capaz de inte~o~zM-~e 

na bu~ca do p~õp~io eu, que~ como ~e~ ~ociai, que ~o ~e ~ea­

iiza em p~e~ença do out~o". (Rio de Janeiro, 1975, p.9). 

A partir da concepçao sist~mica, propõe a Secreta­

ria de Educação um novo modelo de escola que, em contraposi 
ção ã escola tradicional, seria descentralizada, numa estru 
tura aberta, com fronteiras diluidas. A escola passa a ser 

toda a comunidade, com suas pessoas e suas instituições: mu 
seus, escritórios, igrejas, fãbricas, quarteis,cooperativas, 

comercio, ate mesmo, parques de exposições. 

Era o projeto da cidade educativa, que abria pers­

pectivas para a solução integrada dos problemas educacionai~ 
pela elaboração de planos conjuntos com as Secretarias de Es 
t a d o de A g r i c u 1 t u r a e A b a s- t e c i m e n to, de S a Li d e e de I n d Li s t r ia , 
Comercio e Turismo, evitando-se, assim, desperdicio de recur 
sos e dispersão de esforços e criando-se condições para a 

união da educação, cultura, trabalho e lazer. Por consegui~ 
te, a partir desta corrc~pçãode escola. a coletividade esta 
dual, as comunidades regionais e locais passam a ser vistas 
como instituições eminentemente educativas, cada uma delas 

devendo assumir a sua parcela de responsabilidade na ação edu 
cativa e cultural. 

Nesse sentido, a Secretaria de Agricultura mais Uma 

vez colabora com a Secretaria de Educação, permitindo-lhe, 
tambem, a transferência da Inspetoria de-Ensino de Cordeiro, 
que estava mal instalada, para o Parque Raul Veiga, onde ha 
via espaço fisico disponivel. 
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Ao estudar a transfer~ncia da Inspetoria, Myrthes 
Wentzel decidiu que, em vez de transferi-la como Inspetoria 
para, pouco depois, transformá-la em Núcleo Comunitário de 
Educação, Cultura e Trabalho (NCECT), se fizesse de imediato 
a criação do NCECT de Cordeiro, dentro da nova estrutura ad 
ministrativa prevista para os Núcleos. 

Coube ã equipe de Circe Rivas a tarefa de ampliar o 
projeto de Cordeiro transformando-o em projeto de criação do 
NCECT. Este projeto abrange o projeto do Centro Interesco­
lar, pois os Núcleos t~m também a função de escola-experíme~ 

tal ,mas, além disto, define a estrutura administrativa do 
novo órgão. Deste modo, entrelaçam-se as ações para a cria­
ção do NCECT de Cordeiro e do Centro' Interescolar. No proj~ 

to definitivo, os objetivos foram assim definidos: 

". VinamizM o pfLOC.e6-60 do e.nJ.Jino fLe.gu1.M, em óunção da. 

e.-6pe.uóiuda.de. da. REGIÃO- PROGRAMA V, de. modo que. 0-6 pontO-6 ctU 
tiC.O.6 do -6iJ.J:te.ma. e.duc.a.uonal - :ta.-<-'-> c.omo e.vMão e..6c.0la.tt.., aLto 

Zndic.e. de. fLe.pe.:tê.nua. na. 1~ -6e.!Lie., de.óMa.gem e.n:tfLe. a. óa.ixa. e:t§:. 
!Lia. e. a. -6e.!Lie. e.-6c.olM - .6e.jam a.:te.ndido.6 no nZve.l do indivZduo 

e. dM ne.c.u-6ida.du c.omun-<-:tãJU..M. 

· Impla.ntM c.UfLfLZc.u1.o-6 que., a.:tfLa.vé.6 de. novM me.:todolo­

giM, pO-6-6ib..i.LLtem a. T e.fLm-tYl.a.Uda.de. A nte. upa.da. , em nZve.l de. 1 q 

gfLa.U, pa.Jc.a. a. óOJc.ma.ção de. mão-de.-obfLa. qua.Uóic.a.da. e. inte.gfLa.ção 

de. e.duc.a.ção, c.u.t:tUfLa., .6 aúde. , :tJc.a.ba.lho, fLe.c.Jc.e.a.ção e. la.ze.fL. 

• PO-6.6ib~ a. a.ção do Núc..te.o c.omo c.e.n:tfLo -tfLfLa.dia.dofL 

de. c.onhe.c.ime.nto, diÓU-60fL de. inova.çõu que. a.:te.ndam a.o.6 pfLObl~ 

mM fLe.g-tona.-<-'-> de. a.gfLOpe.c.uãJU..a., e. dupe.fL:tem fLe.al -tnte.fLU.6e. p~ 

lo .6e.:tOfL pfL-tmãJU..o da. e.c.onom-ta.. 

· A.6.6U-60fLM ~ pfLopofLuonM me.io-6 de. c.OnJ.J:ta.nte. a.:tua.Uz~ 

ção a.o C.OfLpO doc.e.nte. da. REGIÃO-PROGRAMA V, pa.Jc.a. o a.pfLOVe.-<-:ta.­

me.nto ple.no do.6 fLe.C.UfLJ.J 0-6 ma.:t~a.-<-'-> e. huma.nOJ.> da. c.omunida.de.. 
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• Ve:te.IUnJ..naJL, a paJLÜ.Jt da .6ondagem de. apUdõu, aLte.JtnE:. 

UVM de. c.Wz..60.6 pJtonJ...6.6J..onaLizantu no 2Cl gJtau, que. ,a;te.ndam 

à6 ne.c.e..6.6J..dadu .6õc.J..o-e.c.onômJ..c.M da REGIÃO-PROGRAMA V e. M 

MpJ..JtaÇÕU do aluno, pO.6.6J..bJ..tJ..tando, J..guatme.nte., .6ua Jte.alJ..za­

ção c.omo me.rnbM da c.omunJ..dade. em que. vJ..ve.. 

• Ac.ompanhaJL e. avalJ..aJL pe.lUnane.nteme.nte. a e.xpe.JtJ..ênc.J..a p~ 
loto de..6e.nvolvJ..da na J..mplantação do Nüc.ie.o ComunJ..táJtio de. COJt 

dwo, c.om vJ...6ta.ó ã nutUJta c.JtJ..ação de. outJtO.6 Nüde.o.6. 

• PJtomove.Jt o e..6tJte.J..to Jte.lac.J..onarne.nto e.ntJte. o Nüc.ie.o e. a 

J..nnJta-e..6tJtutUJta de. COOpe.JtaUVM, de. pe.que.na.6 empJte..6M, bem c.E. 

mo de. e.n:tJ..dade..6 pÜbÜC.M e pJtJ..vada.6 que atuam no.6 dJ..ve.MO.6 .6~ 

tOJte..6 ec.onômJ..c.o.6, c.uttUJtaJ...6 e e.duc.ac.J..onaJ...6 da Jte.gJ..ão, de. modo 

a pO.6.6J..bJ..ütaJL, pela c.onve.Jtgênc.J..a de. e.6noJtÇO.6, a globalJ..zação 
do.6 objetivo.6 da Se.c.Jte.taJtJ..a de. Educ.ação e CuttUJta do E.6tado 

do RJ..o de JanWo". (Rio de Janeiro, 1975, p.15). 

São objetivos que se referem tanto ã terminal idade 
antecipada, quanto ao prõprio NCECT de Cordeiro, e esta du­

plicidade e resultado da adaptação que o projeto inicial so 
freu para se transformar em projeto de criação do NCECT de 
Cordeiro. 

A inexperiência da equipe do Laboratõrio de Curricu 

los em planejamento - este era o primeiro projeto que elabo 
ravam - faz com que os objetivos da terminalidade antecipada 
fiquem diluidos, confundidos com os objetivos do NCECT. Oque 
se pretendia com a terminal idade antecipada não estã explicl 
tamente registrado, ficou na cabeça das pessoas que fizeram 
o p~ojeto. E, como no decorrer do tempo, hã alteração dos 
atores e pensamentos se perdem, a redação equivoca dos obje­
tivos forçosamente vem a acarretar dificuldades ã implement~ 
ção da politica de terminal idade antecipada, em referência a 
qual apenas se esboçara um vaguissimo desejãvel. 
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Decidida a criação do NCECT de Cordeiro, Dilma Quei 
roz, como já indicamos, e escolhida para ser a primeira Dir~ 
tora. A escolha, porem, e feita com muito pouca anteceden­

cia. Como diz Dilma: 

" 
6alou: - "Não e. ~Õ ÁÂ~o; voc.ê: Va..-L a.6~umiA o pJÚme.-úw Núc1..eo. 

( ... ) AM-ún, :tudo tomou urn Jturno totalmente cü6eJtente. Eu v-Ún 

aqui em ba..-LXO (no Rio) e o pJto6e~~oJt He.~o RibeiJto c.omeçou a 

me peJtgun:tM M C.OÁÂM, c.omo ia ~eJt 6wo -{..MO e aquUo, e a1 
e. que eu 6iquei ~abendo que tinha apanhado a admi~tJtação do 

Muniupio inteiJto". 

Para constituir a equip~ que atuaria no NCECT de CO! 
deiro, Dilma Queiroz e autorizada a requisitar os elementos 
que quisesse, ate mesmo de outros municípios, o que muitas 

vezes faz com um simples memorando. Segundo declara, "c.on~e 

guiu a melhoJt equipe que ~e podeJtia 60JtmaJt". Não são consi­
deradas relevantes nem a ligação político-partidária dessas 
pessoas, nem a inexistencia de um relacionamento pessoal com 

a direção: "O c.Jtite.Jtio, afirma Dilm.ia, 60i a c.ompetê:nc.ia pJt,E. 

6i.6.6ional". Em suas próprias palavras, "o NCECT de CoJtdeiJto 

.6eJwiu de 'c.o baia' paJta o~ demai~". 

Istalado antes mesmo da formalização da reorganiza­
~ao regional da SEEC, sem ligação direta com nenhum CRECT, o 
NCECT de Cordeiro só posteriormente se liga ao CRECT de Nova 
Friburgo, quando jã institucionalizada a nova organização a~ 

ministrativa, e praticamente autônomo, por todo o período 
1975-79. 

Uma ce rta in fo rma li da de, uma "q ue bJta da buJto c.Jtac.ia ", 

como e dito, ocorre no relacionamento da direção do NCECT de 
eG~~eiro com a administração central por todo o período 
1975-79. A possibilidade de relacionar-se diretamente com 
os diferentes órgãos centrais da SEEe sem a intermediação de 



107 

um CRECT e, inclusive, apontada como um dos fatores facilita 

dores da implementação da terminal idade antecipada. r desta 

cado, também, nas entrevistas que, devido ao grande intere~ 

se na rápida instalação do Nucleo e dos cursos de Terminali­
dade Antecipada, não ocorre dificuldade maior na obtenção de 
recursos na fase preparatória, sendo até utilizados mecanis 

mos não-burocráticos para agilizar a aquisição do material 

necessário. 

No decorrer da implementação, alguma coisa e conse 
guida em n;vel local pela intermediação de Dilma Queiroz, i~ 

formalmente. Contudo, não há participação das autoridades 
municipais nem 
de. Cordeiro, 

muito ao ape.lo 

se consegue um envolvimento maior da comunida 

"além de. ~e.n um munic.Zpio pobne., não 

c.omunitãnio", nos dizem. 

A maioria dos entrevistados atuantes no 

ate.nde. 

per;odo 

1975-79 enfatiza o entusiasmo - a "e.mpolgaç.ão", como é chama 
do nos depoimentos - que dominou os implementadores quer na 
elaboração do Projeto, quer em sua realização na prática. Um 

dos entrevistados, apresentando seu próprio ponto .de vista, 

define este entusiasmo como sendo: 

"0 due.jo que. o homem te.m de. tnaJ'U>gne.din a ondem utab~ 

le.uda, po~ a onde.m, pnuidida pela nazão, C.Mtna inte..-i/l.a.me.!!. 

;te. o due.jo do homem, ponque. o due.jo do homem é que. ve.m jM­

tame.nte. tna~gne.din a notina me.c.anizada e.m que. todo.6 u;ta.mo~ 

i~e.JLido~ pana ~e.Jr.mo~ ne.peJ"vitivo~ e. que. no.6 apnorua da mon 

te.. A onde.m utã muito ne.ruzada pana o c.ontlLole. do due.jo 

do homem, ponque. o due.jo do home.m é que. clã a ele. a 6onç.a PE:. 

na ~e. c.oloc.an no pnoduto de. .6e.u tnabalho e. .6e. ~e.ntiJL c.omo au 

:ton daquele. tnabalho. Conduno apnue.ntou wna tna~gnu~ã.o 

na onde.m. Condwo é due.jo, due.jo ne.alizado". 

A elevada motivação da grande maioria dos implemen­
tadores de todos os n;veis facilita a implementação do Pro-
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jeto, neste período. Entretanto, nao temos dados, por falta 

de entrevistas de controle, que confirmem que o entusiasmo 

pelo Projeto tenha sido partilhado pela clientela e pela co 

munidade como um todo. 

4.3 PRIMEIRA VARIAÇÃO - ALLEGRO MA NON TROPPO - OU IMPLEMEN 
TAÇÃO NO PERrOVO 1975-79 

4.~. 1 Começo do Con~e~to ou InZ~io da Exe~ução 

A~endem-.6e 0.6 ~eM-eto~e.6. A o~qUe.6tJLa.. iniúa a exe~ução 

~om gMnde entU.6ia.6mo: é a P~UM vAAiação. 

0.6 pOu~O.6 en.6MO.6, a in.6uMúente p~mM de O~ue.6tJLa.., 

o ~eduzido domZnio té~ni~o do.6 in.6~umento.6, .6omado.6 à.6 6a-

.tha.6 da pMÜtUM e ã pequena expeJu.ênúa do mae.6tM, 6azem 

c.om que a exe~ução, ape.6M de entU.6iâ.6tiM, po~ veze.6, .6eja 

vacilante. E um ALLEGRO... MA NON TROPPO. 

não muito claJto. 

No mes de julho, tradicionalmente, realiza-se a Ex 
posição Agropecuãria anual de Cordeiro. E:, para oMunicípio, 
um evento de grande importância e atrai expositores e muitos 
visitantes dos municípios vizinhos. Era desejo de Jose Pe­

res e Myrthes Wentzel que coincidisse com essa festividade a 
inauguração do Nucleo de Cordeiro. Afinal, ele significava 
o passo inicial da descentraJização da educação no Estado e 
uma comprovação da integração das Secretarias de Estado. Se 
ria, pois, interessante que o evento tivesse bastante publi 
cidade. E que melhor epoca que não essa? Porem, não foi po~ 
sível, "po~ mai.6 que .6e 6izehhe tudo a toque-de-~aixa", que 
os preparativos necessãrios ficassem concluídos a tempo. As 
sim, apenas em 8 de setembro de 1975, e inaugurado oprimeiro 
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Nucleo Comunitário de Educação, Cultura e Trabalho do Estado 
do Rio de Janeiro, ao som de pequena banda de musica local, 

enquanto espocavam foguetes e rojões, como e costume nas fes 

tas do interior fluminense. 

Mas, como funcionaria o Centro? De acordo com o Pro 
jeto, o Centro Interescolar se destina a qualificar o aluno 
do 19 Grau para o, trabalho, ao mesmo tempo que possibilita a 

construção de indicadores para orientar as alternativas pr~ 

f i s s i o na 1 i z a n te s a s e r e m o f e r e c i das n o e n s i '10 de 2Q G ra u. A 1 em 

disso pretendia-se, atraves dele, ampliar as situações de e~ 
sino-aprendizagem, "pJtomove.l1do um pJtoc.e..6.60 e.duc.ac.iol1al C.OI1:t:{ 

l1uado e. il1:te.gJtadoJt da.6 tí o Jtç. a.6 viva.6 da c.omul1idade.". (R i o de 
Janeiro, 1976, p.ll). 

Os aluno~ deveriam se matricular num dos cursos ofe 
recidos: agropecuários ou de Educação para o Lar. Seria obri 

gatõrio para todos a participação em atividades de Programas 
de Saude e, para os menores de 18 anos, nas atividades de 
Educação Fisica. As atividades artisticas, desenvolvidas atr~ 
ves da Escolinha de Arte, teriam participação facultativa. 

Seriam atendidos não sõ os alunos do municipio de 
Cordeiro, mas tambem, os dos demais municipios da Região Pro 
grama V, tambem denominada Serrana: Bom Jardim, Cantagalo, 

Duas Barras, Nova Friburgo, Santa Madalena, são Sebastião do 
Alto e Trajano de Morais, dando-se prioridade aos alunos das 

escolas rurais. Os alunos iriam de ônibus de seus munici­
pios para o Centro Interescolar, em horários diversos do seu 
horário regular de aulas nas escolas, e, apõs as atividades, 
seriam levados de volta. No Centro, alem das atividades, re 
ceberiam almoço e merenda, sendo que os alunos que fossem ao 
Centro no 19 t~rno almoçariam ao termino das atividades e os 
do 29 turno, ao chegarem ao Centro. 
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Os cursos de terminal idade antecipada têm inicio no 

dia seguinte ã inauguração, em 9 de setembro de 1975. Uma 
das primeiras dificuldades da execução e o transporte dos alu 

nos, pois o ônibus que estava previsto para o Nucleo no pla­

nejamento não e fornecido, por falta de verba. A solução p~ 
ra o problema do transporte dos alunos surge dos esforços de 

Dilma Queiroz, que, valendo-se de suas relações com a comuni 
dade, consegue do proprietário do Expresso Pinto & Palma, e~ 

presa de viação do Municipio de Cantagalo, o transporte para 
os alunos. O transporte começa em confiança, antes mesmo da 
assinatura de convênio com o Estado para seu pagamento. 

O convênio que vem a ser feito com a empresa de via 

çao deve ser renovado, anualmente, e esta renovação, apesar 
de sempre conseguida, demanda esforços e inumeras viagens da 
Diretora do NCECT de Cordeiro ao Rio de Janeiro. Sobre es­

ta dificuldade assim se pronuncia Dilma Queiroz: 

Todo ano e/ta urna bata1..ha. Lã. (na SEEC) me. cüz..[am: 

"Pode. c.ome.çaJz., que. e..6.6e. c.onvên..i..o va..t .6a...i..Jz.!" AI,.6e. c.ome. 

çava ante..6 do c.onvên..i..o .6e.~ a.6.6..[nado. Ma.6,.6e. a ge.nte. não 6..[­
ze.Me. M.6..i..m, o ~ba1..ho não .6a..ta. G~açM a Ve.U.6, e.u tive. uma 

.60Ue. fouc.a. E~ .6e.mp~e. M.6..[nado. 

Como o Projeto e experimental, o Laboratório de Cu~ 

riculos decide que o atendimento aos municipios previstos d~ 

ve ser feito gradativamente. Assim, nesse primeiro momento, 
são atendidos alunos de apenas três Municipios: Cordeiro, Ca~ 
tagalo e Bom Jardim, pois, como e dito, "não .6e. .6ab..[a .6 e. o 
que. e..6tava p~e.v..[.6to e.m te.~mo.6 te.õ~..[C.O.6 da~..[a c.e.~to na p~ã.t"[­

c.a". 

Atende-se nestes primeiros cursos, segundo informa­
ção de um dos. elementos do Laboratório deCurriculos, "quE: 

t~oc.e.nto.6 e. pOUC.O.6 afuno.6". Ao termino do primeiro periodo 
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letivo se constata que, por serem os cursos organizados pre 

dominantemente por idade, tinham resultado turmas qualitati­

vamente muito heterogêneas. Por decisão conjunta dos doce~ 

tes e dos tecnicos do Laboratório de Curriculos, cria-se por 

isso um ciclo bãsico de 30 h/aula, destinado a dar aos alu­
nos um nivelamento dos conhecimentos que fossem indispensã-

veis aos cursos e, em 
de prãtica agricola~ 
auxilio do Serviço de 

alguns casos, provê-los de um minimo 

t por eles tambem decidido que, com o 
Orientação Educacional, sejam dadas 

aos alunos informações sobre os cursos antes da sua realiza 
! 

ção, para que não apenas pudessem optar por aqueles que mais 

lhes agradassem, mas que estes tambem fossem compativeis com 

sua idade. Procura-se com isto evitar que se repetisse a d! 
manda excessiva a certos cu~sos, e~ especial o de Tratoris­

ta. Como diz um entrevistado: "Quem n~o 90~ta~ia de ap~en­

de~ a di~i9i~ umt~ato~? O t~ato~ e o p~imei~o pa~~o pa~a o 

autom5uel e o caminh~o". Porem, e impossivel atender a to 
dos os pretendentes, quer pela quantidade, quer pela pouca 
idade (menos de 16 anos) de muitos dos candidatos ao curso. 

Quatro tecnicos agricolas cedidos pela EMATER, coor 

denados pelo agrônomo Lauro Nardotto Conde são os docentes 

dos cursos agropecuãrios. Infelizmente, porem, sao freqüe~ 

temente substituidos, devido a transferências para outros po~ 

tos da EMATER. Isto faz com que, no decorrer do tempo, va 
se diluindo o objetivo especifico dos cursos, pois os novos 

tecnicos não são treinados para o tipo de trabalho que deles 
se espera. 

O loca 1 onde são fei tas as pl antações dos cursos - o 
honto, como e chamado - dista dois quilõmetros da estrada do 
Nucleo. Os alunos têm de percorrer a pe esta distância, qu~ 
tro vezes ao dia:· ao chegar, na hora da merenda (ida e vol­
ta) e ao sair, o que acarreta, alem do cansaço, desmotivação 
e gasto de tempo. Como tentativa de solucionar o p.roblema, 
utiliza-se uma kombi da EMATER para o transporte interno dos 
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alunos. Após algum tempo, o Diretor da EMATER, Walnick Men­

des Bezerra proibe seu uso, argumentando, segundo um dos en 

trevistados, que "não e.fLa óunç.ão da EMATER dafL fLe.c.UfL.60.6 mate. 

fLiai.6 e. e..6tava-.6e. one.fLando a e.mpfLe..6a c.om c.oi.6a.6 que. não e.fLam 

de. .6ua fLe..6pon.6abilidade.". 

Diferentes informações recolhidas em nível local dei 
xam entrever que o Diretor da EMATER não aceitava bem o pr~ 

jeto de Cordeiro: "Talve.z e.le. ac.ha.6.6e. que. e..6t~vamo.6 mudando 

o fLumo da EMATER" ou que "a Se.c.fLe.tafLia de. Educ.aç.ão e..6tava e.!! 

tfLando na afLe.a de.le.". "Pe.lo modo c.omo pfLoc.e.dia, dava a e.n­

te.nde.fL que. não gO.6tav~". Al~m disso, acrescentam que quando 
lhe pediram para ceder mais um t~cnico para auxiliar o trab! 
lho, pois havia a intenção de se ampliar o projeto com um 
atendimento descentralizado, em locais onde o ônibus não te 
ria possibilidade de chegar para apanhar os alunos, o pedido 

foi negado. "E tinha o téc.nic.o lá", queixam-se. 

Mesmo com limitações, o projeto descentralizado co 
meça em 1977, em duas escolas de difícil acesso do Município 

de Cordeiro. r uma iniciativa dos implementadores do nível 

local, planejada e executada por elementos da Região, tendo 
Dilma Queiroz conseguido a participação da Fundação Leão XIII 
de Cantagalo e da Fundação Estadual de Educação ao Menor (FEEM), 
de Cordeiro, que cedem docentes para os cursos de trabalhos 

manuais e corte-e-costura. O projeto descentralizado ofere­
ce, tamb~m, atividades de T~cnicas Agrícolas e de Programas 
de Saude sob a orientação de professores do NCECT e dos t~c­

nicos da EMATER que atuam no Nucleo. O atendimento abrange, 

al~m dos alunos, as mães e os pais. 

A boa vontade de todos os docentes e ressaltada em 
entrevistas. O grande problema apresentado e o transporte 
dos docentes. Quando possível, este transporte ~ feito na 
viatura do Nucleo, o unico veículo que há para atender a to­

dos os projetos e atividades do NCECT de Cordeiro. A maior 
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parte das vezes, no entanto, e feito em automóveis particul~ 
res,cedidos para tal. Apesar das dificuldades, o projeto 

descentralizado e mantido em funcionamento durante toda esta 

gestão, sendo, porem, desativado em 1980. 

Durante algum tempo, os cursos de agropecuária sao 
complementados com aulas de pequena contabilidade, dadas por 

um elemento da comunidade, gratuitamente. Não se consegue, 
porem, continuar a contar indefinidamente com participantes 
voluntários e gratuitos e, como não há no NCECT professor di~ 
ponivel qualificado para ensinar contabilidade, estas ativi­

dades se encerram. 

Tambem complementando os cursos de agropecuária, são 
oferecidas noções de cooperativis~o, pois, diz um entrevista 
do: 

"não bct6ta.va ãque.~ct6 c.JL.i.ançct6 .ó eJz.em do-tadct6 de. uma pO.6.6i 

bilidade. de. ~e.aiiz~ uma atividade. e..ópe.c.Z6ic.a, ( .•. ) e.fe..ó p~ 

wam c.ompfe.-t~ a inde.pe.ndê.nc.ia do -tMbafho de.fe..ó ( ... ) o~gE: 

nizando-.óe. numa c.oope.~a-tiva e. ~e.gi.6~do-a p~ que. pude..ó.óe. 

ve.nde.~" • 

A cooperativa dos alunos e criada em 1976, com o no 
me de Associação de Alunos Rurais de Cordeiro, passando apr~ 
dução a ser vendida pelos próprios alunos e o lucro dividido 
em duas partes: 60% para a compra de novos insumos e 40% a 
serem repartidos pelos associados. A parcela dos alunos e 
d.e p o s i ta d a e m c a d e r n e ta de p o u p a n ç a . N o f i n a 1 d o a no, o s p r ~ 
prios alunos fazem a repartiç~o das cotas dos associados, uti 
lizando um sistema de pontos por participáção no trabalho,que 
indica quanto cada um ganhará. 

o numero de associados é pequeno, porque ser asso-
ciado implica maior dedicação aos trabalhos, o que exige 

/ 
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disponibilidade de tempo, inclusive aos sábados, domingos e 

feriados, pois os animais têm de ser alimentados e as plant~ 
çoes regadas. 

Os problemas do transporte interno dos alunos e do 
transporte da produção para venda no mercado são soluciona­
dos por algum tempo pela Associação, que consegue recursos 
para comprar uma kombi de segunda mão. Porem, o custo da ma 
nutenção e do combustivel torna-se muito elevado e a kombi 

tem de ser vendida. A venda dos produtos fica sendo feita 
em barraquinhas, na calçada, em frente ao portão principal 
do NCECT. O transporte interno continua inexistente. 

Durante o periodo de 1975-79, a Secretaria de Agri­

cultura dá todo o apoio material necessário aos cursos agro­
pecuários. Todos os insumos - ferramentas, sementes, defen 
sivos, õleo para o trator e máquinas - são fornecidos total 

mente de inicio, e depois, quando já há produção, compleme~ 

tando as necessidades não suprimidas pela parcela que a Asso 
ciação dos Alunos recebe da venda dos produtos. 

4.3.2 Au~~neia do~ M~tai~ ou Omi~~ão da S~e~eta~ia de 

Saúde 

ApUM de p~e..,f)ente~ ao~ eMaio~, M met~ eo~dM 

não eompMeeem ao eonee~o. Ningu0m ~abe ponqu~. Comenta-~e 

até - um tanto ma..f..evo.tamente - que ute~ iM~ume~tM, aeo~ 

tumado~ a toeM ~ounhM ou em 6an6~, ~u~tem ã. idúa de 

integ~ uma onq~~~ de naipu di6~enuado~. 

TentrnvM ~ão 6útM pMa eOMeg~ que pMtiupem do 

eone~o, ou mumo, a vinda de iM~enwtM ~ub~tituto~. 

F~~~adM o~ u6o~ç.o~, p~M~egue a execuç.ão. Com a onquu­

tM du 6a..f..eada, futanua-~e um pouco m~ da CJÚaç.ão a já 

empob~euda ~eCJÚaç.ão. 
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Na implementação do Projeto de Terminalidade Anteci 
pada, "a menJ..na-do.ó-o.tho.ó do E.ó.:tado", como diz um dos entre 

vistados, hã participação muito ativa das Secretarias de Edu 

cação e de Agricultura. O mesmo, entretanto, não ocorre com 

a Secretaria de Saúde. Sua participação consiste, basicame~ 

te, n a e 1 a b o r a ç ã o da p r o g r a ma ç ã o d o c u r s o " P JL o 9 Jwm a de S a u-
de" e em dar o treinamento inicial para os professores que 

,atuariam nesses cursos. Quanto às atividades médico-odonto 

lógicas a serem realizadas em nivel local, quando da imple­
mentação do Projeto, pouco se concretiza. No que se refere 
à parte profilãtica, reduz-se apenas a rotina de vacinação à 

população em geral. Quanto ao pretendido acompanhamento biopsi 
comotor do aluno, desde seu ingresso até a saida do Centro 
Interescolar, .como fora previsto, nada é feito. 

Os entrevistados identificam diferentes fatores que 
provocam o distanciamento da Secretaria de Saude. Uma das ex 
p 1 i c a ç õ e s da das p a r a a o m i s são daS e c r e t a r i a de S a ú de, f o i que 

"e.ta não .óe .óen.:tJ..a c.o-JLe.ópon.óãve.t, pOJL não .:teJL po.J/...Üupado bem 

do pJLoje.:to J..nJ..c.J..a.t". 

Outro entrevistado identifica a falta de um envolvi 

mento da Secretaria de Saúde como conseqüência da não-indica 

ção de um elemento para substituir Samuel Penha Valle, o re­
presentante da Secretaria de Saúde no grupo de trabalho do 

-Projeto, quando este, pouco depois de começar a execuçao, se 
afastou por ter sido nomeado para outro cargo na Secretaria. 

A este respeito, um entrevistado até levanta uma questão: "P~ 
deJL-.óe-J..a c.on.óJ..deJLaJL a não-J..ndJ..c.ação de um .óub.ó.:tJ...:tu.:to paJLa o 

VJL. Samue.t c.omo uma e.ó.:tJLa.:tegJ..a paJLa a Sec.JLe.:taJLJ..a de Saude .óe 

óUJL.:taJL a c.ompJLomJ...ó.óo.ó que não podJ..a ou não queJLJ..a c.umpJLJ..JL?". 

Não conseguimos, no entanto, confirmã-la ou negã-la. 

Jã um outro entrevistado apresenta a versao de que 
a omissão desta Secretaria decorre de uma não-assimilação da 
filosofia que norteava o projeto: 
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"EJz.a wna M-to.6oMa 110Va, paM a qua-t o pe..6.6oa-t da Se.CJl.i 

:taJl.Á.a de. Saúde. l1ão e..6:tava de.vidame.l1:te. pJz.e.paMdo paM ac.wM 

e. que. ..i.mplic.ava I1wn c.ompoJLtame.l1:to di 6 e.Jz.e.I1:te., I1wn e.11:te.l1dime.l1-

:to, I1wna il1:te.gMç.ão, :te.l1do e.m vi.6:ta wn obje.tivo úl'lic.o a a-tc.a11 

ç.M" . 

Dai terem surgido dificuldades operacionais, espe­

c i a 1 me n t e e m n i v e 1 - 1 o c a 1, P o i s, c o m o a f i r ma, ":t o do pJz.o j e.:to 11 E.. 

vo, :toda idê.ia 110va imp-tic.a Jz.e..6i.6:têl1c.ia, ail1da que. pa.6.6iva". 

Tambem foi apontado como determinante da omissão da 

Saude o fato de "0.6 diJz.ige.I1:te..6 da.6 ul1idade..6 -toc.ai.6 da Saúde. 

l1e.m .6e.mpJz.e. e..6:taJz.e.m pJz.e.paJz.qdo.6 admil1i.6:tJz.a:tivame.I1:te. paJz.a o e.xe.Jz. 

c.Zc.io do c.aJz.go", e "l1ão :te.Jz.e.m c.ol1diç.õe..6 :tê.c.l1ic.a.6 paJz.a il1:tJz.o 

duziJz. il1ovaç.õe..6 e. e.116Jz.e.I1:taJz. 0.6 ob.6:tãc.u-to.6". Alem disso, por 
seu s c a r g o s s e r e m g e r a 1 me n te p o 1 i t i c os, " 11 ã o h ã il1:te.Jz.e..6.6 e. 11 um 

c.ompJz.ome.:time.l1:to c.om uma idê.ia 110va". Um outro entrevistado, 
atribui o afastamento da Secretaria de Saúde a um "c.hoque. de. 

e..6:tJz. e.-t a.6" em n i v e 1 c e n t r a 1, P o r t e r e s taS e c r e t a r i a s e c o n s i 
derado ofuscada e insuficientemente prestigiada pelas Secre 
tarias de Agricultura e Educação. 

Com tal diversidade de opiniões se complica a que~ 

tão da omissão da Secretaria de Saude. Na tentativa de iden 
tificação do fator ou fatores que determinaram o comportame~ 
to da Secretaria de Saúde no periodo 1975-79, procuramos es 
clarecimento junto ao Subsecretário da Saude desse periodo, 
Eurico Suzart de Carvalho Filho, uma vez que o titular da Se 
cretaria de Saude, Dr. Pantoja,fa1ecera em 1979. Eurico Car 
valho Filho, primeiramente, aponta as dificuldades que a Se 
cretaria de Saúde teve de enfrentar com a fusão, que exigiu 
que se criasse uma nova estrutura para atender ã area corres 
pondente aos dois Estados que haviam se transformado em um. 
Alem disso, como ocorreria a criação do Municipio do Rio de 
Janeiro, consequentemente, havia a necessidade de s.e criar 
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para ele uma nova estrutura. "A gJtande. dÁ..óÁ..cutdade. - dÁ..z 

óOÁ.. que. tudo te.JtÁ..a de. ~e.Jt óe.Á..to com muÁ..ta pJte.~~a paJta que. ~e. 

pude.~~e. cumpJtÁ..Jt num pJtazo de. ape.na~ quatJto ano~, a de.te.JtmÁ..na 

ção óe.de.Jtat e. Jte.atÁ..zaJt e.m caJtáte.Jt Á..JtJte.ve.Jt~lve.t a óu~ão do~ 

doÁ..~ E~tado~". 

Para esclarecer como a Secretaria de Saude em meio 

a s~rias dificuldades, aceitara participar do projeto de Cor 
deiro, diz ele: 

"é natUftaR.. que. haja o d~e.jo de. ~e. e.Xe.cutM o máúmo, e.n 

tão ~e. come.ça a pJtogJtamM, a pJtogJtamM, ~e.m ~e. pe.Jtce.be.Jt be.m o 

alcance. ~~o e. a pM~Á..bilidade. de. aUngÁ..Jt o obje.tivo". 

Acrescenta, ainda, que as condiçQes dos Postos de 

Saude eram tão precãrias que a Secretaria de Saude teve de 
construir, simultaneamente, vinte e seis Centros de Saude, co 
mo passaram a ser denominados. O de Cordeiro era um deles e 
em sua construção houve atrasos. As obras foram executadas 

pela Secretaria de Saude: "Ã Saúde. compe.tÁ..a ape.na~ tJtan~óe.­

JtÁ..Jt Jte.cUJt~o~ óÁ..nance.Á..Jto~ paJta que. a~ obJta~ óo~~e.m e.xe.cutadM". 

Elas ficaram a cargo da Secretaria de Obras,atrav~s da Em­
presa de Obras Publicas (EMOP) que era a executora de todos 
os projetos de construção das diferentes Secretarias. Houve 

atrasos na execução, "nõ~ não podlamo~ e.~taJt e.xÁ..gÁ..ndo m~ do 

que. e.Jta óe.Á..to pe.ta EMOP". Terminadas as obras, surgem outras 

dificuldades decorrentes do demorado processo de aquisiçãode 
equipamento: 

"M lic.ita.çõ~ têm de. ~e.gUÁ..Jt ~e.u Jt..i..tuai., que. não é mLÚ.t.o 

ágil. A tJtamÁ..tação de,6~e.~ pJtoc~~o~ ne.c~~.<..ta de. uma ~êJt..i..e. 

de. apJtovaçõ~ e. o que. à6 ve.z~ acontece. é que, quando che.ga o 
mome.nto do APROVE-SE, o~ Jte.c~o~ Jt~e.Jtvado~ pana aque.la óÁ..~ 

lidade., no Jte.gÃ..me. Á..nÓlauonáJtÃ..o em que. nõ~ e.~tamo~, já ~ão Á..~ 

~uMue.nt~. I~~o Ã..mpe.de. a aq~Á..ção in totum daquil.o que. ~ 

tava pJte.v-i.llto e. e.uge. o Á..MUO de. um outJto pJtoc~~o, também 
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demonado, que ê a ~uplementação de ne~~o~. I~to, em tenmo~ 

de ~env~ço púb~~o, ê um pno~~~o nealmente lo~go, ~a~~vo, 

em que ~e pende m~o tempo útil, o que -únpede de ~e exe~utM 

detelUll~~ado~ pnojuM. ( ... ) Hav~a boa vontade, M Se~eta­

IÚM e~tavam ~nten~~adM, mM pnoblemM de~~e tipo - adm~~ 

tn~vo~ - ~ntenóewam ~o de~e~volv,Únento da pnognamação". 

A opinião de Carvalho Filho sobre o Projeto de Ter­
minalidade Antecipada e que "a ~dé.~a é. boa, o Pnojeto é. vál~ 
do, deve ~en e~t~mulado", mas "o mome/'7to óo~ ~~opontu~o". 

A Secretaria de Saude, depois da elaboração do Pro 

jeto, transferiu a responsabilidade de suas atividades para 

o Posto Medico de Cordeiro, uma vez que elas consistiam, co 
mo diz Carvalho Filho, confirmando o que estava escrito no 

Projeto, "em exam~~an o~ alu~o~, ven a~ ~o~d~çõe~ de Saúde de 

~ada um e tnatan ~a med~da da ~e~e~~~dade. ( ... ) Como med~da 

pneve~t~va, 6azen a pante de a~u~dade v~~ual e aud~t~va e ex~ 

m~~an toda~ a~ ~n~a~ça~ que 6az~am pante do Pnojeto, ~om exa 

me ~~~lu~~ve labonaton~al, ponque qua~e ~empne, ~a zo~a nu­

nal, ~ão pontadone~ de venm~~o~e,tnatada a venm~~o~o, ~e a~om 

pa~hada de a~em~a, també.m 6azen a ~onneção de~~e a~em~a exp~ 

l~at~va" . 

o Centro de Saude local, nessa epoca, estava ainda 

precariamente instalado num predio onde, nos fundos, funcio 

nava o INPS. Sobre o fato, assim se pronuncia um dos entre 
vistados: 

"Hav~a uma pnoblemwM n~ultante d~.6a apanente ~nte­

gnação: ~a vendade, ~ão ~e pno~e~~ava úma ~~egnação e~e a 

Se~etatúa de Saúde e o INPS, Qomo ~ão ex~te até. hoje. Então 

~Wtg~am pnoblemM de ~atuneza té.Q~Qa e pnoblemM de ~atuneza 

adm~~~va, de~oMente~ d~~a ~ão-~ntegnação. E e~~~ pn,9.. 

blemM, obv~amente, nepenQuUam M exe~ução do pnojeto". 
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E continua afirmando, também, que, em nível local: 

"o ac.ompanhamento da.6 CJU.ança.6 não e/.Jtava .6endo 6wa 

de ac.o~do c.om o piano (o P~oje.to), po~que e.6tava havendo uma 

pe~c.epção não adequada do piano (do P~ojeto)". 

A explicação dada para o não-envolvimento da equipe 

local da Saude no Projeto é que: 

"não havia int~e/.J.6e" nem motivação paJr.a a exec.uçao de 

tMeóa.6 60M da ~otina, tMe6a.6 que e~am vi.6ta.6 c.omo tMbaiho 

extM e .6em .6igniMc.ação maio~". 

A crítica vai ainda mais longe: 

"A wúdade médic.a de Co~dwo e/.Jtava, na époc.a, uvada 

daquele/.J vZc.iO.6, daqueie/.J C.O.6:tume/.J, daquele.6 ~0.6 que .6e C.M 

tumam c.ome.te~ no int~o~, po~que o indivZduo 6az da unidade 

não o ponto 6undamentai da .6ua atuação, ma.6 um ponto .6ec.unefá. 

~o. A equipe do PO.6:to de Saúde não eM uma equipe jovem, e, 

.6im, C.OH.6.ti:tuZda de pe.6.6oa.6 de meia idade, pe/.J.60a.6 .6edimenta 

da.6 num de.te~inado tipo de c.ompouamento, numa manwa de 

tMbaihM" . 

Buscando resolver o impasse criado pela omissão da 

Secretaria de Saude, ainda no período 1975~79, é feita uma 
tentativa por parte do Laboratório de Currículos de introdu 
zir no Projeto, em substituição ã Secretaria de Saude, a Fa 
culdade de Medicina da Universidade do Estado do Rio de Ja­
neiro (UERJ). Esta instituição manifestara um grande inte-
resse no Projeto, pois "o vi~am c.omo aiguma c.oi.6a muito 6e-

c.unda, atendendo a uma nec.e.6.6idade". Contudo, a idéia nao 
se concretizou e a explicação dada é que "a Unive~.6idàde não 

detém total independênc.ia, tem vinc.uiaç.ão c.om Sec.~eta~ia.6 de 

E.6:tado, e c.omo não 6azia pa~te do g~upo inic.ial do P~og~ama, 
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»ão houve nacilidade de pa~~a~ pa~a ela a pa~te da Saúde" . 

Com isso, a SEEC, frustradas todas as tentativas que fez ju~ 
to ã Secretaria de Saude, acomodou-se ã situação, fazendo ap~ 

nas um novo esforço de engajar a Saude, na gestão seguinte, 
quando da elaboração do segundo Programa de Ação Integrada. 

4.3.3 Si»no»ia~ (Ve~)Co»ce~ta»te~ ou C~uzame»to de 

P~ojeto~ 

Se»do g~a»de o palco do co»c~o, ~ que o~ o~u~­

~a »efe .6e in6tala e começa a toeM, .6ob a batuta de ~eu p~!!. 

p~o ma~~o, i»dinetl .. e»t~ ao que já aco»tecia. 

A platúa, a p~m~.1.pio cO»nU6a, pouco a pouco tem .6ua 

ate»ção d~viada p~ a »ova peça. A »ova mÚ.6ica e~ co»heci 

da e cômoda ao.6 ouvido.6: ca»ç.õe.6 de ~oda ... 

As dificuldades iniciais da execuçao estão sendo su 
peradas e os cursos tendo o desenvolvimento planejado, qua~ 

do outro projeto, o "P~ojeto de Impla»tação da fo~mação E.6p'~ 

cial »a.6 E.6 cola.6 de 1 ç G~au da Rede E.6tadual de E ».6i»o" , e 

tambem iniciado no NCECT de Cordeiro. Este projeto, de res 

p o n s a b i 1 i da de d a C o o r d e n a ç ã o d e E n s i no de 1 9 G r a u daS E E C, v.i 
sa ã implantação gradativa da Formação Especial regular nas 
escolas de 19 grau da rede estadual. r introduzido em Cor­
deiro, em 1978, atendendo às quatro áreas da Formação Espe­
cial: Artes Industriais, Educação para o Lar, Tecnicas Comer 
ciais e Tecnicas Agrícolas, visando, como está previsto na 
Lei 5.692, a sondagem de aptidões e a iniciação para o traba 
lho, porem, mais especificamente a primeira. 

Com isso passam a coexistir no NCECT dois tipos de 
cursos agrícolas, com orientação distintas e gerenciados por 
dois órgãos diferentes, o Laboratório de Currículos e a Coor 
denação de Ensino de 19 Grau. Entre estes dois órgãos há um 
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conflito latente, desde o tempo do planejamento do Projeto de 

Terminalidade Antecipada e que se estende pela fase de execu 
ção, conflito provocado, em parte, por divergências de con­

cepção sobre o que era e como deveria ser implementada a ter 

minalidade antecipada. A discordância maior, entretanto, e 
quanto a que unidade central caberia a implementação, pois 

considera a Coordenação de Ensino de 19 Grau que o Laborató 
rio de Curriculos ultrapassa sua área de competência e intro 

duz-se na da Coordenação, ã qual estão subordinadas, tecnica 
e administrativamente, as escolas de 19 Grau regular da rede 
estadual de Ensino. 

Alem do problema de definição de 
tivo de conflitos a Proposta Metodológica 
pecial do 19 Grau (Rio de Janeiro, 1978). 

cqmpetência, e mo 

para Formação Es 
Elaborada pelo La 

boratorio de Curriculos, a Proposta não e bem aceita pela 
equipe da Coordenação de Ensino de 19 Grau que, segundo en­

trevistados, a considera "mu..Lto -6 o ó-i-6t-ic.ada", "6ona de. nO-6-6a 

ne.al-idade." e "ba-6e.ada e.m e.-6c.ola-6 me.lhone.-6", contrariamente 
ao desejo da equipe do 19 Grau que "qu.e.n-ia algo ma-i-6 pe.-no­

-c.hão". O Laboratorio, entretanto, insiste em implementar a 
terminal idade antecipada, pois: 

"EmboJta 60-6-6e. e.11.-6-ino ne.gu..f.aJt, a6-inal a te.Jtm.inaUdade. an 

te.c..ipada 6-igUM na Lu, é. pe.Jtm.iüda e. pnop0-6ta pe.la. pnópJt.ia 

Le.-<- 5.692, e..e.~ la Coonde.nação de. lQ gJtau.) não 6-ize.Jtam ne.nhum 

-inv~üme.nto n~-6e. -6e.nildo I ... ) e. a oJt.ig-inalidade. da -idúa 

não pode. lh~ -6e.n atJt.ibu1.da". 

O grupo responsável pel.o Projeto de Formação Espe­
cial da Coordenação de 19 Grau, gerenciado por Denise Delvaux 
Costa, não aceita a monopolização da implementação de Cordei 

ro pela equipe de Formação Especial do Laboratório de Curri­
culos. As discussões e divergências entre os grupos e recl~ 

maçoes sao apresentadas nas entrevistas. A Coordenação diz: 
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-"A gente Ul1ha uma Jtede to da l1a mao e q uVl.ia .ó eJt e.ó c.uta 

da, e l1ão eJta". " ( ..• 1 A.ó 110.ó.óa.ó id"ii..a.ó l1ao c.a.óavam c.om a.ó 

id"ii..a.ó dele.ó". 

Por sua vez o Laboratório se queixa: 

Nô.ó Uvemo.ó muaa.ó dióicufdade.ó. Não.óu.óe l1ão ac.Jtedi 

tavam. ( ... 1 Tudo o que a gente pedia, .óempJte havia um "Ah! 

S · , 
-<Jn • Nô.ó vamO.ó óaze!t, daqui a uma .óemal1a, talvez ..• " E como 

110.ó .óentlcl~O.ó que a c.oÁ...óa ia óic.aJt 11e.ó.óe 'talvez: I1Ô.ó Jte.óolve 

mo.ó começaJt a óaze!t poJt c.onta pJtôpJtÁ..a. ( ... I VepoÁ...ó que óic.ou 

pJtOl1to, el1tão vieJtam a.ó .óU.óceUbifidade.ó. 

Nesta situação competitiva, há interferência tanto 
do Coordenador de 19 Grau, pecy da Silva Guedes, como da Di­

retora do Laboratório, Circe Rivas. Como é comentado em en 

t re v i s ta, "toma vam a.ó dOJte.ó do .ó eu gJtupo, o que alimentava ai!! 

da mai.ó O.ó c.ol1ólito.ó". "A paJttiJt dó momel1to que a gel1te ti 

I1ha o apoio, a gel1te at~ bJtigava mai.ó, at~ alimel1tava aquela 

b Jti 9 ui 11 h a" . N a é p o c a, c o n t u do, a c o m p e t i ç ã o, a d i s p u ta p e 1 o 
poder que se travava nos bastidores não é percebida, como 
tal, pelos técnicos dos dois órgãos. Os elementos dos dois 
grupos apenas consideraram lisonjeiro o apoio recebido dos 
dirigentes. Na disputa, o Laboratório vence: a implementa­

ção da terminal idade antecipada fica a seu cargo. 

Nesse clima, é implantada em Cordeiro a Formação Es 
pecial regular. As entrevistas informam que isto se deu por 
determinação de Myrthes Wentzel fIque queJtia tudo paJta CoJtde:!: 

Jto", pois quando da seleção das doze escolas em que seria im 
p 1 a n t a d a i n i c i a 1 me n t e a F o r m a ç ã o E s p e c i a 1, a 1 g uma s e s co 1 as j á 
chegaram i Coordenação de Ensino de 19 Grau escolhidas. "CoJt 

deiJto óoi uma que veio e.óc.olhida", afirmam. 
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A implantação da Formação Especial regular implica 
a diminuição do numero de cursistas da terminal idade antecl 

pada. Os alunos residentes em Cordeiro, que seriam aqueles 
que poderiam participar mais ativamente das atividades dohor 
to e da Associação, têm de cursar obrigatoriamente a Forma­

ção Especial, pois ela faz parte da grade curricular. O tem 
po de permanência desses alunos no Nucleo é muito curto, sem 
um trabalho maior, sem obrigações e compromissos, ao oposto 

do que ocorre nos cursos de terminal idade antecipada. 

Algumas pessoas entrevistadas consideram contrapr~ 

ducente, e at~ mesmo absurdo, ser oferecida em Cordeiro, em 
Formação Especial, a ãrea de Técnicas Agrícolas, ministrada 

"num exZguo teJLJLevl.O" e objetivando "POUc.o ma-t.6 que en.6-tnaJL a 

6azeJL um c.ante-tJLo de hOJLta, a en.6-tnaJL o que ê a .6ement-tnha, 

o algodãozinho, aquele negoc.inho que ê beabá de c.olêg-to pJLi­

m â JLi o ", e x i s t i n do, n oNu c 1 e o, t é c n i c o s a g r í c o 1 a s h a b i 1 i t a dos 
e uma grande ãrea disponível para plantação e criação de anl 
mais. Este paralelismo, opinam, estaria, inclusive "aJLJLi.6-

c.ando a levaJL o PJLogJLama ~ 6al~nc.-ta". Opinião semelhante ex 
pressam t~cnicos agrícolas da Costa Rica que, em agosto de 
1982, visitam o Nucleo de Cordeiro, acrescentando "que 

adiantava haveJL belo.6 pavilhõe.6, .6e o JLe.ótante da áJLea 

va .6endo tão POUc.o e tão -tne6ic.ientemente apJLove-ttado 

c. UJL.6 0.6 " • 

-nao 

e.6ta­

pelo.ó 

O conflito entre o Laboratório de Currículos e a 
Coordenação de 19 Grau, no decorrer do tempo, gera frutos no 

civos. Em termos da expansão da terminal idade antecipada p! 
la criação de outros centros interescolares, nada é realiza-

, 
do, quer pelo Laboratório de Currículos, quer pela Coordena-
çao de Ensino de 19 Grau. Estudos para a criação desses no 
vos Centros são feitos, projetos são iniciados, por~m, nada 
~ concluído. Com isso, o Projeto de Cordeiro permanece a uni 
ca iniciativa da SEEC em termos de terminalidade antecipada 
na zona rura 1 . 
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4.3.4 G~~v~ da P~~~u~~ão ou Opo~ição do~ Faz~~d~i~c~ 

Pou~o~ e1eJJ1~~to~ ~ompõ~.m a p~~~M~ão. EMaiam, ~OtlipM~ 

~em ao ~o~~~uo, to~am algum ~ompM~o~. Não ~o~~o~da~do ~om 

~~u pap~l ~o ~o~ju~to - ~~~em-~~ d~valo~zado~ - t~~tam CO!! 

v~~~~ o ma~t~o a al:t~~M a pM:ti:t~. Não o ~oM~guilldo, 

p~~ 6~~em ~il~~c.iM ~ ~M iM~um~~o~. M~ um d~ 6alqu~. 

Não é somente em nive1 central que se verificam, no 
periodo 1975-79, tentativas de influir no Projeto. A propo­
sição do Projeto de preparação profissional do jovem do cam­
po, enfatizando a qualidade, a quase especialização em áreas 
especificas da agropecuária, vem a ser contestada por vários 
fazendeiros da região. No terceiro ano com vida doexperimer.to, 

em 1977, há uma tentativa de mudança dos cursos por pressao 
dos fazendeiros locais, que solicitam ã Diretora do NCECT 
que, a o i n v é s de se do t a r o a 1 uno com um bom c o n h e c i me n t o em 

uma determinada atividade, como cultivar bem o arroz, ser um 
bom vacinador de gado, um bom tratorista, se fizessem os cur 
sos com apenas 20 horas/aulas e os alunos cursassem vários 

deles para cumprir a carga horária da terminal idade antecip~ 

da "pa~a que todo~ ~oub~~~~m de tudo um pou~o". 

Como diz um entrevistado: 

"Havia a2 uma i~~~ção v~I.ve1 d~ u:t.i.lização d~~a mão­

-d~-ob~ ~uma ~o~~ção i~6~~o~, po~ M~im ~ab~~a um pou~o 

d~ vá.Jz..iM ~O~M, mM ~~a.br!e~~ ~ão 6~a tão bem alguma ~oi­

~a, d~ ma~~ a pod~~ ~xig~ um pagam~~o ad~quado','. 

Os técnicos do Laboratório de Curriculos, que ·na oca 
sião fazem o acompanhamento da implementação, ao terem conheci 
mento da proposta de alteração dos cursos, se opoem a que a 

mesma seja feita. "Foi aI. - di~~e um e~:t~~vi~:tado - qu~ ~~ 

viu qua~:to aqu~la~ ~~ia~ça~ jã e~:tavam p~~~:t~a~do ~a ~~gião, 
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no mehcado de thabalho. J~ e~tavam chiando uma ~ltuaç~o que 

o~ 6azendelho~ qul~eham manlpulah". 

Apõs a reaçao do Laboratõrio, nao e identificada ne 

nhuma outra ação de parte dos fazendeiros para modificar o 
rumo do Projeto. Isto, no entanto, não significa uma aceita 

ção. A resistência local ã ideia se manifesta de outra for­

ma: os fazendeiros não valorizam os cursos e conseqüenteme~ 

te nao surgem empregos no campo, em condições melhores, para 
os egressos do NCECT de Cordeiro. Isto não passa despercebl 

do em nivel local, o que leva um entrevistado a dizer: 

"EMe~ cUMO~ 60ham chlado~ paha manteh o aluno do 

po no campo, paha n~o haveh o êxodo hU!l..al. E 6o.1 o que 

c.am 
-nao 

acontec.eu, pOhque el~ ~e phepahavam, mM n~o tinham mUM de 

thabalhM. VlJUWJ que o melhoh m~mo eM o come.huo, a lndM­

rua e 60ham phOCU!l..aJt outho tipo de thabalho, onde el~ tehiam 

melhoh hemUnehaç~o, melhoh condlç~o de vida". 

A falta de acompanhamento do Projeto impede, contu 
do, o e s ta bel e c i me n t o d e c o n c 1 u s õ e s m a i s s e g u r as, sob re o a p r o 

veitamento dos egressos de Cordeiro pelo mercado de traba­
lho. 

4.3.5 Ghavaç~o do COnc.ehto ou Acompanhamento e 

Conthole do Phojeto 

CuhlMamente, o pabl.Ounadoh e o~ emph~~o~ n~o tive­

ham maloh lnteh~~e na gMvaç~o do c.onc.ehto. Va exec.uç~o, l~ 

mentavelmente, n~o no.6 h~ta outho hegl.6tM que a memôhla dM 

p~~OM ph~ente.6. E, pOh ~ta memôhia, pehcebemo.6 que n~o 

aconteceu vehdadwamente uma heChlaç~o: o que OCOJUl..eu 601 ~o 

~omente uma vahlaç~o aleatôhia da Chlaç~o ohiglnal. 
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A reconstituição dos passos da implementação é fei­
ta a partir de depoimentos verbais, com base na memória das 

pessoas, em virtude da inexistência de registros que compr~ 

vem o acompanhamento e o controle do experimento. 

o Laboratório de Curriculos afirma ter feito o acom 

panhamento da implementação do Projeto, por um ano e meio, 
de maneira sistemãtica, mas depois deixou de fazê-lo porque: 

"peta. pfLôpf1-.ia oll.galÚzação da. SeCJ1..ef wa, ei.e pM-ó~a p~ 

fLa a CoofLdenação de 19 GfLaU. Além ~-óo, efLa no-ó-óa intenção 

que ele caminhM-óe fLealmente -óozinho". 

Os dados desse acompanhamento, contudo, nao foram 
localizados. O próprio Laboratório de Curriculos ignora seu 
destino. Provavelmente estão perdidos. Em nivel local, con 

firmam o acompanhamento do Laboratório durante um certo tem 
po, mas também não têm os dados. 

E s s a a u sê n c i a de da dos na ° c a usa e s t r a n h e z a em n i v e 1 

central: "t que o bfLa-ó..i..leifLo não gO-ó:ta de memôfLia, não gO-ó:ta 

de afLquivo" - justificou, com certa ironia, um entrevistado. 
E acrescenta: 

"Quando -óe diz que o podefL pubuco ou :tal ou qUM au:to~ 

da de ou empfLua e-ó:tã -óe uquecendo da memôf1-.ia, i-6:to mu..i..:tM v~ 

zu ê fLeM. A gente mumo, pMa 6azefL mai-6 e-ópaço, ou pOfL 

achM que um documento não :tem ma..i..ofL vilida.de, va..i.. jogando p~ 

pw 6ofLa. Mu..i..:tM vezu eu encon:tfLe..i.. na SeCJ1..e:tMia de Educa­

ção e-ó-óa pO-óição: aqu..i..io que ê velho, que jã pM-óOU, a gente 

va..i.. jogando 6ofLa. EM-ó..tm, cefL:tamente aconte~eu com M ava­

uaçõu de COfLdwo". 

O acompanhamento do Projeto, contudo, conforme clã~ 
sula do primeiro Programa de Ação Integrada, assinado em1975 



127 

pelos três Secretários de Estado, deveria ser da responsabl 
lidade de uma comissão especificamente designada para tal. P~ 
ra constituir esta comissão, são designados pela Resolução 
Conjunta n9 2, de 17 de maio de 1978, como representantes da 

Secretaria de Educação e Cultura, as professoras: Denise Del 
vaux Costa, Gerente do Projeto de Formação Especial da Coor­

denação de Ensino de 19 Grau; Lygia Fernandes Ramoa, da COO! 
denação de Supervisão Educacional, e Maria Helena de Melo 
Vieira, Gerente do Projeto de Terminalidade Antecipada do La 
boratõrio de Cl~rículos. 

Os representantes da Secretaria de Agricultura e Abas 
tecimento são Jeanice Borges Fortes Bastos, representante da 
Secretaria junto ao Projeto, Jose Vasconcelos Nõvoa e Anto 

nio Fabiano de Aguiar Silvares, ambos do Posto Zootecnico de 
Cordeiro, tambem instalado no Parque Raul Veiga. 

Representando a Secretaria de Saúde, são designados 

Carlos Alberto Leme Vianna sá e Roselis Rabelo, da unidade 
da Secretaria de Saúde, em Campos. O pessoal da Saude e de 

Campos, visto que Cordeiro, na epoca, está ligado ã Coorden~ 
doria de Saúde da Região Norte, com sede naquele Município. 

A nova estruturação desta Secretaria está ainda incompleta e 
a Coordenadoria de Saúde da Região Serrana e a ultima a ser 

implantada, "potr. di6ic.u.tdade, inc..tu.6ive, de pe.6.6oa.t .:têc.nic.o 

que pude.6.6e ac.ei.:tatr. o c.atr.go de Cootr.denadotr., em .:tempo in.:te­

gtr.a.t e dedic.ação exc..tu.6iva, c.omo etr.a exigido". 

Essa Comissão, segundo informações várias, "60i pa­

tr.a c.on.6.:tatr.". Não houve acompanhamento nenhum. Tambem e afi r 
mado que "0.6 mêdic.o; a.tegavam que .:tinham de -iJt a Cotr.de-itr.o.6em 

tr.ec.ebetr. diãtr.ia. A.tegavam uma .6êtr.ie de c.oi.6a.6, que a 9 en.:te 

a.:tê dava tr.azão a e.te.6 de não e.6.:tatr.em a.:tuando lã". 



128 

Estava previsto na Resolução Conjunta que os membros 
da Comissão deveriam reunir-se ordinariamente uma vez por mês, 

"paJz.a oJz.gan.-tzaJz., -tmp.te.me.n.:taJz., ac.ompan.haJz. e. ava.t-taJz. o PJwje.:to 

de TeJz.m-tn.a.t-tdade An.:tec.-tpada", apresentando mensalmente rela 
tõrio de suas atividades, com cõpias para os titulares das 

três Secretarias. A Comissão, contudo, nada faz. Ao que t~ 

do indica, era ate conveniente aos interesses ou às divergê~ 

cias da maioria dos elementos da Comissão o não atuarem, o 
que de fato ocorreu. Atentando-se para a composição da Co­
missão, verificar-se-ã que dois dos elementos da Secretaria 

de Educação eram antagônicos ao Projeto: Denise Costa e Ma­

ria Helena Vieira. Da Secretaria de Agricultura, sabe-se 
com certeza que apenas Jeanice Bastos partjlhava do entusias 
mo em relação ao Projeto. Os representantes da Saude, Ja 
aguardando a reestruturação com a qual Cordeiro se desliga­
ria definitivamente de Campos, a par de outros desincentivos, 

não tinham motivação nenhuma para executar o acompanhamento. 
Em contrapartida, nada e cobrado ã Comissão, o que revela uma 
falha gerencial, em nivel mais elevado, da administração es 
tadual. 

4.4 SEGUNVA VARIAÇÃO - ADAGIO ASSAI - OU IMPLEMENTAÇÃO 

NO PERTOVO 1979-82 

4.4.1 In.:teJz.mezzo ou TJz.an.~-tção 

T aMO o pa:tJz.o un.adoJz.. q uaMo M ag ê.n.UM empltU aJz.,t~ mu 

dam ~e~ MJz.e:toJz.u. NOVM geJz.ê.n.uM, n.OVM pJz.,toJz.,tdadu. são 

1.> ub~Wu1.dM vâJúo~ ~:tM. -tn.c..t~-tve o li ~ pa.t.ta" e. o mau­

:tJz.o. O n.ovo "~pa.t.ta" d-tMc.u.t;to~amen.:te. c.on.duz a oJz.quu:tJz.a, e.n. 

quan.:to ~e aguAAda -tn.d-tc.ação. de. n.ovo mau:tJz.o. 

Em 15 de março de 1979, termina o governo Faria Li­
ma e tem inicio o governo Chagas Freitas. Começa a se pro-
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cessar uma serie de mudanças. Uma destas mudanças refere-se 

ao meio rural, que, apesar do enunciado no discurso oficial 

federal, deixa de ser prioritário no Estado do Rio de Janei 

ro. Uma das possTveis razões e que, pela 6tica dos grupos 

politicos dominantes no Estado na epoca, o campo nao tem ex 

pressão maior em termos eleitorais, quer quantitativa, quer 

qualitativamente. Com isso, os projetos educacionais relati 

vos ao meio rural, entre eles o de terminal idade antecipada, 

tambem perdem prioridade. 

Nessas circunstâncias, que destino a nova adminis­

tração daria ao Projeto de Terminalidade Antecipada que já 

encontra em implementação? Três procedimentos poderiam ser 

considerados: primeiro continuar, mantendo a ênfase. A segu~ 
da opção seria contrastar, não seguindo a orientação do go­

verno anterior, ea Gltima dar continuidade, neutralizando o 

impacto originalmente pretendido. A terceira opção, cômoda, 

fácil e politicamente garantida, foi a escolhida. Deu-se pro~ 
guimento ã implementação, porem devido as novas condições, 

seu progresso veio a ser intermitente, o apoio mTnimo e mes­

mo ineficaz, iniciando-se, então, a longa agonia do Projeto 

de Cordeiro. 

Com a mudança de gestão, ocorre tambem a alteraçio 

administrativa dos 6rgãos da SEEC envolvidos com o Projeto de 

Terminalidade Antecipada. Este passa a ser atribuição da 

Coordenação de Ensino de 19 Grau, atendendo-se ao criterio 

rural/urbano de divisão de responsabilidade quanto ã orienta 
ção do ensino de 19 Grau, estabelecido na gestão anterior. 

Como e afirmado em entrevista, "pon uma divif.Jão de tnabafho, 

tudo que ~ ~nbano e peni6enia unbana cabe ao Labonat5nio de 
Cunnlcufof.J, todof.J Of.J pnognamaf.J de zona nunaf f.Jão do 19 GJtau". 

Nenhum dos entrevistados pôde precisar como e quan­

do, exatamente, se dá esta transferência de atribuições: "Foi 

af.Jf.Jim: de nepente, Condeino não ena maif.J do Labonat5nio, ena 
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do 19 GfLau". A Coordenação de Ensino de 19 Grau, no entan­

to, não tem interesse pela terminalidade antecipada. Sua pr~ 

ferência e seus esforços se voltam para a formação especial 

regular, para a qual preparara projeto especffico, que impl~ 

menta desde 1978. Assim, sem maiores motivações, a Equipe 

Central do Projeto de formação especial de 19 Grau, basicame~ 
te a mesma nas duas gestões, passa a gerenciar, intranfvel 

central, a implementação da terminal idade antecipada. 

Tambem em nfvel local há alteração dos implementad~ 

res: Fernanda Archidâmea Melo de Carvalho e Janice de Carva­

lho Sauerbronn substituem, respectivamente, Dilma Queiroz e 

Jose Luiz Reis na direção e gerência geral do NCECT de Cor­

deiro. 

Os novos implementadores locais, apesar de terem i~ 

tegrado a equipe do NCECT na gestão anterior, não evidenciam 
grande interesse e entusiasmo em relação ã terminal idade an 
tecipada. Consideram os cursos apenas como uma das ativida 

des do NCECT de Cordeiro e não têm participação maior na im­

plementação, nem mesmo quanto a seu acompanhamento. A execu 

ção da rotina dos cursos fica a cargo da responsável pelo e~ 

pediente da Escola Experimental (denominação que fôra adota­
da para o centro interescolar), que não possui poder maior 

de decisão e que tambem tem sob sua responsabilidade os cur­

sos de formação especial regular, que desde 1980 são minis­
trados no NCECT, paralelamente aos de terminal idade antecip~ 

da. 



4.4.2 InteJtlla.to IlJipJte.lI--tJ.do ou Il1teJtJttlpção da 

Impiemel1tação 

1 31 

o pub.t--tco l1ão cOll1paJtece_. Ve-6--tnteJtCh-6e? t\/ão, ctpellM tÍ~ 

ta de. condução. O C.OI1CCI!..to -6e --trLtCJULOmpe.. 

Re.-6o.tll--tdo o pJtobf.CJ1Ja, cu--<-da--6e de. J1C--tI1--tUM o cC'llce!do. 

Pouca phopaf]allda, todall--ta, e: be--tta anul1c--tavtdo o e.-6pet[{cul .. o. 

CompMece uma Jleduúda púctúa. 

A ou.{ha oJtque-6tha COI1;t ... ,HiCl., pOJte.m, o tempo todo exccutan 

do -6UM c--tJtanda-6. O -6eu publico .tã e.-6tã: mO!wJIJ peuo do tea­

tJto e -6eLl mae .. ':J .. t'to e.x--<.ge-.the.J.J a p.'leM_l1ça. 

Ao iniciar-se a nova gestão, com Arnaldo Niskier, o 

Projeto de Terminalidade Antecipada encontrava-se sem liga­

ções formais em nlvel central, pois, como já dissemos, o La­

borat6rio de Currlculos retirara-se de cena. A implementa­

ção, entretanto, se processava em nlvel local sem maiores difi 

culdades porque a Diretora do NCECT de Cordeiro, Dilma Que! 

roz, por prestlgio pr6prio, conseguia, tanto da Secretaria 

de Educação, como da Secretaria de Agricultura, o apoio e os 

recursos necessários para a solução dos problemas. 

Com a mudança do governo, tendo a direção do NCECT 

passado para Fernanda de Carvalho, as coisas se modificam. A 

nova 

que r 

de. 

ma, -a 

Diretora não tem a mesma penetração de sua antecessora, 

junto às Secretarias de Estado, quer junto à comunida­

"AJ.J co--t-6aJ.J - d--tz um e.nthe.v--t-6tado - eJtam ce.d--tda-6 ã V--ti-

am--tga, ã conhe.c--tda, e não ã V--tlma V--tJtetoJta do Núcleo, 

e. não ã VLe.ma óunc..i..onãJt..i..a do E-6tado, ,da SecJte.taJt..i..a de Educa­

ção". Alem disso, nos meses subseqüentes à mudança de gove..!: 

no, as pessoas que detêm o poder de liderança em nlvel cen-

tral não tinham, ainda, em relação à terminal idade antecip~ 

da um posicionamento definido. Contribuindo para dificultar 

a tomada de decisão, está a inexistência de registros deacom 

panhamento e, ate mesmo, de quem advogasse o Projeto. 
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Com isso, em nivel local, as dificuldades se acumu 

lam. O prime'ro grande problema com que a nova direção do 

NCECT de Cordeiro se defronta, em relação ã implementação,diz 

respeito aos õnibus para transporte dos alunos. O convênio 

com a empresa de viação expirara e não fora feito outro pela 

nova administração, o que leva ã interrupção dos cursos por 

todo o segundo semestre de 1979. No inicio do ano letivo de 

1980, o convênio ainda não está firlllado, utilizando-:se en­

tão, um sistema de fornecimento aos alunos de "pa-6/!>e.6", para 

que possam viajar nos õnibus de carreira, de modo a dar pro~ 

seguimento às atividades, at~ a assinatura do convênio. 

A utilização dos "pa.6-6e-6" ~ solução emergencial, II 
IH i t a n d o o a t e n d i me n to, d e v i d o ã i n a d e q u a ç ã o dos h o r â r i o s d o· s 

õnibus em relação aos do centro interescolar. 

Resolvido o probl~lHa dos õnibus, recomeçam os cur­

sos. Comparativamente, por~m, com os anos anteriores, o n~­

mero de matriculas ~ inferior e nos periodos posteriores con 

tinua decrescendo. O dect'escimo da demanda ~ atribuldo, pri~ 

cipalmente, ã maior atenção que passa a ser dada ã formação . 
especial regular. Os alunos das escolas estaduais de 19 Grau 

de Cordeiro, em regime de intercomplementaridade,cursam­

na no NCECT,obrigatoriamente, visto ser parte integrante do 

curriculo. 

4.4.3 ReinZcio do Conce~to ou P~o.6-6eguimento 

da Imp-tementaç.ão 

0.6 emp~e.6âJU.0.6 já. de&ivuJtam M .6UM p!1.e&e~ê.nuM. Todo.6 

p~etendem o.p~e.6ent~ novo.6 e.6petâcu-to.6. Uma dM agência.6, ap~ 

.6~ de te~ MJr.l11ado um coVLt:Jr.a.;to de aç.ão conjunta., de.6inteJte.6.6a 

-.6e totalmente do conce~o. 0.6 metai.6, po~anto, 

aU.6 entu . 
continuam 
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A-6 OLdhc{.6 C[g~nc..{{(-6 tão ,!JOIIH!.)1te mantêm em CCIA;(:az o e.-6pe;(:~ 

CLteO I que ag O !La te.m 1'l0 vo /lí(U?-6;(:fLo. E-6 te I a Mvwdo C.OI11 0-6 .tl1te 

!LeMe-6 do pCMoctl1ado!L , pfLtOMZa OU.;(:J1.0-6 c-6petâcuJ!.o-6 c deixa o 

COIlC.C'ttO ao-6 ct4.dadO-6 do l1Iac.ó.tAo- cI1.ócUadoJt: {(qw~.le 1Jl<?,SIl10 que 

vem !Legendo a-6 CÁ..JWf1da-6, dcóde o .-lnI.uo. 

Sc.m g,~alldc c.rLtu .. óúu)})O I o mae..ót}w- cnócU.adoJt .óobe ([O pódi.o 

jJclAa d--lA--lg-iA C{.6 duc{.6 ohqu.e-6L'La-6 que, .!Jufi)J!Leende.ntCJJJeI1te, ;(:0-

com mu..ó,i.cc{.6 cü6eJ7.ente.ó ao me,!JIIlO tcmpo. Sem I))CÚO!L .LntCJ7.e.Me 

pela pJwle.-lJ7.a c('lJipo-6.-lção, e-6te f)JW?-6.tAo de.-lxa a ohque..~t!i.a 1)lUA. 

to aO-6 cu,i.dado-6 do 110VO "15))cr1.1a", que, entJ7.c.tanto, não ê bem 

ace,i.to pe.ta OJ7.qLw.-6.tlLa. Há .óaLldade-6 do anUgo "-6pCLUa", cuja 

a;(: uação 6 Ma II1CULCaVl .. te. 

A-6-6)m, a execução va-i. -6e {(;'LJ7.a-6:tcO'ldo. O cU1dclJJlel1to tO!Lna-

--6e cada ve.z I11CÚ-6 .tento. Um MOLTO RALLENTANVO .te\)a ao ADAGIO 

ASSAI. 

o Programa de Ação Integrada, firmado no perTodo a~ 

terior para coordenar as ações das três Secretarias de Esta 
do envolvidas na implementação, teve vig~ncia at~ 20 de de­
zembro de 1979, mas só em 9 de maio de 1980 ~ que foi assina 
do pelos titulares das Secretarias de Educação e Cultura, de 

Agricultura e Abastecimento, e de Saude o segundo Programa 

de Ação Integrada, a ter vigência at~ 31 de dezembro de 1985. 

o segundo Programa de Ação Integrada apresenta-se mui 
to mais amplo que o anterior. Este se referia apenas ã cr;~ 
ção de um Centro Interescolar Agropecuãrio, em Cordeiro, es­
pecificamente .. Llã o segundo Programa objetiva o funcionamen 

to de cen~!Lo.ó ,i.n~e!Le.ócola!L~.ó agfLopecuãfLio.ó na Zona fLUfLal do 

E.ótado do R.-lo de Janei!Lo, nio discriminando locais. Tamb~m 

nio limita o atendimento a alunos de 19 Grau, como o ante-

rior, pois visa ao oferecimento de não somente cursos de ter 
minalidade antecipada, mas, tambem, de cursos de formação es 
pecial, cursos que tanto podem ser de 19 como de 29 Grau. 
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o desenrolar dos acontecimentos, contudo, evidencia 

que estas alterações em nada beneficiam a expansâo da termi­

nalidade antecipada. O motivo imediato da alteraçâo ~ reg~ 

lamentar uma situaçâo de fato j~ existente em Cordeiro: a uti 

lizaçâo do Parque de Exposições tambem pela formaçâo especial 

regular. Esta j~ est~ funcionando em Cordeiro desde 1978, p~ 

ralelamente aos cursos de terminalidade antecipada, sem auto 

rização expressa da Secretaria de Agricultura para tal. Este 

desvirtuamento do uso - pois não correspondia aos objetivos 

explicitados no primeiro Programa de Ação Integrada - pode­

rla acarretar, na nova gestâo, at~ mesmo a reSClsao do acor­

do, o que determina o cuidado em alterar os termos do Progr~ 

111 a . A 1 em di s s o, a a 1 te r a ç ã o p e r m i te a 111 p 1 i a r a f o r ll1 a ç â o e s pe_ 

cial regular, quer em nível de 19, quer de 29 Grau no que di 

zia respeito ã preparação de recursos humanos para o meio ru 

ra 1 . 

Em seus pronunciamentos, o novo Secret~rio de Educa 

çâo, Arnaldo Niskier declara priorit~rio formar o que chamou 

de co~~edo~ ~u~al, pela criação e implementação de uma serie 

de n~cfeo~ ag~Zcola~, objetivando contribuir para que o Est~ 

do do Rio de Janeiro se tornasse auto-suficiente na produção 

de hortigranjeiros. E s se s nu c 1 e o s a g r í c o 1 as q ua 1 ifi ca ri am m ã ~ 

-de-obra para o setor prim~rio da economia e contariam com o 

apoio das Secretarias de Agricultura e Abastecimento e da 

Saúde, sendo, portanto, fundamental para sua implementação o 

Programa de Trabalho Integrado. 

Alguns núcleos agrícolas são criados, porem nenhum 

deles oferece a terminalidade antecipada. Nem mesmo nos Nu­

cleos Agrícolas de Miracema e Itaperuna, para os quais o La 

boratõrio de Currículos fizera, no governo anterior, planej~ 

mento para expandir a terminal idade antecipada, isto ocorre. 
A implantação desses dois núcleos ficou a cargo das Coordena 

ções de Ensino de 19 e de 29 Graus. Não se poderia esperar 
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que a Coordenação de Ensino de 29 Grau se envolvesse com a 

terminalidade antecipada, com a qual nad"a tem a ver. O obj~ 

tivo desta Coordenação, quanto ao ensino profissionalizante 

no setor agropecu~rio, se volta para a formação de t5cnicos 
e auxiliares t~çnicos agrlcolas. 

.tI 

J~ a Coordenação de Ensino de 19 Grau -nao se inte-

ressoa por novos cursos de terminalidade antecipada, uma vez 

que nunca a endossou. Esta era uma id~ia do Laborat6rio de 
Curriculos. Explicando o desint!'resse, um entrevistado dis­

se: 

. "Pcuz.a cÜzefL a vefLdade., o J9 G:z.au JlWlc.a )J!!ll,.sOU llerdwJII pfL!!. 

je.to de. tC.TiJiI-tlwudade al'1.te.upada, pOfLqlie a gel1t<!. 6e1il)Jll.e düc.u 

.tÁ.a 11110.0, pOf1que a Lu /19 5692/71 ê. IiJU.Á..tO et.'a.6.ü'a /li.6~O. Pe 

.ta Lei, dii. pCUla e/ttendefL o que ê. tettlIJina.C.i..dade aJLt(!I',<-pada? 

Não! Só ula 0.6 C.MÓ.6 e diz que ê. wna .tuuil.tIWi.{ :ade co/te.'J do 

6·úrai. do 29 Gf1Cw ou paf1.a a c.JL . .c{{nça qlie Ilão vcú pM.a o 29 (>zau. 

( ... ) A gente. /10 19 g!z.au phe.&C.fL,{.Ll P0J1.fÁ.fL pafla CLV"v60.6 de qwt~ 

Meação IXUla o ;t:-wbalJlO". 

Esse mesmo entrevistado, instado a dizer Gual a di 

ferença que estabelecia entre terminal idade ~ntecipad E lua 
lificação para o trabalho, respondeu: 

"Em quauMc.ação jJafLa o .tfLabai.ho, a geMe 11ão.6e pfLeOc.~ 

pa eJ11 dafL noçõe6 ao aluno paf1a e.f.e. de.6eVlvo.eve.fL aJ?gum tipe de. 
-a.tiv..tdade. Se eu vou 6azefL te.Jz.m..tna.t.<..dade aMe.cipada, eu nao 

pO.Mo.dafL wn C.UMO de 60 hOf1a6. Eu tenho que daJL pe.eo meno.6 

umM 240 hOfLM, pOfLque 60 e. 720 hoJza6 já ê. o ltegu.tafL de. noJz.m~ 

ção e.6 pe c"la1." . 

E acrescentou, mais adiante: 

liA ge.nte 6a.fa C.UMO de qua.Li..Mc.ação parca o tlLabafJw. Áó 

.6--Ún, não .6e e.6tá 6e.fLindo ninguém e. e..6tá .6e dandD a me..6ma c.o,,­

.6a ao aluno", 
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o que de certa forma conflita com a afirmação anterior. 

Com isso, surgiu a questão: serao os cursos de ter 

Illinalidade antecipada de Cordeiro e os de qualificação para 

o trabalho da Coordenação de 19 Grau a mesma coisa? Melhor 

dizendo, são estrat~gias diferentes para atingir o mesmo ob­

jetivo? 

Tal questão extrapola a abrang~ncia deste trabalho. 
O r e 9 i s t r o da, me s ma, p o r em, d e v e .- s e a o f a t o d e a que s tão t e r 

surgido em vãrias entrevistas, sugerindo uma possivel influ~n 

cia na implementação e no surgimento de novos centros de ter 

Illinalidade antecipada. 

No periodo 1979-82, a implementação não e afetada 

somente pela formação especial. Também influi negativamen­

te, a restrição no fornecimento de material de consumo, de 

terminada pela Secretaria de Agricultura, no segundo Progr! 
ma de Trabalho Integrado. Nesta fase, comprometera-se esta 

Secretaria a fot'rlecer tal material qual1do pO!.J.ó2ve.l, e o mate 

rial enviado foi insuficiente para as necessidades dos cur­

sos. No ano de 1982, especialmente, não se conta com a aju­

da do Posto Zoot~cnico da Secretaria de Agricultura, tamb~m 

em funcionamento no Parque Raul Veiga, e que. em situações 

de emerg~ncia colabora com o NCECT. Segundo um entrevista­

do. os Postos "não e.!.J.tavam c.ol'l!.Je.gu..lI?do ne.m o mate.ll...lal de. c.on 

.6umo pall.a a.6 pJr..ôpll...la.6 ne.c.e..6.6..ldadc..6 de. manute.nç.ão". Outro en 

trevistado,tambem enfatizando a necessidade de se providen­

ciar reCUI~SOS. alerta: ".6(' não, va..l c.hc.gaJr.. ao ponto de..6e teJr.. 

de de.6a:t...lvaJr.. alguma co..l.6a". 

No que tange ã participação da Secretaria de Saude, 

as entrevistas revelam que ela continua omissa, mesmo apos a 
assinatura do segundo Programa de Ação Integrada. Buscamos 

entrevistar o então Secretário de Saude. Rubem Barbosa da 
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Cruz, para saber que fatores levavam ~ omissão. Apesar de 

vãrias tentativas, a entrevista não foi concedida. ficando a 

questão em aberto. 

4.4.4 Ritornel lo ou AQompanhamento e Conthole do 

Phojeto 

Pcd/l.OcJ..vwdoh e CJnphc.úi.Jt.<..o/.) Ilão ;(-<..vc/z.am maJ..oh J..l1tchc/.)-se 

lia g!7.avação do cvent.o. Ma/.) já Mó.ócmo/.) ~to aVl;te/.)! 

Da he~ação, ÚUn12J'I;tave.fmeJ'Lte, não nM t1.e..óta ou;{:/w heg~ 

ttw q u.e a mc.mól7.J..a dclvs pe/.)/.) OM • 

Cont{.I1UCUJ10/.) no/.) tz.epúJ..l1do. Só que a nHZnJ é Ma dM pc/.)-

/.)(i(.(A, dc/.)ta vez, no/.) 6ala de wna veuúação M.l1da l11a~ alea:tõ 

J[.ta e c.l1b!7.aquecida do pc. 11.6 amel1;to o tz.J.. 9 .tI w.J .. dO/.) COliijJo/.)uohe/.) • 

A mudança da ger~ncia c~ntral da implementação, do 
Laborat5rio de CurrTculos para a Coordenação de Ensino de 19 
Grau, não resulta ben~fica para o Projeto. o novo ator ins 

titucional não tem apego,nem motivação em relação ~ termina 

lidade antecipada e prioriza a formação especial regular. Pe!: 
sistem, al~m e talvez devido a isso, a falta de acompanhame~ 

to e de controle, conduzindo, em nTvel central, a um quase 
total desconhecimento do que está acontecendo em nTvel local. 

Retratam bem a situação, algumas declarações em entrevistas: 

li a gente não -6abe o que 12/.)tá acol'lteQel1do Qom aquele/.) 

aluno/.) de Cotz.deJ..ho"; 

/I 

" 
pende. 

não .6eJ.. quant0.6 tê QnJ..Q0.6 e/.);tão tf1.abalhando lã"; 

a gente .vaJ.. lã olhah. ( ..• 1 Com que nf1.eqüênQJ..a? De 

Tem veze.6 que.6e vaJ.. maJ...6. Ã6 veze.6, men.6a.lmente a 
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gC,VL-te vcú lã pOJt caMa de Madafel1a. páAa em CoJtdeiJto, de pa.i 

-flagem pMa Madalena". 
2 

A inexistência de registro é reconhecida e tranqüi 

lamente aceita como conseqUência natural da incapacidade de 
certos indivíduos que atuam em nível central: 

"Não -temo!.> Jteg~.tJLO de acompw1Izamel1-to. t uma ôatha, ma.!.> 

como é: que a genx-e vcu. bO.t"M o pe6-6oat paJta e-6cJteveJt? O ôulE:. 

1'10 e-6C,JteveJt? nem dtfJZuf!." 

r admitida por elementos da SEEC a falha do acomp! 
nhamento em nível central. Virios sao os motivos alegados, 

entre eles sobrecarga de trabalho: 

"NO-6 6a.flw)110-6 quando Hão -612 bez o acompco1.hamel1-to, a ava. 

1!...-i.ação, poJt uma -óobJti2.CaJtga de -tltabalho. ( ..• 1 MM a gevde Pl?:, 

gou um tn.aba.f.ho -6u6occm-te. A ne.a.Vdade e que a gel7x-e -6e -6utíE., 

cou pelM /tOUI1.a,6". 

Alegam, também, que a falha é conseqüência de uma 

possível alteração na Lei 5.692/71: 

"De. Jtepe/1-te, !2-6-tão q ue.f1.eVldo mexeJt com a Lei. Acho que 

-todo mUVldo pMOU pcV!.a. ve.Jt o que acol'Lteceu e, como con6uncUu 

-teronina.l.{.dade a~~ec..{.pada com a pJto6J..-6-6iona.l.{.zação, ê pO-6-óZvet 

que J..-6-óo -tenha ;'nfl,uenuado ne.gativamen-te a.6 n0.6-6a.6 pJtopJtJ..a.!.> 

cabeçM e a gen-te, -6ern peflcebeJt, não levou li 6Jtente um gJtande 

P Jto j eto" . 

Atribui-se, tambªm, a falta de acompanhamento e con 
trole a uma resistência dos elementos do nível local: 

2 O en-tJtevJ..-6tado Jte6eJte--óe ao Núc.!eo de Santa MaAia Madalena, onde 
-óendo -<.mplernenx.ado-ó C~O-6 agJtopecuãnio-ó do PJtojeto de FoJtmação 
c..{.at da C o o Jtdenação de E YL6 ino de 1 Q GJtau. 

u,.tão 
E-ópe-
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" AqltUO aJ!..J.. (ColLdúlLo 1 elLa wn te/'lAuõrutO c.m qu.e a ge.!!. 

te. não podia ~U.9e.JÚIL nada. Com --iÃ.60 c/ziou.-.6e. o m..tto de. COIL­

dÚlLo e. elel.> I.>ão l1/~to dA...{<'c.w e.m ac.útM ai.> C.OÁ.--6M qu.e. age!!. 

te bala. Quando COlLde..tlLo 60..t al.>l.>wúdo pe.f.o 19 GlLau, COlLdúlLo 

eótava c.huo de. I.>..t". 

" -Elel.> ILe.C~(lJ)1Q.m m~to qu.e a 9~nte Vl(W rncU1da. ma:te.JÚaf. , 

vlão ê cana c.o..t-6a l11tLttO acu.:ta. E.f.e-ó ~ão Jnuito 17.e~.z,~.tel1te~". 

Poder-se-ia, no entanto, esperar que existisse o aco~ 

panhamento e o controle da implementação, pois f6ra design! 
da uma Comissão Coordenadora para acompanhar o segundo Pro­
grama de Ação Integrada, no perTodo 1980-84. ~Diferentemente 

do que acontecera na gestão anterior, esta Comissão; consti 

tuTda unicamente de elementos do pr5prio MunicTpio de Cordel 

ro, o que, em tese, facilitaria o acompanhamento, permitiria 

melhor conhecimento da problemãtica da implementação e uma 
intermediação mais rápida. Integram esta segunda Comissão 
Coordenadora, Antonio Fabiano de Aguiar Silvares, veteriná­
rio, atual Diretor Zoot~cnico de Cordeiro, representante da 

Secretaria de Agricultura; Fernanda Archid~mea Melo de Carv! 
lho, professora, Diretora do NGcleo de Cordeiro, representa~ 

te da Secretaria de Educação; e JGlio Marcos de Souza Carva­
lho, medico, Chefe do Posto de Saude de Cordeiro, represen­
tante da Secretaria de Saude. 

Tambem diversamente do que ocorrera com a primeira 
Comissão Coordenadora, não são designados por Resolução Con 

junta e sim por atos administrativos isolados de cada Secre­
taria. Os representantes da Agricultura e da Educação sao 
indicados por Atos dos respectivos Secretários, aSsinados em 

17 de junho e 23 de junho de 1980, respectivamente. Já o re 
presentante da Saude e indicado através do ofício nQ 212 de 
maio de 1980, assinado pelo Subsecretário de Estado de Saude, 
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R a i Jll U n d o I,' o r e i r a d e O 1 i v e i r a, e e n v i a d o a o Sub s e c r e t á r i o d e 

Estado de Agricultura e Abastecimento, Gilberto Confor­

to. 

Esta Comissão, como a anterior, tamb~m ~ omissa. Co 

mo ocorrera com a primeira, nao e designado responsável pela 

convocação do grupo, nem se chega a estabelecer uma ação de 

acompanhamento. Se nada faz, como acontecera anteriormente, 

tamb~m nada lhe ê cobrado. 

O desinteresse da Comissâo tem conseqU~ncias s~rias 

para a implementação, uma vez que não há mais, em nfvel in­

tracentral, a "c-mpotgação" dos elementos envolvidos, nem em 

nfvel local uma liderança empenhada na implementaçâo. Com is 

so, se acumulam os problemas e não se expande a terminalida 

de antecipada como f~ra previsto no projeto inicial, sob a 

alegação de que "J1--tl1gui?:m .t.abe CC'1J10 e.6:tá ate.fLl7l--tJwLidade. ante 

c--tpada e.m COfLde.--tfLo". 

A desinformação acerca dos resultados da implement~ 

çâo da polftica de terminalidade antecipada em Cordeiro e a 

justificativa principal para a não implementação da experi~~ 

cia em outros locais. Por~m, al~m dela, ~ apresentada a hi 

p6tese da exist~ncia de uma reação negativa dos administrado 

res a id~ia: 

"Eu -6--tvIÂ:O Wll pouco de. medo 110-6 adm--tvu~;tAadofLe.-6 em colo 

cá-ia c-m pfLâ:t--tca. ( ..• ) Não -6U -6e ê. hábtio ou vluo do pM-6E: 

do ou -6e ê. medo de M-6um--tfL CO-Ú;M --tnovadoJtM que. pOMam, M­

-6--tm, aCaJtfLe.:tal[ um ou;tJw pJtobtema". 

Ap6s sete anos de implementação, a terminal idade an 

t e c i p a d a e um e x p e r i me n t o i sol a do, não i n s t i t u c i o n a 1 i z a do que 

"-6uJtg--tu gJtaça.ó a um .óol1ho de V. MY'L:the.ó e do VJt. PeJte.ó", nâo 
endossada pelos implementadores seguintes, nem mesmo pelos 

da SEEC. Como diz um dos en~revistados: 
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"CoJtdc..uw c C 11-6 i no de. JQ GJtau na cU"ual. adl11inió-t,'w .. ç.ão 

(N.{/5/ÚCJt) ve/Ldade.iJz(JJ)]eI1-te não tÍoJtCJl1 pJtiorJ.dadc-6. PJtC.OCLLpOu..-.5e. 

mu.{;to ))l~ com IliC/LCllda e·5 CO(CV/.. - e. meJtcl1da e.x-ige. /lI?CU./L.5o-6 mui 

-to e,cevadoJ.:, - e. com algo ~cu;tlve..e, qu..e é ;{e.clw(ogia edu.cauo 

11af, onde. -6e gCl.5:tcuwm veJLbM VU,cÚ1.5M, M.'Jl1 wn !lejo.~d1O que. me 

paJteça que. ;titJe,6-6e. C o Ilip e 11M {do . Então, COllde-<-Jto, conlO uma aU 

vidade. de. J9 GJWU, bicou nWJia PI'LiOil..-<-dacle que l1ão e-6-tava (ogo 

110 ú1luo da hefação de jJrL-iorc.{.dade-6. E CoJtdc.iho Doi Il!OJUl..el1-

do" . 



CAPITULO V 

o POBLICO DO CONíERTO OU O ATENDIMENTO DO PROJETO 

Não 11OU._V~ cuJ.dado ~m JU!.9--G6:ULCUL coM~taJil~l1t~ qu{{nto~ aco!!;. 

fL~fLO)1J ao cOflcefLto, pJwvavef.m~vLt~ pOfL el~ te.fL cVltJz.ada ~JUU1ca. 

Todavia, ã medida que. o tCJ1JpO paMava, o público pfL~~ILt~ tOfL 

l1ava-~~ cada v~z menOfL. Re9Ú:ULO~ I ~Õ dM qu~ aMÚ:tCJ1i M 

cÚwl-ldM. 

Para comprovar com mais rigor as variações na traj~ 

tória do processo de implementação da Polltica de Terminali­

dade Antecipada, tencionãvamos utilizar dados e anãlise esta 

tlsticos. Porem, após longa, cansativa e desanimadora pes­

quisa junto a órgãos do nlvel central da SEEC, como o Labora 

tório de Currlculos, a Coordenação de Ensino de 19 Grau e o 

Instituto de Informãtica e, em nlvel local, o NCECT de Cor­

deiro e a própria Escola Experimental, verificamos a impossi 

bilidade de realização do que pretendlamos. Inexistem os da 

dos em nlvel central e os que encontramos em nlvel local, di~ 

ponlveis apenas na secretaria da Escola Experimental, são co.!:!. 

fusos, contraditórios muitas das vezes, e organizados dife­

rentemente no decorrer do perlodo examinado. 

A precariedade dos dados estatisticos nao permite a 

construção de uma serie temporal abrangendo de 1975 a 1982. 

Para obter uma visão mais concreta e confiável do desenvolvi 

mento do atendimento e da expansao da terminalidade antecip~ 

da, procuramos comparar os dois anos extremos da serie temp~ 
ral considerada. Isto tambem não e viável, em razão da ine 

xistência nas fontes consultadas de dados relativos aoano de 
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1975. Assim sendo, consideramos 1976 como ano inicial para 
esta pa~te de nosso estudo, visto contarmos com dados num~ri 

cos referentes a esse exercicio. Como ~no terminal conside 

ramos 1982, o Gl~imo a apresentar registros por ocasião da 

pesquisa. Como os cursos de terminal idade antecipada t~m a 

duração de dois meses, tomamos como base para comparação os 

dados referentes ao primeiro bimestre desses dois anos. In­
cluTmos na comparação tr~s fatores: alunos atendidos nos cur 
sos de terminalidade antecipada, municTpios e localidades 

atingidos pelo Projeto. 

Os dados referentes ao primei ro bimestre de 1976 são 

apresentados no quadro a seguir: 

1·1U~n CT P I OS 

QUADRO N9 3 

l'i~I'J! T;' PC nr.'.')·\M IOAO[ AI.:Ti:(lI'~VA 

nl.l~rCtll'\ ,'('S CIIRS(lS, rOR MUNlcTrlu [ LCCALlDA)J[ 

IQ SIMESTRE/1976 

, HATRTc lILA POR CURSO 
r--------l-----~-- -----
I, LOCi,LID:,OES : T o T A L __ o. • - ----

I IiGROPE CU)';R 1 A 'E[I, PhR~ o Li,R AkT[SI\~ATO 
-c-o-ro-e-ir-o------~lrl·-Q-D-i-st-r1-t-o----~----~-'4-3--~1------10-S-l 109 76 

" 

1'\aeuco 29 15 12 2 

Cantagill0 lQ Distrito 26 12 8 6 

Bom Ja rdi m 

Duas Barras 

Trajano de ~'orais 

Sào Sebastião do 
Alto 
Nova FriburQO 

T O T A L 

I Boa Sort~ 13 7 I 1 5 
, Euel1delandia 11 I 11 

l 1aouara 9 5. 3 
Fió,-esta Ó 1 4 

Sôo JC5e 6 5 lI? Di.SLCito 13 6 

19 Dlstrito 35 15 5 15 
!~()nnerat 16 9 4 3 
HolOfote 2 2 
Vise. 1mbé 1 

2 

416 

2 

2 

189 141 86 

Fm~TE; SECRETAR!A DA ESCOLA nrfRJ.\IENTAl Ou NCECT DE COROflRO. 
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No pr6ximo quadro, apresentamos os dados referentes 

ao primeiro bimestre de 1982. 

QUADRO NQ 4 

PRll)[TO DE T(f:l!l,~AllDAP[ ANTlClPADA 

IlA1RTcULA Nt)S CURSt'S. 1'0R ilUNICTP10 [ ll'CALlDAVE 

1\' Bl!:lSTf:[j 1982 

---·--··-l·-------- ---'--1- ~lATkTCUL-APORCUP.SO 
I'iJ'i10PIOS L o cr, LI [JADE 5 T o T A L ------ ---1 

IED. PARA o LAR TRATORISTA rGAOPECU~RIA 
-·---1- ·---·--1----- -.---- -------

eDII, Jardim ! Banqu~te 31 ". I lS 16 

Duas Borras i I'lnnnerat 77 I 47. 

! ~!acuco 83 I 49 Cordflro 

30 

34 
, 1 I 

, OT ", I '" . '" J " ' " ___ j __ ~ ___ : _ _ ____ -.J ___ _ 

FOI,TE: ~LCRETAr.IA DA ESCOLA lXPLRlJ.'WT.\l Ou ~CLCT DE CL'RVElRO. 

Comparando os dados dos dois exercicios, verifica-se 
a ocorrência de uma queda significativa no desempenho dos três 

fatores, no periodo de seis anos considerado. No que concer 

ne ao nfimero de alunos atendidos, hi um decr~scimo de 54,1%, 
o que significa, em termos lineares, uma queda anual de9,O%. 

Em t e r mos de 1 o c a 1 i d a de, n o p r i m e i r O b i me s t re de 1 976 , 

foram atendidas quinze: o 19 Distrito e Macuco, em Cordeiro; 
Boa Sorte, Euclide1ândia. Taquara, Santa Rita da Floresta, bem 
como o 19 Distrito, em Cantagalo; são Jose do Ribeirão, e o 
19 Distrito, em Bom Jardim; Monnerat e o 19 Distrito, em Duas 
Barras; Holofote e Visconde de Imbe, em Trajano de Morais. 
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Foram atendidas mais duas localidades, uma no Municipio de 

são Sebastião do Alto e outra, no de Nova Friburgo. No regi~ 

tl~O do atendimento, entretanto, não foram especificamente ide~ 

t i f i c a das . A c o m p a r a ç ã o c o mos d a dos d o p r i m e i r o b i me s t re d e 

1982, em que foram atendidas apenas três localidades:f\iacuco, 

em Cordeiro; Monnerat, em Duas Barras e Banquete, em Bom Ja! 

dim, aponta no perlodo um decrescimo neste atendimento de80%, 

o que, em termos lineares, corresponde a uma queda de 13,3% 

ao ano. 

Comparando os dados referentes aos dois anos consi­

derados, organizamos o seguinte quadro: 

QUADRO N9 5 

PROJETO DE TERJ.lINALIDADE ANTECIPADA 

ALUNOS, IdUNICfpIOS E LOCALIDADES ATE,NDIVOS 

1976-]982 

-~- 'r-

ANO ALUNOS MUNIcIPIOS 

1976 (19 BIMESTRE) 416 7 

1982 (19 BIMESTRE) 191 3 

% DE VARIAÇAO -54,1 -57,0 

LOCALI DADES 

15 

3 

-80,0 

FON TE : S~c!t~taM.a da E.6 cala Exp~!tJ,111~11ta1 do NCE CT d~ Co!td~-úw. 

Mesmo alertando para as limitações desta anãlise.p~ 

de-se verificar que ela corrobora as observações feitas ~lt~ 

riormente, que indicam esvaziamento do Projeto de Termina­

lidade Antecipada. Este quadro negativo, no entanto, não se 

repete, no que diz respeito ã formação especial regular. Nes 

te particular, declara-nos um dos entrevistados: 
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"A paJl.;ÜJt de 1979 e,!Jtamo.6 .tendo W1J nJcU.OJt nWl1eJto de aiu-

110.6 de 6OTU1Jação c!JpecAai do que IJa piLóp.tUa ;teru1J--t)JaL[dade ante 

cApada, de \.J--tdo a -6 U[i..ó caJta c;terJ/J tÁ-caJ.J e ã nauudade do al uno 

CJll fLefação ao p!i.obfc))1a de hOiLéiJúO. A teJu1J--tl1aüdade anteupa­

da eúge mu--t:to 1iJ~ tempo do alw10 aqu--<- do que a 6o!i.))1ação e.6 

pec.{.af. Nó.6 e6.tCUJi0.6 a.tendendo O.ó f1OMO.ó alw1O.6 do Mwúup--to 

(CoJtde--tJto) em -!lu.a g!i.Cmde I11Mo.tUa em tSoJul1ação e6peuai. 0.6 alu 

110.6 de nOJta, I1Ó.6 atendemo.6 emte!1JJJ--tna.t-tdade antecApada". 

Encontramos no NCECT de Cordeiro dados numêricos re 

ferentes ã formação especial. A exist~ncia desses numeros 

se explica por haver totina de acompanhamento estatfstico e~ 

tabelecida pela Coordenação de 19 Grau para a rede estadual 

deste grau de ensino. A Escola Experimental do NCECT de Co~ 

deiro integra esta rede, embora ofereça apenas a parte de fo]: 

mação especial do currrculo. Assim, a partir de sua implan­

tação em Cordeiro, em 1978, o Projeto de Formação Especial foi 

acompanhado. 

- . Os dados coletados nos permitiram organizar a serle 

temporal apresentada a seguir: 

A N O 

1978 
1979 
1980 
1981 
1982 

QUADRO N9 6 

PROJETO DE FORMAÇÃO ESPECIAL 
ALUNOS ATENDIDOS NA ESCOLA 

EXPERIMENTAL DO NCECT DE CORDEIRO 
1978-81 

NOMERO DE ALUNOS 

619 
809 
825 
865 
994 

% DE VARIAÇAO 

+ 30,7% 
+ 2,0% 
+ 4,8% 
+ 14,9% 

FONTE: NCECT de COJtd~o. 
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o numero de alunos atendidos em formação especial 

cresceu significativamente do ano de 1978 para 1979 (30,7%), 

fen~meno atribuido ã expansão do atendimento, em regime de 

intercomplementaridade, a um maior nCmero de escolas do Muni 

cTpio de Cordeiro. Nos anos seguintes, a matricula mant~m-se 

praticamente est~vel, apenas com crescimento vegetativo, OCO! 

rendo ligeiro acrescimo no ano de 1982. 

A importância de tais dados para este trabalho eevi 

denciar que a maior atenção ã formação especial se refletiu 

no atendimento da terminal idade antecipada. Não mais parti­

cipam dos cursos oferecidos pelo Projeto de Terminalidade An 

tecipada aqueles que, nos anos iniciais de sua implementação, 

constituiam o maior contingente de atendidos: os alUtlOS do 

distrito-sede de Cordeiro. Ainda que haja interesse desses 

alunos por tais cursos, a obrigatoriedade da freqU~ncia ãs 

aulas de formação especial os torna praticamente proibitivos. 

Teriam de ser feitos paralelamente, o que os transforma em 

uma sobrecarga de trabalho e desestimula a sua demanda. 



CAPITULO VI 

o ORÇAMENTO DO CONCERTO OU 

O CUSTO DA IMPLEMENTAÇÃO 

O patJwc--tll((dOfL JLe,6eJLvC'u uma cerda quant-<..a pa/lQ ,tC'dM M 

pJLomoçoe,6, JLcpailil1do-a el1tJLe aó C(g~lluM eJli}J1C,6aJÚw. Não 

de;tci'cJ!l--t110U quanto cabeJL--i..a a cada um do,6 evel1JM, c,6pcu5-tca­

mevz;te, ellble eJ:e,6, o 110,6,60 cOl1ceJLto. Aó ag~l1uM, dcvd!w de 

Wll-ttc!.J, podefL,{{IJ)) CJilpJLegaJL a quan:tÁ-a Jrcceb--tda em ci-tveh/)o,6 e,6-

p e;t(i c ui 0,6 • 

In6elizmente, não ,6e Jreg-t,6tlLaJLCUlJ cu dC,6pC~M com o CC'I1-

ceJLto. AM-tm, llãO!labcIllO,6 CJll qu.wdo ~6;tÔ. o ,!leu custo. 

E freqUente a afirmação de que a implementação e a 

institucionalização de novas prãticas educacionais demandam 

mais recursos que os usados para apoiar a prática existente. 

Não nos foi possível, no entanto, comprovar tal fato no caso 

em estudo, devido ã própria impossibilidade de se determinar 

os recursos financeiros envolvidos na implementação do Proj~ 

to de Terminalidade Antecipada, uma vez que não houve acomp~ 

nhamento financeiro e orçamentãrio específico. A falta des­

te acompanhamento pode ser atribuída ã própria inexistência 

de dotação específica para o Projeto. 

Não foi possível, tambem, comprovar a estimativa de 

cus tos a p r e s e n t a d a n o P r o j e t o (R I O O E J A N E I R O, 1 9 7 6, p . 8 6 - 9 1 ). 

pois, como já comentamos anteriormente, não encontramos re­

gistros. Buscamos, então identifica~ a origem dos recursos 

financeiros investidos em Cordeiro. Na pesquisa realizada, 

a primeira referência a recursos financeiros que encontramos 

foi no primeiro Programa de Ação Integrada. Na cláusula 

decima está previsto: 
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"0 nOfLl1~CÚ)]CJ1.to pe,.€o Eó:tado, at:wvé.ó da S~cfLc-t(~a d~ 

Educação, d~ JL('CU:LSO.ó Ml1aJ1c~iJto.ó no vafofL de. CfL$ 364.055,28 

110 exe.fLuuo de. ]975-79, POfL conta do PfLogi'L((ma 

]505.08070211 .007, Côd{go d~ V~-spe,.óa 4120.00, vn 

PfLoghmiiação E,speciaf do OfLç(UJlevt:Co el11 uigofL". 

de TtabatrlO 

Regime. de 

Informações posteriores nos esclareceram que esta 

verba era do Departamento de Educação e destinava-se a todos 

os projetos especiais e não apenas ao Projeto de Cordeiro. 

Por conseguinte, o Projeto ~ custeado pelo menos, em parte, 

por outro 6rgão que não o 6rgão implementador, o Laborat6rio 

de Curricu10s, cujos recursos pr6prios são limitados e se 

destinam a sua manutenção. Como ao Departamento de Educação 

se subordina diretamente a Coordenação de Ensino de 19 Grau 

e não o Laborat6rio de Currlcu10s (Ver Organograma n9 3) a ques­

tão de recursos financeiros do Projeto ~ um dos pontos de 

conflito entre estes dois 6rgãos, pois foi interpretado, no 

dizer de um dos entrevistados, que o "LabofLatôfLio de CUfL-'LZCU 

.to.ó nazia bafLfLe.tada.ó com o chapéu do.ó o utfLO.ó". 

Jã no segundo Programa de Ação Integrada, firma 

do em 1980, a unica referência a recursos financeiros e de 

carãter geral e aparece na clãusu1a decima terceira, que diz: 

"M de..ópe..6M d{ve.fL.6M de. fLe..6pOfuabi.tidade. do E.ótado, que. 

não de.coru'Lvn d{fL~:tameVLte d~.óte. PfLogfLama, .óe.fLão opotLtul1ame.nte 

cmpc-.f1hadM ã conta de. dotaçõe.ó PMptLia..ó, cOMe..ópondente..6 M 

fLe..6 pe.c:ti \.IM S eefLe.tafLiM dc- E.ótado ne..te. e.n va.t vi dM " • 

Tampolf'co pudemos determinar o custo do projeto pe­

los recursos destinados ao NCECT de Cordeiro. Os CRECT e 

NCECT, isoladamente, não detêm recursos especificas do orç~ 

menta, pois, esclarece um dos entrevistados: 
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"Eee.ó não CO~l~titU(!J)] unúlade.ó adm~IU-6t'La;üvaJ.,. 0-6 fLeCM 

-60,6 pafLa efe-6 -6ão dc.tetuni.Jlado-6 gfobaDl1elúe. 110 pfLogha1l1a de tJt~ 

ba!ho ' Mal1lde l1ção dO-6 CentlLO-6 Regiol1aÁÁ e. NúüeO,6 COIJJwú.tâ­

~O,6 de. Educação, Cui';tMa e TfLaba!/lO', UIJJ dO,6 phogfLamaJ., de 

tlLabccCho do Gabillete do Se.CfLe.tâ~o, ao qua! 0,6 CRECT e NCECT 

e.ó:tão ~fLe.tC1.J)]e.l1te -6ubohd{'1ad0-6. PO-6te.~Otul1C.l1te., eMe.ó JleCM 

-60-6 MW d~Wbu.ldo-6 de acondo com a.6 11ece6-~idade.ó de. cada 

CRECT e NCECT, phopon UO naÜI1 C I1te aO-6 he.C~'L-6 0-6 eXÁ.idellte.-6". 

No esforço para conseguirmos o levantamento dos ,e­

cursos financeiros empregados pela SEEC no Projeto de Termi 

nalidade Antecipada, encontramos indicações apenas nos Pla­

nos de Aplicação de Recursos do Salário Educação/Quota Fede 

ra1. No Plano para o exercício de 1976, no f tem referente 

ao projeto "Re60fLmr..d'ação de. CUfLfLZcuf.O-6 pafLa o EI1-6iI1O de. JQ 

GfLau", O Laboratório de Currículos declara ter desenvolvido, 

em 1975, as atividades de "pf.al1e.jal1le.l1to, il1lp!al1tação, acomp~ 

n/lamento e ava.Riação de. uma pfLOpO-6ta de. FOfLmação E-6pec~a.f. v-!::. 

.6a~ldo ti te.fLmil1a.f.idade. antecipada, pafLa o Núcle.o Coml1.lútâfLio 

de. COfLde.ifLo". No mesmo documento, está proposto para 1976: 

"Contú1U.idade. ti e.xpefLiê.ncia de.-6e.nvolvida no NCECT de. COfLde.i­

fLO, com o e.xpe.fLimento de. mode.lo~ CUfLfLiculafLe.~ de. FOfLmação E~ 

pe.cial, cm no vo~ Núc!eo-6 a ~ efLem cfLiado~". 

No Plano de Aplicação de Recursos do Salário Educa 

ção/Quota Federal para 1977, também foi especificado que era 

objetivo do Laboratório de Currículos "dafL continuidade ao 

expe.fLime.nto de. modelo-6 CUfLfLiculafLe~ de. FOfLmação E-6pecial pa­

fLa a TefLminalidade. Ante.cipada". A parti r de 1978, porém, n~ 

nhuma referéncia aparece nesses Planos no que concerne i ter 

mina1idade antecipada. 

Os recursos financeiros da Agricultura empregados em 

Cordeiro saíram da dutação orçamentária que a Divisão de Pr~ 

paração de Mão-de-Obra tinha para o treinamento de jovens . 

... L'.'IQl\ 
~eaaIOYA~ 
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Os recursos provinham do Plano de Aplicação de Recursos da 

Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento: nao eram 

uma dotação específica para Cordeiro. 

A Secretaria de Saude tampouco fixou dotação especi 

fica para o Projeto. 

Apesar de não se conseguir saber o montante dos re 

cursos financeiros empregados no Projeto de Cordeiro, esses 

r'cursos, no dizer de vários entrevistados, foram suficien­

tes no governo Faria Lima e escassos na gestão Chagas Frei­

ta s . 

Sobre a limitação de recursos financeiros, que na 

gestão Chagas Freitas incidiu sobre todos os projetos da SEEC 

e não apenas no projeto de terminal idade antecipada, 

se pronunciou um dos entrevistados: 

assim 

"Em ptWnufLo -fugaJt, 11Ô.6 .:tCJ)1Q.6 que. contaJt com a in6-fação, 

que. .:tCJll cOM02do J)Ju.~;to o,~ fLecu/'L.6o.6. Um .6e.gu.ndo 6ato é. a dCJllo 

!La do fLe.pM6e. pe.-fo Akl1ü.:t'é.fLio da Educação e. C u.-f.:tUfLa , e.,~pe.uni: 

came.nte. peto Fundo Nauonal. de. Veõe.nvo.tvimento da Educação 

(FNVE) . EMa demofLa ,ú'Jn .6ido apfLe..6e.n.:tada a.:tfLauê.6 do .:tCJllpO 

com UCVUa.6 expueaçõel>. DCJ1JOfLa, pOfL e x CJ1Jpt o ,polLque .6e :tCJn 

de vefLiQicaJt .6 e a.õ pfLe.f.J:taçõu de. COlrta.õ nOfLam bem nu.:ta.õ no 

ano de. 1975". 

Deixando entrever que a demora dos repasses se dava 

por motivos políticos, com certa ironia, acrescentou: 

"E mui.:to 6âw a ge.nte. pe.fLce.befL que não é isso, pOlLque 

el>.:tamo.6 em ]982 (J, nOfLam dado.6 fLe.CUMO.6 paJta 76, 77 e e. x e.fL u­
UO.6 .6 e.g uin.:tu . E o piOfL de. .:tu.do é. que começaJtam a .6 efL eugi: 

do.6 Ce.fL.:tO.6 tipO.6 de. pfLu.:tação de. con.:ta.õ que. nunca havia e.~­

tido, nem na e.xecução do.6 pfLoje..:tO.6, nem em mome.nto.6 pO.6.:te.fLi~ 
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JLe.~. Na JLe.a1idade, b--lcrwa elMO que {lCtvia il1teJLc~~e em demo 

JLaJL o~ JLCpM,~ ~" • 

Questionado sobre se a dificuldade era a mesma para 

todos os Estados respondeu: 

"ScmpJLe. há a de.~cu-fpa de que, quando há pouco~ JLeCU,'L,óM, 

e.e.e~ ,~ao paJLa o~ E6tado~ m~ cCUtCJ'l.,te~ do NOfl,dc6te, NoJLte, Ce~ 

ttro-Oe~te. E 0-6 E~tado-6 do Sul e Sude-6te 6Jcam M'-mpJLe pcuw. 

wna etapa po,~tefLioJL, o qu.e JLc/.)ponde pe.fM {ÚJLCC6M. Nô~ tive 

mM mu,Lto~ a;t!La~O-6 t10 treceb--únevzto de JLe.cM60-6 do SafáfLio-Edu. 

c.açao, que ê a bMe nUl1droJientaf pCUU1 o de-6cnvofv--úl1cnto de vá­

fLiM pJLojetM e, e-6peu;jú,(lJ)]c,I1:te, d~te de COJLdeiJLo". 

Apesar da pobreza da informação disponivel, não qui 

semos deixar o tópico cu~tO-6 sem ser, ate a medida do possi 

vel, trabalhado, pois ele e um importante aspecto de um pr~ 

cesso de implementação. 



CAPITULO VII 

A CRTTICA OU AS CONCLUSDES 

ApÔ.6 o co VIce/do, ê a 110fLa e. a \Je.z da cJutica. O ato de. 

ctU.;t{cafL envo.tve. o de. jU.tgM e., cOn6eqüe.nteme.nte., wna 60tunu.t~ 

ção de. ju1zo.6 de. valofL. POfLêm, como não e.6.:U.vem0.6 pfLe.6e.nte..ó 

ao co 11 C e.fL.to e., 11M dUM fLe. - c/Ú<'· çõ e..6, 110tM e. ~lOtM 60/wm to c~ 

dM e. I1CJI1 wna 60--t fLeg--t.6.tfLada, não 170.6 pfLe.OCU)XUll0.6 em ju.tgM 

açoe..6 e. 6a.t0.6 como "cefL.to.6 ou e.Mado.6". PMÜndo da al1~e. 

da paJL.t!-tufLa e. dM --tnnorul1açõu do.6 CJl1pfLe..6áJúO.6, do.6 mu-6--tC0.6 e. 

de. MgUn6 e.xpectadofLu, bU.6caJl10.6 --tde.nüMcafL 0.6 e..te.me.nto.6 que. 

--tllte.tr.6e.waJl1 Vlão .6Ô vw . .6 dUM fLe.-cJÚaçõu, como tambê.m na pfLO­

p/Úa crt--Lação. A.tgwú de.6.6u e..te.mevlt0.6 --tde.I1.ÜMcad0.6 .6ão c.o­

mUn6 a quaiqUe.fL e..6pe..tãcu.to /l1U.6--tcaL Ou.tfLO.6 .6ão e..6pe.c1Mco.6 

do 110.6.60 C.Of1Ce.fL.to. O e.xaJne. de. ta--t.6 Mpec..t0.6 pe.runwu-l10.6 U 

tabue.ce.fL wna c.adua de. pfLOpOJ.:J--tçõu que. e..6pVwmo.6 que. ajudem 

na COl1Jpo.6--tção e. e.xe.c.ução de. ou.tfLM ObfLM tnU.6--tCa--t.6. 

Delineado o quadro da implementação da política de 

terminalidade antecipada no Estado do Rio de Janeiro, chega 
o momento de apresentar as concl usões, o que será feito em 
três itens, correspondendo,respectivamente, a conclusões da 

pesquisa, conclusões metodológicas e conclusão final. 

a) COI1c.iu.6õe..6 da Pe..6qu--t.6a 

Quatro questões de pesquisa foram formuladas. Para 
cada 'uma delas apresentamos uma resposta básica que, eviden 
temente, merece comentários e que nos leva a algumas proposi 
-çoes. 
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queó~ao: 

A resposta a 

minalidade Antecipada. 

absoluta certeza, pois 
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Que óe quenia implementan? 

esta primeira pergunta parece ser Ten 
Contudo, não o podemos afirmar com 

o objeto da implementação nem sempre 
esteve claro para os atores. Da complexidade do tema e da 
nebulosidade que o cerca - não há doutrina o instruindo, nem 
experiências anteriores que possam servir de parâmetros - r~ 

sultam interpretações diversas do que seja terminal idade an­
~ ~cipada, com repercussao na implementação. 

Esta conclusão nos leva as seguintes proposições: 

1.1 A implementaç~o depende da claneza quanto ao 

objeto e aoó objetivoó da implementaç~o . 

Em termos teóricos isto -nao e nenhuma novidade. 
STEINER e MINER, por exemplo enfatizam este aspecto. A ine­
xistência de uma perfeita disjunção conceitual entre o que 

seria tenminalidade antecipada e quali6icaç~o pana o tnaba­

lho gerou posicionamentos conflitantes entre os implementad~ 

res. Também a inexistência de uma legislação elucidativa e 
até mesmo normativa da terminal idade antecipada dificultou a 
implementação e deu margem a conflitos de interpretação en­
tre o Laboratório de Currículos e a Coordenação de Ensino de 

19 Grau. O conflito entre posições conceituais pode ser apo~ 
tado, ainda, como um dos fatores que conduziu ao preterime~ 

to da criação de novos centros de terminal ida antecipada, se~ 
do preferidos em seu lugar centros interescolares de forma-
-çao e;pecial regular. 

Como toda inovação gera incerteza, se ã inovação for 
ainda acrescida a carga negativa da imprecisão conceitual, a 
tendência será preferir a certeza relativa do que e conheci 
do ou convencional ã incerteza da mudança. A Coordenação de 
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19 Grau, mais especificamente, a sua equipe de Formação Esp~ 

cial, viu-se nesta situação ao lhe ser atribuída a gerência 

da implementação da Terminalidade Antecipada paralelamente ã 
da Formação Especial regular. Os dois Projetos competiam p~ 
la mesma clientela, utilizavam praticamente os mesmos espa­

ços físicos, disputavam os mesmos recursos e isto criava con 

flitos de implementação, visto que nao fôra definido se as 
-duas propostas estavam ligadas ou nao. Em caso positivo, uma 

fortaleceria a outra: não haveria duplicidade. Caso contrá­

rio, uma negaria a outra. 

Considerando que administrar e tambem estabelecer for 

mas de ver e intervir na re~lidade, quando ã forma de ver e 

intervir na realidade da equipe do19 Grau foi acoplada uma 

outra forma de ver e intervir, a equipe e sua gerência fic~ 

ram confusas. A ambigüidade da situação conduziu ã opção p~ 

la segunda alternativa, a da negativa da Terminalidade Ante 

cipada, provavelmente por ser o projeto de Formação Especial 

originário da própria Coordenação de Ensino de 19 Grau e por 

não conter em si, do modo como estava sendo tratado, as com 

plexidades do outro. As "c.,tlLal1da.6" são mais fáceis: já são 

conhecidas. 

Quanto ã implementação da terminalidade antecipada, 

o processo deixou de ser desenvolvido, em sentido estrito, 

do centro para a periferia. Apenas se permitiu que subsis­

tisse, ate por falta de novas propostas. Não lhe está sendo 

concedida maior atenção. 

1.2 A ,tmpl~m~l1tação d~p~l1d~ da l1ov,tdad~ do, 

q U~ .6 ~ q U~lL ,tmpl~m~l1talL • 

Reconheçamos que a implementação enfrenta sempre o 
problema de que qualquer inovação está, de alguma forma, em 
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desarmonia com o ambiente em que deve ser implementada. A in~ 
vação traz uma ruptura do equilibrio e isso dificulta a pr~ 
pria implementação. 

Uma inovação educacional, em particular, tem sua im 
plementação obstaculizada, especialmente porque importa em 

transformações sociais e estas não são um fato mecânico enão 
se pode pretender que a educação.seja uma vara-de-condão, com 
o poder de, sozinha, transformar essa realidade. Transforma 
çoes são fatos históricos que envolvem necessariamente educa 
ção, posto que, se a educação nao pode sozinha fazer trans­
formações, transformações por sua vez dependem, na Maioria 
das vezes, da educação para se efetivarem. Há que se consi 

-. 
derar, contudo, que politicas educacionais inovadoras sao pr~ 
postas que podem conflitar com os interesses institucionali 
zados, que tendem ao conservadorismo. O conflito que se ins 
tala dentro da educação e do sistema educacional pela coexis 

tência de necessidades antagônicas - a de transmissão da cul 
tura existente e a de criação de uma nova cultura - acarreta 

inumeros problemas no decorrer da implementação da politica. 

A ausência de uma consideração previa dos obstáculos 
que podem advir da e com uma inovação pode comprometer todo 
o processo de sua implementação. Há fortes evidências deque 
o caráter inovador da politica de terminal idade antecipada 

não foi levado em consideração quando da sua implementação no 
Estado do Rio de Janeiro. Passado o primeiro momento, de eu 
foria, em que o projeto foi foco de atenções, começaram a vir 
ã tona conflitos entre as intenções centrais e as aspirações 
locais. 

Necessariamente, nenhum dos dois - o centro ou a p! 

ri feri a - tem razão. O que ocorre são vi sões da real idade em 
.~ diferentes niveis: a realidade como e vista do centro e tal 

como e vista do nivel local. A terminalidade antecipada, do 
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ponto de vista central, era a solução ideal para o caso, en­

quanto que era manifesta a predileção de muitos dos impleme~ 

tadores locais pelos cursos de 29 Grau da área agrotecnica so 
bre os cursos de terminalidade antecipada. 

Tambem passado o impacto inicial, o Projeto e, con 
sequentemente, a própria política não encontraram apoio de 

a 1 g uns s e g me n tos d a c o m uni da de 1 o c a 1 . 1st o s e de p re e n de q u a ~ 
do se atenta, por exemplo, para a reação dos fazendeiros, pr..:!.. 

mei -0 buscando mudar a natureza dos cursos, depois, alheian 
do-se da iniciativa. O experimento, no entanto, precisava 
do interesse e participação dos fazendeiros, não so porque 

nas fazendas deveria ser feita a parte prática de alguns cu~ 

sos, especialmente os ligados ã pecuária, como tambem por s~ 
rem os fazendeiros os empregadores em potencial dos egressos 

dos cursos. 

Com estes procedimentos, reagiam os fazendeiros em 

defesa de seus p~õp~~o~ e ~med~ato~ interesses, pois se, em 
tese, podem ser apontados como beneficiários da melhor qual..:!.. 
ficação do homem do campo, esta talvez implique um maior ni 
vel deexigencias, inclusive salariais, dos trabalhadores, o 
que evidentemente era contrário aos interesses dos fazendei­

ros. 

Tampouco eram do interesse destes as ideias associa 

tivas divulgadas nos cursos. Por que iriam, pois, subsidiar, 
ainda que indiretamente, a formação de possiveis competido­

res, mesmo em pequena escala? Qualquer medida no sentido de 
preparação do homem do campo que não seja no interesse dos 

, 
fazendeiros, dificilmente encontrará neles recptividade, p~ 

dendo ate gerar oposição. Este e um fator que não poderia 
ter sido minimizado ou mesmo ignorado pelos implementadores 
do Projeto de Cordeiro, pois nenhum experimento pode ser de 
senvolvido com sucesso, num tempo apreciável, se o meio am­
biente não lhe e favorável. 
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1.3 A implementaç~o depende do cuidado com que ~e 

levam em conta toda~ a~ 6aceta~ do que. ~e. queJt 

implementaJt. 

Uma inovação educacional pressupõe um rearranjo das 
forças sócio-econômicas. A Terminalidade Antecipada, no en 
tanto, foi tratada apenas como uma inovação educacional. O 
direcionamento que a ela foi dado teve algo de míope. Falta 
va-lhe a visão social e não foi considerado o impac+o sócio-

.·.·conômico que esta politica poderia produzir nas comunidades 
.tingidas. Potencialmente, ela afeta coisas fundamentais, co 

111 o a e c o no m i a d a R e g i ã o, p o r p o s. s i b i 1 i t a r não só c o n te s t a ç ã o 
do salãrio, como tamb~m migração, esta,· inclusive, com cons! 
quências politicas, pois significa perda de votos - e na maio 

ria dos casos, votos "de cabJte~to". 

E possivel - e quem sabe, necessãrio no caso - admi 

tir que os t~cnicos que idealizaram o projeto não chegaram a 
perceber que o mesmo viria a ter tantas implicações, que suas 

conseqüências poderiam ir tão longe. Ao Laboratório de Cur­
rículos cabe a ousadia da introdução de uma inovação no sis­
tema educacional. Por~m, hã fortes evidências de que a maio 

ria dos implementadores ligados a esse órgão não atentou p~ 

ra a natureza súcio-econômica da política a implementar, de~ 

xando-se domtnar por uma visão romãntica da própria políti­
ca. Assim, apesar do entusiasmo com que se lançaram ao tra­
balho e do grande esforço despendido, não puderam ser as pr! 
senças não só atuantes, mas tamb~m conscientes, em condições 
de poder responder aos problemas que segmentos da sociedade 
colocaram no caminho da implementação da terminal idade ánte­
cipada. O caso dos fazendeiros, abordado na proposição ante 
rior, ilustra bem esta afirmação . 
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2~ que~t~o: Po~ que ~e que~ia implementa~? 

Para responder esta questão, temos que considerar 
dois momentos politicos: o governo Faria Lima e o governo 
Chagas Freitas. 

No Governo Faria Lima, em que havia a necessidade de 

programas e projetos de impacto, que favorecessem junto ã oP.l 
nião publica o novo governo estadual e, por extensão, o go­
verno federal, vários projetos foram introduzidos no setor 

educacional, voltados para o meio rural, tradicionalmente e~ 

quecido e desprestigiado. Provavelmente, isto constituiu uma 
estrategia para atingir o homem do campo, aumentar seu nivel 
de consciência e, assim, solapar as velhas bases politicas do 
interior do Estado, sustentáculo do amaralismo. 

o Projeto de Terminalidade Antecipada era um destes 
projetos: introduzia uma inovação educacional - o que se es 
perava que provocaria impacto - e se propunha a atender o me 
nor carente do meio rural ,um grupo marginalizado, no já ma! 
ginalizadomeio-rural. ~Al~m disso, po~sibilitaria uma ação 

integrada intersecretarial - o que era muito recomendado na 
-epoca - e associava a proposta educacional ao esforço econo 

mico. Esses "ing~ediente~" fizeram com que a administração 
central do Estado fosse bastante favorável ã proposta, embo 

ra - ou justamente por isso - tal como foi apresentada, fos 
se uma proposta incidental, muito menos uma proposta de mu­
dança social do que propriamente um instrumento para favore 
cer uma afirmação politica. 

Já no Governo Chagas Freitas, em termos politicos, 

pretendia-se voltar ao que era antes da fusão. Apesar do dis 
curso oficial continuar a exaltar o meio rural, este não cons 
tituiu, de fato, prioridade, muito provavelmente porque, da 
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ótica dos grupos politicos dominantes, não tinha expressa0 
maior em termos eleitorais, quer quantitativa, quer .qualit~ 

tivamente. Com isso, os projetos educacionais relativos ao 
meio rural, entre eles o de Terminalidade Antecipada, tambem 
perdem em ênfase. Nessas circunstâncias, a implementação do 
Projeto de Cordeiro não foi estimulada. Porem, como nao con 
vinha politicamente sua extinção, apenas permitiu-se que con 

tinuasse. 

Desta conclusão deriva-se a seguinte proposição: 

2.1 A implementaç~o depende da coeh~ncia enthe o 

que ~e queh implementah e o contexto ~ocial. 

Parece óbvio que tem de haver clareza quanto ã con 
jugação da politica a implementar e o projeto politico mais 

amplo. O exame do tratamento dado ao Projeto de Cordeiro cl~ 

rifica intenções edeixa claro o seu papel no quadro politico 
estadual. O Projeto foi prioritãrio enquanto o meio rural 
se incluia, de algum modo, entre as prioridades governamen­

tais e deixou de sê-lo quando a modificação do cenãrio poli 

tico alterou as prioridades. Em ambas as situações, o Proj~ 
to de Cordeiro e a Terminalidade Antecipada estão no projeto 
politico mais amplo - tanto que em nenhum momento provocaram 

crise, porem com intenções dtferentes. Esta coerência foi 
um fator ponderãvel do declinio do Projeto, no segundo momen 
to da implementação, quando se altera o quadro politico. 

Hã que admitir que e possivel uma intenção de gover 
no ser manipulada por aqueles que não podem definir o proj~ 

to politico, mas que pretendem alterações na realidade. Is­
to, contudo, e dificil de precisar e não foi comprovado no 
caso. 
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3a._ que..<-I-a.-o.' Q . o -I-? ''>-{.. ue..m ..tmp-Le..me.. n-{..o u. 

Esta pergunta refere-se aos atores. A caracteristi 
ca marcante dos nossos atores e pertencer a organizações pu­
blicas, ocupando posições-chave ou exercendo funções que af~ 

tam o processo decisório, notadamente na organização formal 

e publicamente encarregada da área da educação. 

No caso, não identificamos atores ne fora das três 

Secretarias de Estado. A principio, suspeitamos de defeito 
do metodo utilizado, mas a continuidade da pesquisa descar­

tou esta explicação, confirmando os atores identificados. Tal 
vez isto revele a dificuldade do sistema oficial de fazer com 
que suas ideias sejam aceitas externamente. Por conseguin­
te, na medida em que as organizações publicas se alteraram em 
função das modificações do ambiente, os implementadores bási 
cos tambem se alteraram, decorrendo dai nas apenas perda de 

coerência ou de consistência na implementação, mas dificulda 

de em continuá-la. 

posições: 

A partirdes-ta conclusão, formulamos as seguintes pr~ 

3.1 A ~mp.e.e..me..nta.ção de..pe..nde.. da. e...6ta.b~.e.~da.de.. 

do.6 ~mp.e.e..me..nta.do~e...6. 

Considerando administração como o esforço para ob­
ter configurações desejáveis de resultados e que essas confi 
gurações são alcançadas pela ação conjugada dos ~tores, com 

preende-se que a mudança dos atores principais tenha altera 

do as configu~ações desejáveis de resultados, pois atores di 
-ferentes têm concepções e motivações diversas acerca do obj! 
to da implementação. 
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Os lideres administrativos constituem o elo de lig~ 

ção entre as intenções governamentais e a ação institucio­

nal. A alteração do grupo decisório em 1979, antes de o pr~ 
jeto estar institucionalizado, provocou o esvaziamento dapr~ 

posta, em decorrência da mudança de prioridades: o que fôra 
desejável numa gestão já não era para a que se seguiu, como 
já comentamos em proposição anterior. 

A mudança dos implementadores do nivel intracentral 
e do nivel local tambem se mostrou altamente negativa para o 

sucesso do experimento. O abandono prematuro da gerência do 
Projeto em nivel mais alto por parte do Laboratório de CurrI 
culos, em 1978, se revelou uma falha, pela imprevisão das 

conseqüências dessa ação. O projeto ainda não estava insti­
tucionalizado, nem providências foram tomadas, na ocasião, p~ 
ra que outro órgão, efetivamente, desse continuidade ã pro­
posta, o que era indispensável por se tratar de um projeto 
do centro para a periferia. Assim sendo, ainda que sem o de 

sejar, o Laboratório de Curriculos, afastando-se de cena, di 
ficultou o prosseguimento da implementação, podendo-se ate 
dizer que com sua sarda se inicia e redundou o declinio do 
projeto. 

O hiato gerencial que se criou entre a saida do La 

boratório de Curriculos e a entrada da Coordenação de Ensino 
de 19 Grau no cenário do Projeto não teve de imediato graves 
conseqüências, por estar este, em nivel local, sob a respo~ 

sabilidade de um implementador cujas caracteristicas de lid! 
rança e força de relacionamentos informais junto ã cupula a~ 

ministrativa tanto da SEEC como da Secretaria de Agricultura 
permitiam conseguir atraves de procedimentos não formais a 
superação ou, pelo menos, minimização das dificuldades que 
se antepunham ã implementação. 
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o desamparo do Projeto vai se evidenciar, realmente, 
apos o afastamento deste líder, na mudança de gestão. O ór­
gão central responsãvel pela implementação e agora a Coorde­

naçao de Ensino de 19 Grau. Porem, o desinteresse da Coorde 

naçao pela Terminalidade Antecipada e manifesta e se privil~ 
gia em vez desta, a Formação Especial regular. O esforço que 
desenvolvera na fase inicial da implementação para transfe­
rir o Projeto para sua jurisdição, e que tantos conflitos g! 
rara com o Laboratório de Currículos, aparece agora, com cl! 

reza, nao como um anseio legítimo pela orientação da termin! 
lidade antecipada especificamente, mas como uma disputa de 
poder, um empenho em impedir que um projeto prestigiado eque 
se referia ao meio rural - o centro de atenções da Co~rdena­

ção de 19 Grau - fosse implementado por outro órgão. 

O impacto da omissão da Coordenação de Ensino de 19 
Grau teria sido reduzido se houvesse, em nível local, uma li 
derança ativa da implementação, o que não ocorreu. Com isso, 
prosseguiu a implementação em sua trajetória decadente. 

3.2 A implementação depende da motivação 

do~ implementado~e~. 

Pudemos identificar na implementação duas fases di~ 

tintas, no que se refere à motivação dos atores. A primeira, 
de alta motivação, ocorreu no quadri~nio 1975-79, possivelme~ 
te derivada do sentimento de que aquilo que se implementava 
era prioritãrio, a ponto de ser o projeto conhecido como "a 

menina-do6-olho6 de J06~ Pe~e6 e My~the6 Wentzel". A motiva 
ção dos atores levou-os a enfrentar e vencer as dificuldades, 
a encontrar soluções criativas, a se dar mais às tarefas que 

executavam, o que, conseqüentemente, se refletiu positivame~ 
te na implementação. 
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Em nível local, esta motivação conseguiu atravessar 
o quadriênio. Mesmo reconhecendo que inumeros fatores inte~ 

vem no comportamento humano, podemos afirmar que o forte com 
prometimento dos implementadores locais com sua liderança ime 
diata e o próprio envolvimento que tinham com o trabalho con 
tribuiram intensamente para a motivação positiva da maioria 

destes implementadores. 

Observamos, contudo, que no nível intracentral, em 

1978, a motivação já estê 'a arrefecida. Uma das evidências 

que permite esta afirmação e o abandono da gerência do proj~ 

to pelo Laboratório de Currículos, apesar do "entu.6ia.6mo" d~ 

clarado dos participantes. Fica a duvida se o "entu.6ia.6mo" 

era pela ideia propriamente dita ou pelo fato de ser um pr~ 

jeto para o qual havia recursos e interesse da cupula, o que 

e um fato comum na Administração Publica. 

Após 1979, a m6tivação quanto i terminal idade ant~ 

cipada foi baixa. Como vimos anteriormente, esta política 
Ja não era considerada prioritária. Alem disso, eram prete~ 
didas transformações na política de Formação Especial, i qual 
a política de Terminalidade Antecipada está associada, o que 
criava um clima de expectativa em torno da materia e um com­
passo de espera quanto a possíveis realizações. Agravando a 
situação, observamos na gestão Chagas Freitas a inexistência 

de um comprometimento organizacional, praticamente generall 
zada em todos os níveis da administração, que conduziu i ine~ 

cia e i omissão, prejudicando ainda mais a implementação. 

4~ que.6tão: Como .6e'deu a implementação? 

A implementação do Projeto de Terminalidade Anteci­
pada não só foi influenciada como refletiu as condições am 
bientais. Isto a diferencia dos casos encontrados na biblio 
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grafia levantada. O peso da participação do ambiente na im 
plementação não foi tratada em nenhum dos textos consultados, 

que, quase sempre, se voltavam para o processo e para o im­
plementador e não para o contexto da implementação. As entr~ 

vistas realizadas para este trabalho, no entanto, em sua qu~ 
se totalidade, destacam a influência do contexto no direcio 

namento da implementação. 

As variações do ambiente levaram a que a Terminali­

dade Antecipada fosse valorizada diversamente nas administra 

ções Wentzel e Niskier. Prioridade e fruto de uma configur~ 

ção desejãvel de resultados, configuração que não e única nem 
permanente, uma vez que reflete não sõ a~ injunções politi­
cas do momento, como a visão pessoal do lider institucional. 

Assim, a configuração por que Wentzel se empenhava colocava 
a Terminalidade Antecipada entre as prioridades, não ocorren 
do o mesmo com Niskier. 

No caso em estudo, pode-se dizer que a implementa­

çao no periodo 1975-79 foi favorecida pelo que se pode cha­

mar de um bem sucedido encontro de um desejo com uma oport~ 

nidade. - O primeiro era a intenção declarada de Myrthes Wen! 
zel de oferecer atendimento educacional ao menor que ingre~ 

sava precocemente no mundo do trabalho, e a oportunidade foi 

propiciada por Jose Peres, que não aprovava o desperdicio, a 
ociosidade quase total durante o ano dos parques de exposi­

ção agropecuãria. Assumindo o papel de agentes de mudança, 
porque a proposta coincidia com seus prõprios valores e pri~ 
ridades, ambos como lideres institucionais, facilitaram a im 
plementação da politica de terminal idade antecipada, tendo o 
meio ambiente favorãvel contribuido muito para a aliança en 
tre eles. 

E bom n a o . e s qu e c e r a s te n t a t i v a s n o r m a i s de q ua 1 que r 

administração no sentido de se distinguir daquela que a pr~ 

cedeu. Uma forma de diferenciar-se e negar importância ãqui 
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1 o que e r a r e 1 e va n te n a a d m i n i s t r a ç ã o a n t e r i o r e sere ve 1 a em 
alterações de prioridades e de pessoal. t uma tradição nao 
exclusivamente brasileira, mas aqui no Brasil muito freqUen­

te e confirmada no caso. Os novos implementadores, a partir 
de 1979, Arnaldo Niskier e Edmundo Campello, trouxeram prio­

ridades e valores bem diferentes dos seus antecessores o que 
os induziu a uma limitada receptividade ã Terminalidade Ant! 
cipada. Assim sendo, estes dois Secretãrios não se consti­
tuiram agentes de mudança (talvez sim, em agentes de mudança 

da mudança ... ) e o segundo momento, que deveria corresponder 
a uma consolidação da proposta terminou por corresponder ao 
seu esvaziamento. 

No caso em tela, as variações no ambiente, alcança~ 

do a implementação antes da institucionalização, afetaram n! 
gativamente a implementação. Esta ultima consideração nos 
leva ã seguinte proposição: 

4.1 A imp~ementação depende do de~envo~vimento de 
6a~e~ ap~op~iada~ a ~ada ~a~o. 

Não hã na literatura especifica um faseamento-mode 
lo de implementação. Se existisse, não seria possivelsua 
adoção, pois implementar é algo semelhante a fazer uma obra 
de arte e não hã modelos para isso. Não hã duas obras de ar 
te iguais, como também não hã duas implementações iguais. 

Implementar não é um processo lõgico, linear, mas 
pleno de subjetividade. Contudo, podemos identificar algu­
mas fases ,no caso em estudo: 
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1~ 6a~e: SU~9imento da idéia 

Foi o encontro da "opo~tunidade" com o "motivo", ci 
tado na resposta básica anterior. A oportunidade, represe~ 

tada pela existência de espaços fisicos ociosos da Secreta­
ria de Agricultura e pela sensibilização de Jose Peres aos 
problemas educacionais. O motivo, representado pela necessl 
dade de Myrthes Wentzel de conseguir novos espaços educacio­

nais para atendimento i demanda escolar; 

2~ 6a~e: Vec.i~ão polZtic.a, a que se chegou e se deu por 

razoes econômico-administrativas e mesmo exclusivamente poli 
ticas e não por razões educacionais; 

3~ 6 a~ e: I mplementaç.ão té c.nic.o - polZtic.a, quando oco.!: 
reu a tradução da decisão politica num projeto especifico. 

E importante relembrar que, na forma ultima em que 

se apresenta o Projeto que concretiza a politica, a Termina­
lídade Antecipada passou a ser elemento secundário, abordada 
de forma obscura no quadro de objetivos. 

Este fator somado is, já citadas, imprecisão concei­
tual da própria terminal idade antecipada e insegurança prov~ 
cada pelo novo obstaculizaram a implementação; 

4~ 6a~e: Implementaç.ão téc.nic.o-educ.ac.ional, ou se­
ja, a passagem i ação prática, isto e, a execução do experl 
mento. Abrange dois momentos politicos - a gestão Faria Li­
ma e a gestão Chagas Freitas - caracterizando-se por ciclos 
de tomada de decisão, ação e reação. Ocor~eram mudanças de 
pessoal, alterações orçamentárias, alterações dos papeis, re~ 
ponsabilidades e expectativas dos participantes, e revisão da 
politica. 
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Queremos crer que caberia, no caso, uma quinta fa­

se: in~titucionalização. Para tal, no entanto, seria preci 
so que os processos de acompanhamento e avaliação, que dev~ 

riam estar associados ã implementação, tivessem qualificado 
positivamente os resultados. No caso em estudo, nao ocorreu 
o acompanhamento, nem a avaliação e, conseqüentemente, a qu~ 

lificação dos resultados. Sem isso,não haveria possibilida­
de de ocorrer a institucionalização e, de fato; ela não ocor 
re u. 

c o n s i d e r a n d o o s a s p e c tos n e g a t i vos, a p r e s e n t a mos uma 
nova proposição: 

4.2 A implementação depende de lide~ança. 

Para que os objetivos sejam alcançados e para que 

haja ação harmoniosa no decorrer da implementação, é necessã 

rio que exista uma coordenação eficiente das atividades, uma 
c o o r d e n a ç ã o que a c o m p a n h e os p a s s o s d a i m p 1 e m e n t a ç ã o, que i de n 
tifique,até antecipadamente,os pontos de estrangulamento ede 
conflitos e que para eles busque soluções e, além disso, que 

providencie beneficios a medio e longo prazos para a imple­
mentação. Para isso, e imprescindivel que haja liderança e 
que essa liderança coordene as atividades e o próprio proce~ 
so de implementação. 

Como jã comentamos, isto nao aconceceu no caso de 
Cordeiro. O Laboratório de Curriculos, de inicio, gerenciou 
o projeto e lhe prestou assistência com medidas de curto pr~ 
zo. Sua saida de cena, contudo, deixa a implementação acéf~ 
1 a, poi s não assumi ndo a Coordenação de 1 Q Grau de óato a Ter 
minalidade Antecipada, desaparece a gerência do Projeto em 
nivel mais alto, vital num processo de implementação do cen­
tro para a periferia como este. Sem esta gerência, não ocor 
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reu uma eficaz implementação de estrategias, pois se torna­

ram impossíveis decisões de impacto significativo no desemp~ 

nho e nos resultados de conjunto. Tampouco puderam ser aci~ 
nados mecanismos de coordenação, acompanhamento e controle;o 
replanejamento não foi realizado; os recursos não foram asse 

gurados, sequer pleiteados; e novos arranjos não se concreti 
zaram,enquanto os antigos se desvitalizaram. Ficou, então, 

o Projeto ã deriva. 

E n q u a n t o h o u ve em n í ve 1 1 o c a 1 uma 1 i d e r a n ç a que, a 1 em 

de grande envolvimento com o Projeto, contava com ampla pen~ 

tração, quer na Secretaria de Agricultura, quer na Secreta­
ria de Educação, quer na própria comunidade local, as difi­

culdades foram sendo contornadas. Contornadas, mas não solu 
cionadas, pois como o apoio era dado ã pessoa, não ã Po1íti 
ca de Terminalidade Antecipada, os pontos de estrangulamento 

persistiram, embora encobertos, e emergiram após a saída de~ 

te líder, em 1979, apanhando de surpresa os novos imp1ement~ 

dores, quer em nível central, quer em nível local. 

o hiato que ocorreu na implementação, logo apos o 
início da gestão Niskier, pode ser apontado, como um evento 
resultante da falta de liderança. Mais que tudo, porem, a 

ausência de liderança está refletida no quase total abandono 
em que se encontra a implementação da Política de Terminali 

dade Antecipada. 

4.3 A impl~m~n~ação d~pend~ do ~~~onh~~im~n~o da 

n~~~~~idad~ d~ din~~~nça~ na lid~~ança ~m 

~ada nZ\J'~f, 

Num processo de implementação coexistem três tipos 
de liderança: a política, a tecnica e a executiva, que va­
riam não só em natureza como em grau, de acordo com o nível 
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da administração. Em cada nível, predomina.um tipo de lide 

rança, porem de alguma forma e em algum momento, os outros 
tipos estarão presentes, sendo que, ã medida que se desce na 
estrutura hierãrquica, as decisões ganham em concretitude, 

mas perdem em amplitude. A liderança se configura como um 
processo encadeado, não linear, em que as variações num ní­

vel não deixam de ter conseqüências nos outros níveis. Apesar 
da existência de uma cadeia de subordinação adminjstrativa, 

hã sempre um elemento de criação em cada nível, que pode af~ 

tar os demais. Em virtude disto, a liderança tem que ser um 

ponto não só de movimentação, como tambem de integração, me~ 
mo que, a p~io~i, se possa admitir que nao se consiga uma to 
ta 1 integração. 

No caso em estudo, a lide~ança polZtica foi exerci­
da pelo Governo do Estado, genericamente, e pela Secretaria 

de Educação, setorialmente. 

A lide~ança tecnica tambem, ocorreu em dois níveis: 
intracentral e local. No primeiro nível, competia ao Labor~ 

tório de Currlculos e ã Coordenação de Ensino de 19 Grau, re~ 
pectivamente, nos dois momentos da implementação, e, em ní­
vel local, no NCECT de Cordeiro. Se a planejada expansão da 
Terminalidade Antecipada tivesse qcontecido, a liderança te~ 

nica em nível intracentral abrangeria o conjunto de centros 
de t e r m i n a 1 i da d e a n t e c i p a d a e x i s t e n te n o E s t a do, e n q u a n to que 
a liderança tecnica em nível local seria diversificada: para 
cada local haveria uma liderança. 

A lide~ança executiva, em nível central, coube ã S~ 
cretaria de Educação, quando, por exemplo, da concretização 
dos arranjos entre as três Secretarias, da liberação de ver­
bas e da aprovação de estrategias. Em nlvel intracentral, cou 
be ao Laboratório de Currículos e ã Coordenação de Ensino de 

19 Grau, a quem competia exercer a coordenação, o acompanh~ 
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mento e o controle da implementação, isto e, juntar as peças 
administrativas do "que.btLa-c.abe.ç.a" da implementação. Jã ã li 
derança executiva em nivel local, exercida pelo NCECT de Cor 
deiro, cabia, essencialmente, obter resultados. 

Apresentamos no quadro a seguir, esquematicamente, 
as lideranças identificadas no caso em estudo. Lançamos mão 
do recurso de adotar numeros, numa escala de 1 (um) a 3 (três), 
para representar a abrangência da liderança predominante de 
cada ni·'el da administração, de tal modo que quanto menor for 
o numero, maior a abrangência da liderança. 

QUADRO N9 7 

LIDERANÇAS DO PROJETO DE CORDEIRO: 

NATUREZA E GRAU, POR NTvEL DE ADMINISTRAÇÃO 

L I D E R A N ç A 
NTVEL DE 

ADMINISTRAÇAO 
POLTTICA TECNICA EXECUTIVA 

ULTRACENTRAL 
( Governo do 1 - -
Estado) 

CENTRAL 
(Sec reta ri a 
Educação) 

de 2 - -

INTRACENTRAL 
(Laboratório de 
Curri cul osl - 1 2 

Coordenação de 
Ensino deJ9.Grau) 

LOCAL 
(Nucleo de - 2 3 
Cordei ro) 
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4.4 A impleme~tação depe~de da ativação e atuação 

de vãnio~ po~to~ de i~iQiativa, ~ituado~ em 
vãnio~ ~Zvei~ admi~i~tnativo~. 

A administração de um sistema educacional e, reconh~ 
cidamente, muito dificil de ser realizada. Uma das grandes 

dificuldades e o que o poder de decisão se distribui em dife 
rentes niveis. Isto se reproduz quando da implementação de 
uma politica educacional. 

o caso em tela pode ser considerado um exemplo que 

se opoe à interpretação clãssica weberiana que considera ideal 
mente os subordinados como meros implementadores de decisõe~ 

dos superiores. Baseia-se esta afirmativa no fato dea opção 
pela implementação da terminal idade antecipada - uma decisão 

pOlitica - ter sido tomada exclusivamente no miolo da 
na administrativa (na extinta Assessoria de Projetos 
ciais) e so depois ter sido levada à cupula: primeiro à 
cretaria de Educação e depois ao Governador. 

mãqui 
Espe­

Se-

A diversidade de pontos de iniciativa do sistema ed~ 
cacional pode gerar conflitos, paralelismo e incertezas, p~ 

rem nem sempre isso tudo e negativo. Como as decisões cabem 
às lideranças e lideranças nem sempre atuam em sincronia nos 
diferentes niveis hierãrquicos, pode ocorrer que, nao se efe 

tivando a liderança num nivel mais alto, o lider do nivel 
mais baixo passe a tomar iniciativas que supram a inexistên­
cia ou omissão da liderança do nivel superior. 

Foi o que aconteceu em relação à Direção do NCECT de 
Cordeiro, no primeiro momento da implementação, após a reti­
rada do Laboratório de Curriculos. Não se repeti~, porem, 
após 1979, diante da omissão da Coordenação de Ensino de 19 
Grau. Decorreu esta diversidade da própria diferença de 
estilos gerenciais dos lideres locais nos dois momentos da 
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implementação, e nao da impossibilidade do nível mais baixo 

de ter iniciativas. 

Hã que se considerar, porem, que quando falta a li 

derança no nível mais alto, o normal e que o nível mais bai­

xo tenda a esmorecer, pois tudo se torna muito mais difícil 

de realizar. 

4.5 A implementaç~o depende do eonthole do~ 

6atohe~ detehminante~ de de~eontinuidade~. 

A descontinuidade da implementação foi admitida pe 
-~ 

la quase totalidade dos entrevistados. Contudo, foram diver 
sas as razões apresentadas. Houve quem atribuisse a descon­
tinuidade a razões claramente pessoais, como vaidade e difi 
culdade de relacionamento com a comunidade. Outros atribui 
ram-na a razões políticas, decorrentes da mudança do poder. 
Razões administrativas, como recursos, regulamentos e rivali 
dades, tambem foram apontadas, havendo, ainda, casos em que 

a descontinuidade foi considerada conseqüência de razões co~ 

ceituais, referentes ã terminal idade antecipada, propriamen­
te dita. 

Neste conjunto de razoes, predominou o que chamamos 

de metonZmia admini~thativa, ou seja, a freqüente designação 

do projeto como "Phojeto de V. My'tthe.6", "Phojeto do Pehe.6", 

ou "Phojeto do Labohatohio de CUhhZeulo~r;, que, unindo de tal 
forma a terminal idade antecipada aos atores mais dedicados, 
teria impedido a percepção de que a terminalidade antecipada 
não se restringe a um programa pessoal, ou de um órgão set~ 

rial, ou mesmo de uma dada Secretaria, mas que e uma polít! 
ca governamental. 

As explicações da descontinuidade da implementação, 
apresentadas pelos implementadores entrevistados, caracteriza 
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ram-se por uma visão unidimensional da realidade. Não foi le 

vado em consideração que a implementação de uma política ed~ 
cacional não ê meramente educacional. Como comentamos em res 

posta anterior, tem implicações econômicas, políticas, so­
ciais, e administrativas que afetam o próprio processo de im 

plementação. Mesmo quando antecipadamente consideradas, es 

tas implicações com freqüência influem negativamente na im­
plementação. No caso em tela, em que não foram sequer consl 
deradas pelos técnicos, as conseqüências foram muito graves. 

Isto nos leva a próxima proposição: 

4.~ Implementaçao depende de aeompanhamentoo 

E essencial em administração que haja dados disponi 
veis acerca do que estã sendo implementado, para que se pos­

sa estabelecer um processo racional de tomada de decisões. 
Alguns administradores podem ser bem sucedidos operando em 
bases mais ou menos intuitivas, porém isso acarreta dois ma 

les: o primeiro problema é que, quando uma nova situação ap~ 
rece, não hã base para predizer o que pode vir a acontecer, 
não se conta com uma história. O segundo problema e que o 
sucesso da gerência não poderã continuar por longo tempo se 
apenas se conta com intuição. 

Hã que se considerar, também, que quando os atores 
na implementação são modificados, a memória mais óbvia se di 
lui ou se perde. Se não tiver sido registrada, não resta me 
mória alguma e é 
cial, oque pode 
çao de Ensino de 

como se estivesse começando do marco ini-
, 

facilitar comportamentos como o da Coorden~ 

1Q Grau: a inexistência de memória, facili 

tou ã Coordenação adotar uma postura "la-thhez-6a-tlLe" 
ao caso, pois não havia com o que confrontar o seu 

sempenho na implementação. 

quanto 
próprio de 
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N a i d e i a d e r e g i s t r o da me m ó r i a e s t á i mp 11 c ito o a c o.!!! 
panhamento. Comprovou-se, no caso em estudo, a inexist~ncia 

de memória, decorrente da falta de acompanhamento e controle 
do processo de implementação, com consequ~ncias negativas p~ 

ra a continuidade da implementação. Na mudança de gestão -
quer fosse prioritária ou não a Terminalidade Antecipada- para 

uma abalizada tomada de decisão, far-se-ia necessário um co 
nhecimento de como era a situação antes do Projeto, do que 

ocorreu no decorrer do processo de implementação e de como 
se encontrava a situação naquele momento. Para isso se pre­
cisaria de registros, de dados pertinentes, aut~nticos, acu­

rados, obtidos por um controle efetivo do processo de impl~ 

mentação. Tal não aconteceu, pois, apesar de previsto, o aco.!!! 
panhamento do Projeto de Cordeiro só foi feito pelo Laborat~ 
rio de Curriculos num periodo inicial e seus dados já esta­
vam defasados quando da mudança de gestão. Quanto ao contro 
le, efetivamente não se concretizou. 

4.7 A implementação depende do cotidiano. 

A implementação e um processo que ocorre em dois pl~ 
nos temporais: há a implementação que se dá num horizonte, 
digamos, anual e a implementação que acontece a cada dia. A 
maioria das vezes se consideram as grandes questões que a im 
plementação apresenta a medio ou longo prazo e se esquecem ou 

se minimizam as pequenas coisas do dia-a-dia. 

No caso em tela, observou-se que os eventos do cotl 
diano tiveram grande influência no processo de implementa­
ção. O transporte dos alunos para o NCECT de Cordeiro ~ de~ 

tro dele se constituiu num dos problemas da implementação, 
agravando a questão da duplicidade de "Conceltto.6". A escas­
sez de material de consumo tambem influiu no sucesso da im­
plementação. Como plantar sem sementes? Como o trator pode 
funcionar sem óleo? Como acabar com formigas e outras pra-
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gas, sem defensivos? E" tamb~m, como fazer a manutenção dos 

equipamentos sem recursos, sem peças de reposição? 

Em proposição anterior, nos referimos ã importância 

da estabilidade dos implementadores principais, por~m, est~ 

bilidade tamb~m ~ importante no cotidiano. Havendo altera­

çoes frequentes dos professores - e no caso foi relatada a 

alta rotatividade dos t~cnicos da EMATER - como assegurar a 
preservação da filosofia do Projeto? Como treinar os novos 
professores? Al~m disso, no caso, para que os cursos tenham 

inicio ~ preciso que se organizem turmas. Mas, como organl 
zã-las, em tempo hãbil, se as escolas atendidas pelo Projeto 
enviam para o NCECT, com atraso, as testagens de alunos? Em 

si~ esses exemplos citados são pequenas coisas, aparenteme~ 
te de menor importância, mas como pequenos flocos de neve se 
agrupam numa imensa bola, bloqueando os caminhos da impleme~ 

tação. Hã que se impedir a formação desta bola de neve, mas 
muitas implementações falham porque as pessoas não têm o em­
penho, a persistência, a paciência e, at~ mesmo, a vontade de 
enfrentar os problemas de cada dia. 

b) Conclu65e6 Metodol5gicd6 

Alguns procedimentos metodológicos da pesquisa po­

dem dar lugar a contestações. Um deles ~ a estrat~gia inve~ 

tigativa adotada. A opção por estudo de caso como estrat~­

gia de pesquisa encerra em si própria uma limitação, ~ cer­

to, pois não permite extrapolações. Parece-nos, contudo, pa~ 
ticularmente indicada aqui, visto que não podemos estudar i~ 
plementação sem levár em consideração o seu contexto. Cada 
caso de implementação e de fato um caso. 

Apesar de a revisão de literatura demonstrar que jã 
existe uastante material prescritivo acerca de implementação, 
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tal prescrlçao é exageradamente racional e o próprio caso em 

estudo demonstra que nem sempre a vida serve ã arte. Valen 

do-nos da metáfora da música: há diferença entre a apresent~ 
çao "ao vivo" de um concerto e a audição de uma gravação do 
mesmo. Um mérito do estudo de caso é exatamente a sua sensi 

b i 1 i d ad e para0 " a o v i v o" e ,sua r e s i s tê n c i a ã s gravações que, 
geralmente, apresentamos uma versão corrigida da execuçao. 

No que concerne as abordagens adotadas para a iden­
tificação dos atores, reconhecemos que algumas críticas I J­

dem ser levantadas. Considerando-se, porém,que qualquer pr~ 
cedimento que se adote não dará conta das muitas sutilezas 

da vida real, a escolha das abordagens. de posição e de rep~ 

tação nos parecem adequadas, por fornecerem um mínimo de pari 
metros relevantes a serem considerados na identificação de 
elementos de influência no caso em estudo. 

Admitimos, também,que certa tendenciosidade pode ser 
atribuída 'ã seleção de entrevistados, uma vez que a maioria 
deles pertence aos quadros centrais da SEEC e estiveram em 
atuação no período 1975-79. A primeira característica se ex 
plica pelo fato de estarmos tratando da implementação de um 
projeto educativo, e, conseqüentemente, envolvendo maior nú­

mero de elementos da Secretaria de Educação. A segunda, deri 
va do enfoque gerencial adotado na dissertação e reflete uma 
característica do próprio caso, envolvendo uma implementação 
concebida como predominantemente do centro para a periferia, 
bem como as características bastante centralizadoras da admi 

nistração estadual de ensino. O terceiro motivo decorre da 
a b o r d a g e m d e r e p u ta çã o que pe rm; ti u i de n t i f i c a r, em m a i o r i a , 
atores do período 1975-79, o mais ativo e positivo da impl~ 

mentação. A nosso ver, o que a seleção reflete,mais que te~ 

denciosidade quanto aos entrevistados, e a própria tendên 
cia da implementação. 
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el Conelu~ão Final 

Respondidas as perguntas objeto da pesquisa, fica 
no ar Orna questão ainda não formulada: 

Po~ qu~ a~ eoi~a~ ~~ pa~~a~am d~ tal modo? 

Procurando respondê-la em poucas palavras diríamos: 

A PolZtiea v~ne~u a PolZtiea. 

Não se trata de um jogo de palavras. Faltam ã lín-
gua portuguesa termos diferentes para melhor explicar esta 

resposta. A palavra polZtiea estã na assertiva acima empr~ 

gado com conotação diferente: polZtiea, como força, e que em 
inglês corresponde a "politie~", e polZtiea, como conteúdo, 
como o que se queria implementar; em inglês, "poliey". 

A redação da resposta, como se apresenta, permite, 

assim, duas interpretações. A primeira seria: 

A Politica (polieyl venceu a política (politie.sJ. 

Admitamos que Arnaldo Niskier tinha uma percepção 

diferente de Myrthes Wentzel em relação ã terminal idade ante . -
cipada. Como precisava consolidar sua própria posição, usou 
uma estrategia de diluir a Política de Terminalidade Anteci 
pada,' não permitindo suá 'ébnsbTidação. E como fez isto? Subs 
tituindo atores dedicados, concedendo menos recursos e alte 
rando instrumentos. Melhor dizendo, por entender diferente 
mente, moveu diferentemente as forças políticas. Para conso 

-'lidar sua próprla \iisãô dél'P6Ti'tica (poliey), compôs diferen 
temente as forças políticas (,polLtie.sl. 
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A segunda interpretação seria: 

A Pol itica (pofitic..6) venceu a pol iti ca (pofic.yJ. 

Admitamos que Myrthes Wentzel acreditava que a Ter 
minalidade Antecipada era algo tão bom qu~ prevaleceria por. 
si mesmo, que seria dif;cil desfazer. 

As coisas, porem, nao se processaram deste modo. A 
noçao substantiva da Politica se alterou no tempo, não teve 
a continuidade devida para se consolidar. Não chegou mesmo 
a se transformar em processo, pois não houve envolvimento s~ 

ficiente das forças politicas, nem tampouco neutralização das 

forças hostis. As forças politicas foram ignoradas, o que foi 
fatal a uma politica complexa, como a de Terminalidade Ante­
cipada, que envolve educação e trabalho, tendo, por conse­
guinte, implicações economicas. 

Embora, aparentemente, as duas hipóteses formuladas 
possam ser admitidas, hã no caso evidências não 'da vitória 
de uma outra politica (pofic.y) , mas sim de que os valores da 
Educação não conseguiram se sobrepor a va~ores de outras 

areas. Um pensamento educacional, mesmo 'consistente, 
sa de um minimo de estabilidade para se consolidar. 

prec.,! 
A Educa 

ção, porem, tendo conotações politicas, estã sujeita a um 
, 

complexo jogo de forças e essas forças influiram decisivame~ 
te na implementação da Politica de Terminalidade Antecipada, 

pelo que concluimos que a "pofitic..6" venceu a "pofic.y" ou s~ 

ja, a Politica (vista como força) venceu a Politica (vista 
como conteudo). 
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PUSLQVIO ou EXPECTATIVAS 

o tempo C.OJUl.e.u. A f/.Jrma pa:tJz.ounadolLa. tem nova CÜJLe.ç.ão. 

M agê.nuM, nOVO-6 empfLe.-6áJúO-6-. 

o c.o nc.e.Jr.to pe.Jz.mane.c.e.M e.m c.aJr.taz? O 0.t> 'fAato e.ntJr.e. M 

agê.nuM -6e.M fLe.novado? Quem -6e.fLão 0-6 mÚ6.<.c.o-,j? O "-6pa.U.a"? 

O mau tlLo ? 

Ouv-únO-6 dUM vM..i.aç.õu: a pJr.-úneJ.Jr.a, ALLEGRO !'ON TROPPO. 

A -6e.gunda, AVAGIO ASSAI. Em have.ndo wna te.fLC.UJta, ~omo -6e.na: 

REQUIEM? SCHERZO? Ou ALLEGRO CON BRIO? 

Reconhecemos que a distância entre a proposta ini­
cial e a deformação com que se apresenta atualmente o experi 
mento abriu um abismo na confiança dedicada i terminal idade 
antecipada. Ela, porem, e uma ideia feliz, rea·1ista, ajust~ 

da i situação educacional do Rio de Janeiro, notadamente na 
área rural e na periferia dos grandes centros urbanos, uma 
proposta capaz de se modificar diante de cada situação. 

Não basta, contudo, que a terminal idade antecipada 

seja uma idéia brilhante, se não contar com o apo~0 e o in­
teresse do contexto maior e com implementadores capazes e m~ 
tivados em todos os niveis. Mas, acima de tudo, é preciso 
ter em mente que por trás de um processo de decisão e impl~ 

mentação há atores e beneficiários das ações: seres humanos. 
Implementar não e, simplesmente, colocar em prática esquemas 
pre-elaborados, por melhores que eles sejam. Implementar e 
jogo de vida: é estabelecer as regras do jogo, e relação, co~ 
tato e vontade de jogar o jogo. 

Em 1983, uma nova gestão está sendo iniciada. Se. e 
c.omo prosseguirá a implementação da politica de Terminalida 
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de Antecipada sao grandes interrogações. r nossa esperança 
que a riqueza intrinseca desta Po1itica, que se foi esvaindo 
ao longo do tempo, de algum modo seja considerada nos futu­
ros programas que sejam feitos. 
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G L O S S Ã R I O 

Agõgica - modificações de:::'~:':f::o:;' . '~'2 peç:- musical. Ter 
mo que substitui ~ .. ,. i.: ;oanc·· '1~anc.e.. 

AVAGIO ASSAI - expressa0 itall·J'".~··indi(ando ,( o' 'ento mui to 
~: ... 

lento. 

Aleatória - composição musical enl que vários ,_l;~lfientos - ag.Q. 
gica dinâmica, simultaneidade e altur~ dos sons -
e, as vezes, mesmo, todos os elementos sao execu 
tados ã vontade dos musicos. 

ALLEGRO MA NON TROPPO - expressa0 italiana usada em musica, 
indicando andamento rápido, mas nao excessivamen 
te. 

Andamento - velocidade que se dá ao movimento do compasso 
quando da execuçao de uma peça musical. 

Articulação - maneira de executar as notas, ligadamente ou 
separando os sons uns dos outros. 

Ciranda - cantiga e dança infantil de roda. 

Compasso - divisão metrica regular e prefixada da musica. 

Concerto sinfônico - espetáculo musical em que uma orquestra 
se apresenta. 

, Cordãs O'conjunto de' instrumentos musicais em que o som e 
produzido pelo atrito ou tangenciamento decordas, 
geralmente metálicas. r um dos nEipes da orque~ 
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tra e inclui os violinos, as violas, os. violoncelos, 
os contrabaixos, a harpa e o piano. Este último in~ 

trumento, porem,por ter cordas percutidas com ma~ 
telos, e considerado por alguns como instrumento 
de percussão. 

Desenvolvimento - parte formal intermediâria da obra musi-

cal, na qual se trabalham as possibilidades musi 
cais dos temas inicialmente expostos. 

Dinâmica - gradação das intensidades sonoras. 

Dissonânica - momento da harmonia que nao oferece sensaçao de 
repouso. 

Exposição - parte formal inicial da obra musical, em que os 
temas são apresentados. 

Fanfarra - pequeno grupo de instrumentos construidos unica­
mente por instrumentos de boquilha (metais). 

Fraseado - divisão lõgicado discurso musical em unidades mu 
sicais com conteúdo independente. 

Harmonia - qualquer combinação de sons simultaneamente execu 
tados. 

Interlúdio - pequeno trechà musical que liga as divisões pri~ 
cipais de uma obra musical. 

Inte~mezzo - peça musical ligeira, originalmente tocada en­
tre dois atos de uma opera. 

Intervalo - peça geralmente curta intercalada entre ~tos, nu 
meros ou partes de .uma obra. 
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Madeiras - conjunto de instrumentos musicais cujo som e pro­
duzido pela passagem do ar proveniente do sopro 
humano em tubos de madeira. Dividem-se em instru 

mentos de palheta simples (clarineta, requinta e 
c1arone), de palheta dupla (oboe, corne inglês, f! 
gote e contrafagote) e de embocadura (flauta e f1au 
tim). Modernamente, as flautas e f1autins sao 
construidos em metal (ouro ou prata), porem, por 
tradição, continuam inc1uidas no naipe das madei­
ra·s. 

Metais 

Maestro 

conjunto de instrumentos musicais cujo som e pr~ 

duzido pela passagem do ar proveniente do sopro 
humano em tubos metálicos, tenuo numa das extreml 
dades uma boquilha de metal e, na outra, uma cam 
pânula. Inclui as trompas, trompetes, trombones 
e tubas. Alguns tratadistas incluem, entre os m! 
tais, a familia dos saxofones, apesar de estes 
instrumentos terem a palheta dupla, caracteristi 
ca das madeiras. Para outros, os saxofones, por 
sua sonoridade caracteristica, formam um terceiro 
naipe de instrumentos de sopra. 

aquele que rege a execução de obras musicais. 

Maestro-ensaiador - pessoa que ensaia os musicos em conjunto 
ou em pequenos grup~s, preparando-os para o traba 
lho com o maestro-titular. 

Movimento - p-arte completa de uma sinfonia, concerto ou sona 
ta, normalmente com um unico andamento. 

Naipes - cada um dos grupos de instrumentos com caracterís 
ticas de construçãoCsemelhant~, em que geralmente 
se divide a orquestra. 
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Orquestra - conjunto de mGsicos reunidos para a execuçao de 
-

uma peça musical de vulto. A orquestra moderna 
divide-se em quatro naipes: cordas, madeiras, me 
tais e percussão. 

-
Partitura - registro gráfico de uma obra musical em sua to ta , 

lidade. 

Percussão - conjunto de instrumentos musicais cujo som e pr~ -duzido por meio de batidas. Compreende, entre o~ 
tros, tímbales, caixas, bombos, pratos, triângu­
los, pandeiro, castanholas, carrilhões,- xilofones 
e tantãs. 

Prática de orquestra - treino em conjunto da execuçao instru 
mental. 

PrelGdio - introdução de uma obra musical. 

Pódio - estrado pequeno e um pouco elevado, ã frente da 
orquestra, sobre o qual o maestro rege a 
çao. 

PoslGdio - frase terminal. 

execu-

RALLENTANVO - expressão italiana significando diminuição gr~ 
dativa e contínua do andamento. Precedido da pa­
lavra MOlTO, indica uma exacerbação deste procedi 
mento. 

Requiem - termo latino significando repouso. r a primeira 
parte da missa dos mortos, e tem andamento muito 
lento. 



Ritmo 

186 

- sucessao 1õgica dos valores de duraçio. r a com 
binaçio variada de valores das durações sonoras, 

ou a disposiçio dos sons acentuados ou sem acen­
tuaçio, longos ou breves. 

RITORNELLO - expressio italiana, significando repetiçio de 
um trecho musical em sua totalidade. 

Sinfonia - peça musical destinada a uma orquestra sem solis 
ta e geralmente estruturada em quatro movimentos. 

Sinfonia concertante - sinfonia em que há partes em que cer 
tos instrumentos têm, em conjunto, papel de re1e 
vo dentro da orquestra, como se solistas fossem, 
mas sem caracterizar o solo. 

SCHERZO - palavra italiana significando brincadeira. r uma 
peça musical de caráter brinca1hio ou humoristi­
co, quase sempre em compasso 3/4. 

SPALLA 

Tema 

- palavra ita1iana,cuja traduçio é omhno, com que se 
designa o primeiro violinista da orquestra a pes­
soa que, hierarquicamente, vem logo após o maes­
tro e eventualmente o substitui. r também ores 
ponsáve1 pela afinaçio da orquestra. 

- nuc1eo me1õdico de,que decorre a estrutura 
mal. 

for-

Variaçio - técnica composiciona1 sistemática em que, a par­
tir de um tema, sio construidas sucessivas e modi 
ficadas versões ritmicas, melódicas e harmônicas. 
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ANEXO NQ 1 

RELAÇÃO VE ENTREVISTAVaS 

a) Va Se~~eta~ia de Ag~i~uftu~a e Aba~te~imento 

Período 1975-79 

Nível central: Jose Resende Peres 

Nível intracentral: Jeanice Borges Fortes Bastos 

Nível local Lauro Nardoto Conde 

Período 1979-82 

Nível central: Edmundo Campello Costa 

Nível local Antonio Fabiano de Aguiar Silvares 

b) Va Se~~eta~ia de Edu~ação e Cuftu~a 

Período 1975-79 

Nível central: Myrthes de Lucca Wentzel 

Nível intracentral: Albenides Ramos 
Circe Navarro Rivas 

Nivel local 

Periodo 1979-82 

Nível central: 

Domingos Pessoa da Silva Oliveira 
Lygia Ramoa Provenzano 
Maria Helena de Mello Vieira 
Neuza de Oliveira Estrela 

Dilma Rohen de Queiroz 
Jose'Luiz Reis 

Arnaldo Niskier 

Nível intracentral: Denise Delvaux Costa 
Fãtima Cunha F~rreira Pinto 
Heloisa Helena Fabião de Almeida 
Lucia V~nina de Matos 
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Nivel local 

Periodo 1975-79 

197 

Fernanda Archidânea de Melo Carvalho 
Flávia Andréia dos Reis Melo 
Janice de Carvalho Sauerbronn 

Nivel intracentral: Eurico Suzart de Carvalho Filho 
Samuel Penha Valle 
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ANEXO NQ 2 

rOpICOS VAS ENTREVISTAS 

NOTA INTROVUTORIA 

A fim de organi zar as entrevi stas e permitir uma c1 a~ 
sificação e/ou conexão, relativamente lógica e simples, entre 
as respostas que viessem a ser obti 'as, o caso foi tratado nes 
ses encontros como sendo composto dos seguintes elementos: 

a) ato~e~, categoria dentro da qual se trataria das pessoas 

mais intensamente envolvidas no processo de formulação, 
planejamento e execução da Politica de Terminalidade Ante 
cipada no Estado do Rio de Janeiro; 

b) obj~tivo~, onde se focalizaria o significado e fins pre­
tendidos com a Politica e atraves de sua implementação, 
permeando, portanto, desde o periodo de formulação de p~ 

litica ate a sua execuçao; 

e) atividade~, em que se gruparia as atividades, tãticas ou 
meras tarefas, se importantes, que constituiriam, concre­
tamente, a fase da execuçao; 

d) a~~anjo~, tópico que compreenderia, principalmente, as es 
truturas de poder e administrativa envolvidas e/ou em jogo 

no processo de ~1ecução; 

, 
e) ~eeu~.6O.6, titulo que teria como propósito englobar as que~ 

tões relat>-,'s ãsuficiência e ã adequação dos meios dis­

poniveis para a efetiva entrada em execução e a consolida 
ção da politica; 
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&) '" \ t Ô tr.,{ a, c o n j u n to de p e r 9 u n tas c o n c e n t r a das nos a n t'e c e -

dc~tes e evolução do processo de implementação e na faci 

liúdde ou dificuldade de adoção da nova Política (item a 

ser desenvolvido em cada entrevista e conforme a posição 

ocupada pelo respondente e suas informações); 

g) ambiente, dentro do qual se classificariam as questões de 

finidas segundo as características dos entrevistados, em 

termos de informação sobre as relações entre a Política e 

sua imple~~ntação e o contexto social, econõmico e polít! 

co de Cordeiro e do Estado, em geral. 

AS PERGUNTAS 

1. SOBRE OS ATORES: 

1.1 Que atores estavam envolvidos na opç~o por um proj~ 

to de terminal idade antecipada? 

7.2 Que influência tiveram na decisão definitiva por: 

a) terminal idade antecipada? 

b) Cordeiro. 

1.3 Quem tomou a decisão de escolher Cordeiro como lo­

cal da experiência? Por quê? Quando? 

7.4 Quem deveria elaborar o planejamento? Por quem fo 

ram selecionados? Por quê? Como? Quando? 
• 1 

7.5 Quem dev~ria estar envolvido no plánejamento? 

1.6 Quem efetivamente elaborou o proje~o? Por que fo­

ram escolhidos? Por que aceitaram? 

Que experiê~cia anterior tinham eles quanto a plan~ 

jamento? 



1.7 Que pessoas facilitaram/dificultaram as articula­

ções entre a SEEC e a SEAA na 

a) fase do planejamento? 

b) fase da execução? 

1.S E entre a SEEC e aSES? 

1 . 9 A quem caberia a execuçao do projeto? Po r que? 

Com quem se contou, efetivamente? Por quê? 

1 . 1 O Quem indicou o Di retor do NCECT? 

- Po r quê? Como? Quando? 

Havia ou t ra s opções? Quem? Po r - fo ram - que nao 
colhidos? 

1.11 Como foi (e) visto o papel de diretor do NCECT? 

a) como pessoa 

b) como 
fo rma 1 

função < 
informal (= -nao registrado) 

es 

1.12 Que importância tem (teve) o diretor do NCECT na im 
plementação do Projeto? 

1.13 Que atores não 1 igados di retamente as Secretarias Es 
taduais aponta como participantes do Projeto? Como 

contribuiram? Por que? 

1.14 Se tivesse de participar novamente de um projeto de~ 

sa natureza, como procederia em relação â escolha e 

â atuação dos atores? 

2. SOBRE OS OBJETIVOS 

2.1 Como foi vista a terminalidade antecipada nas fases 
de: 
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1) pr~-planejamento? 

2) planejamento? 

3) execução? 

Houve diferenças de concepção? Por quê? 

2.2 O que se esperava conseguir especificamente com o 

Projeto do NCECT de Cordeiro? 

Que metas deveriam ser al~ançadas? 

Houve alteração das metas? 

Qual? Por quê? Quando? 

2.3 Como é visto atualmente o projeto? 

2.4 Que rumos acha Gue ele vai tomar? 

2.5 Se tivesse de iniciar atualmente uma experiéncia co 

mo essa, o que acha que deveria ser modificado em 

relação ã formulação inicial? Por quê? 

3. SOBRE AS ATIVIDADES 

3.1 Como foram realizadas as atividades da fase. 

- pré-planejamento? 

- planejamento? 

- execução? 

Por quê? 

(considerar mecanismos, qualidade, relacioname~ 
tos interpessoais) 

3.2 Quais as principais atividades previstas para a fa 

ce da implementação? 

3.3 Quais as que se concretizaram? Por quê? 

Que conseqUências a concretização acarretou para a 
implementação? 
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-3.4 Quais as que nao se concretizaram? Por quê? 

Que fatores em nivel central e local in;pc:diroiTI a sua 

realização? 

Que conseqU~ncias a nao concretização acarretou p! 

ra a implementação? 

3.5 Quais as atividades que considera mais bem sucedi­

das? Por quê? 

3.6 Quais os que considera fracassos? 

3.7 Que atividades influiram (positiva ounegativall1ente) . 
para que a implementação esteja no atual estãgio? 

3.8 Se tivesse que programar novamente as atividades o 

que escolheria? Como procederia? Por qu~? 

4. SOBRE OS ARRANJOS 

4.1 Para que atividades fossem realizadas, que arranjos 

se fizeram necessãrios na fase de: 

1) pre-planejamento 

2) planejamento 

3) execuçao 

4.2 Que arranjos nao se concretizaram? Por quê? 

4.3 Que influência os arranjos concretizados tiveram: 

1) no planejamento? 
. ! 

2) na execução? 

4.4 E os não-concretizados? 

4.5 Como se processaram os arranjos' entre: 

1) SEEC/SEAA? 

2) SEEC/SES? 
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3} SEEC/NCECT? 

(considerar mecanismos, qualidade, relacionamentus 
interpessoais) 

4.6 Que consequências resultaram desses arranjos? 

4.7 Que fatores facilitaram/dificultaram/impediram esses 

arranjos? Por quê? Como? Quando? 

4.8 Como se deu a integraçâo entre os diferentes 6rg~os 
da SEEC? Por quê? 

(considerar processo e qualidade) , 

4.9 Que fator(es) aponta como principal(ais) viabiliza 
dor(es)/inviabilizador(es) da integração intra-nivel na 
SEEC? 

4.10 Que conseqüências resul taram dessa integração/não ii!. 
tegraçâo na implementação do Projeto? 

4 . 1 1 Que a r r a n j o s s e f i z e r a m n e c e s s á r i o s, a p 6 s a m u da n ç a 
do governo? Há necessidade de previsão de novos ar 
ranjos para o. prõximo governo? Por quê? 

5. SOBRE OS RECURSOS 

5.1 Os recursos foram suficientes e adequados? Por quê? 

5.2 Que arranjos se fizeram necessários para a obtençâo 
desses recursos? 

~ I 

5.3 Houve diferença entre os recursos materiais e huma 
nos considerados no planejamento e os que efetiva­
mente existiram? Por quê? 

- Que conseqüência isso acarretou para o processo de 
implementação? 

- Houve necessidade de adoçâo de medidas de emergê.!!. 
cia? Quais? Quando? Como? 



5.4 Que eventos foram viabilizadoresjinviabilizadores dos 

recursos? 

5.5 Com a mudallça de governo houve alteração nos recur 

50S destin~Jos ao Projeto? Por qu~? 

5.6 'Se tivesse de programar recursos para um projeto 

desse tipo,hoje, o que faria de diferente em rela­
ção ao.projeto inicial? 

6. SOBRE A HISTURIA 

6.1 Havia outras alternativas, quer quanto ã Terminali 
dade Antecipada, quer quanto a Cordeiro? 

6.2 O que determinou a opção por terminal idade antecip~ 
da? E por Cordeiro? 

6.3 Houve a participação de elementos do nlvel local nos 

momentos criticos das decisões e da implementação? 

7. SOBRE O AMBIENTE 

7.1 Houve resist~ncia em nivel central (ou intracentral, 

ou local) ã adoção da Polltlca? De quem? Por qu~? 

7.2 Que fatores acredita que influiram no sentido da im 

plementação da Polltica? Por qu~? 

7.3 Com a mudança de governo houve alteração no sentido 
da implementação? 

1.1 O projeto de determinado ~ngulo, pode ser visto co­
mo discriminatorio. Houve dificuldades neste senti 

do? Foi ventilada, em alguma ocasião, a ideiade 

discriminação? Por quem? Por quê? 
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7.5 Foi considerada risco polltico a opçâo por termina 

lidade antecipada? 

7.6 Como foi vista a Polltica de Terminalidade Antecipa 

da na gestâo Faria Lima (ou Chagas Freitas)? 

• 1 
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Visto e permitido a impressão. 

Rio de Janeiro, 02/12 /83. 
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